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Caso da Boate Kiss vai a júri
oito anos após tragédia

Plenário do Senado aprova indicação
de André Mendonça ao STF
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Ipea prevê cenário positivo para
a produção agrícola em 2022

Brasil tem 694 mil pessoas
em tratamento contra o HIV
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Esporte

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,66
Venda:       5,66

Turismo
Compra:   5,64
Venda:       5,82

Compra:   6,40
Venda:       6,40

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

26º C

17º C

Quinta: Sol com
muitas nuvens.
Pancadas de chuva
à tarde e à noite.

Previsão do Tempo

As crianças e jovens atendi-
dos pelo Projeto Vôlei Mania
terão uma programação agitada
neste fim de ano. Festa do Li-
vro, palestra de Educação Finan-
ceira e teatro são as atrações
desta semana. O projeto, que
conta com o apoio institucional
do Instituto Mauricio de Souza
e da São Miguel Saúde, tem por
objetivo assistir crianças e ado-
lescentes em áreas de vulnera-
bilidade social, proporcionando
valores de cidadania, em prol das
comunidades da Região do Alto

Vôlei Mania com diversas
ações no fim de ano

Tietê. Desta vez, a ênfase é para
seu eixo Educacional, que está
ao lado do Esportivo, de Saúde
e Ambiental.

As atrações começarão
nesta terça-feira, dia 30 de
novembro, com o evento
“Meu Primeiro Livro”, na
Festa do Livro dos alunos do
1º ano da Escola Helena Zer-
renner. A entrega será às 14h,
no Clube dos Oficiais de Su-
zano, e contará com a presen-
ça dos personagens da Turma
da Mônica.                  Página 8

SM Kart Competition
encerra temporada neste

sábado em Interlagos

Os grids de cada categoria da SM Kart sempre tem mais de 20
competidores
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Campeonato de Rental
Kart mais popular e com mais
pilotos de São Paulo, o SM
Kart Competition vai encerrar
a sua primeira temporada nes-
te sábado (4), no Kartódromo
de Interlagos, com dez corri-
das e por volta de 200 pilotos
participantes.

Esta oitava etapa será uma
grande festa, com distribuição
de cerca de 100 troféus e sor-
teio de mais de 100 prêmios.
O SM Kart Competition arre-
cadará alimentos não perecí-
veis, roupas pessoais e itens de
higiene pessoal.        Página 8

Liga NESCAU® amplia
atuação em 2021 e projeta

crescimento para 2022
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Weberte Lucas de Jesus (basquete adaptado)

No esporte, estatísticas com-
põem a base para uma análise de
resultados. Na escola, a matemá-
tica é uma das matérias fundamen-
tais. A Liga NESCAU®, maior
competição estudantil do Brasil,
não poderia abrir mãos desses dois
pilares ao fazer um balanço da edi-
ção 2021. E os números são de
respeito. A sétima edição do even-
to, que ganhou o reforço do Liga
NESCAU® Summit (congresso
para profissionais de educação fí-
sica), envolveu mais de 6.200 par-
ticipantes on-line, dado que refor-
ça a grande expectativa para a pos-
sibilidade da volta do campeonato
de forma presencial e ampliação
em 2022.                          Página 8

Etapa de Cuiabá define os
campeões de 2021 do

Circuito Brasileiro
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Bárbara Seixas e Carol Solberg estão na liderança do
ranking

Os campeões da temporada
2021 do Circuito Brasileiro
Open de Vôlei de Praia serão
definidos esta semana em Cuia-
bá (MT), na quinta e última etapa
da competição. Duas duplas de-
pendem apenas de si para levar o
título nacional: Bárbara Seixas/
Carol Solberg (RJ) e Evandro/
Álvaro Filho (RJ/PB). 

Bárbara Seixas e Carol Solberg

lideram o ranking nacional femi-
nino com 1.480 pontos. A dupla
esteve na decisão das quatro pri-
meiras etapas da temporada e con-
quistou o título em Itapema
(SC), em novembro. Medalha
de prata nos Jogos Olímpicos
Rio 2016, ao lado de Ágatha,
Bárbara Seixas destaca a evo-
lução no primeiro ano da parce-
ria com Carol Solberg.  Página 8

Vacinas devem
proteger

infectados por
variante

Ômicron,
 diz secretário

 O secretário de Saúde do
Reino Unido, Sajid Javid, dis-
se, na quarta-feira (1º),que é
possível que as vacinas sejam
menos eficazes contra a vari-
ante Ômicron do coronavírus,
mas que elas ainda devem pro-
teger infectados pela nova
cepa de doenças graves.

“Nossa melhor forma de
defesa ainda continua sendo
nossas vacinas”, disse Javid à
Sky News. “É possível, cla-
ro, que seja menos eficaz. Só
ainda não sabemos ao certo.
Mas também é muito prová-
vel que permaneça eficaz
contra doenças graves”, afir-
mou. (Agencia Brasil)

 EUA
endurecem
regras de
viagem e

países
controlam
fronteiras

Passageiros de aviões des-
tinados aos Estados Unidos
(EUA) enfrentarão regras de
exames de covid-19 mais rigo-
rosas, e outros países endure-
cem o controle das fronteiras
em meio à incerteza a respeito
da variante Ômicron do coro-
navírus e de sua capacidade de
driblar a proteção das vacinas.

Japão e Hong Kong infor-
maram que vão aumentar as res-
trições de viagem, e a Malásia
proibiu temporariamente via-
jantes de países considerados
em risco. O Japão, que já havia
suspendido a entrada de todos
os estrangeiros, relatou seu se-
gundo caso da nova variante na
quarta-feira (1º).        Página 3
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No Brasil, 694 mil pessoas
estão em tratamento contra o HIV.
Apenas neste ano, 45 mil novos

pacientes iniciaram a chamada
terapia antirretroviral. De acordo
com o Ministério da Saúde, os

números representam cobertura
de 81% das pessoas diagnostica-
das com HIV no país.     Página 4

A análise do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea), divulgada na quarta-fei-
ra (1º), mostra cenários positi-
vos para a safra de grãos em
2022. “Os dois principais
grãos, soja e milho, contarão
com estimativa de produção
positiva, o que pode contribuir
para uma maior oferta no mer-
cado doméstico”, analise Ana
Cecília Kreter, pesquisadora
associada do Ipea.

O estudo do Ipea contou
com a participação de técnicos
da Companhia Nacional de

Abastecimento (Conab) e do
Centro de Estudos Avançados
em Economia Aplicada (Cepea/
Esalq/USP).

“A perspectiva é de safra
recorde para a soja (+3,4%),
recuperação e expectativa de
recorde na produção de mi-
lho (+34,1%) – prejudicada
pela seca e geadas em 2021”,
explica o superintendente de
Inteligência e Gestão da Ofer-
ta da Conab, Allan Silveira,
que participou da pesquisa
junto com economistas do
Ipea.                       Página 3
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A prefeitura de São Paulo faz
na quarta-feira (1º) um trabalho
de busca ativa de pessoas em si-
tuação de rua que não tenham re-
cebido a primeira dose ou a dose
de reforço da vacina contra a co-
vid-19. A ação será no Núcleo de
Convivência São Martinho Lima,

São Paulo faz busca ativa
para vacinar população

em situação de rua
na região do Belenzinho.

Até a última sexta-feira (26),
foram aplicadas 42.618 doses
entre as pessoas em situação de
rua da capital paulista. Segundo a
prefeitura, 20.360 dessas pesso-
as estão com o esquema vacinal
completo.                      Página 2

Falta de saneamento
provocou 0,9% das mortes
 no país em uma década

Governo de SP pede novo
parecer do Comitê Científico

sobre uso de máscaras
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 no Dia Mundial da Aids
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Na data em que é celebrado
o Dia Mundial da Síndrome da
Deficiência Imunológica Adqui-
rida (Aids), a Secretaria Muni-
cipal da Saúde de São Paulo deu
início a uma série de ações que
serão desenvolvidas durante
todo o mês de dezembro.

Mensagens de prevenção da
doença serão exibidas nos reló-
gios de rua e em shoppings da
cidade, incluindo iluminação de
prédios públicos, testagem rápi-
da do Vírus da Imunodeficiên-
cia Humana (HIV) e seminário
de pesquisas.

As ações fazem parte da campa-
nha Dezembro Vermelho, para sen-
sibilizar a população sobre a doença
e sua prevenção e podem ser acom-
panhadas pelas redes sociais da Se-
cretaria Municipal da Saúde (Face-
book, Instagram e Twitter - @saude-
prefsp) e pelo site da Secretaria.

De acordo com a secretaria,
a principal ação foi a inaugura-
ção antecipada do Centro de Tes-
tagem e Aconselhamento (CTA)
itinerante, o CTA da Cidade, no
último domingo (28), em even-
to realizado no Minhocão.

A cidade conquistou a Recer-
tificação de Eliminação da
Transmissão Vertical do HIV
com os registros de transmissão
vertical representando 0,3% dos
novos casos no município em
2020. “O número garantiu a re-
novação da certificação, conce-
dida pela primeira vez à cidade
de São Paulo em 2019, pelo
Ministério da Saúde”, informou
a Secretaria de Saúde.

Segundo a coordenadora de
infecçãos sexualmente trans-
missíveis, IST/Aids, Cristina
Abbate, a data é um momento
em que a causa do HIV/Aids fica
ainda mais em evidência, apro-
ximando o tema da população e
homenageando todas as pesso-
as que perderam suas vidas em
decorrência da doença.

“Com a inauguração do CTA
da Cidade, no último fim de se-
mana, a cidade de São Paulo deu
mais um passo importante no
compromisso de enfrentamen-
to da epidemia de HIV/Aids.
Mais do que nunca, estaremos
onde as pessoas que precisam
estão”, afirmou a coordenadora.

As atividades começaram
ontem (30), com a exibição de
mensagens de prevenção em to-
tens de cinco shoppings de gran-
de porte da capital paulista, ilu-
minação especial na cor verme-
lha em monumentos e prédios
públicos da capital. Essas ações
seguem até o dia 4.

Laço
Na quarta-feira, (1º), os re-

lógios de rua da cidade apresen-
taram o laço estilizado da Co-
ordenadoria de IST/Aids, versão
do símbolo global da luta con-
tra a Aids com as cores da cida-
de (vermelho, preto e branco).

Na Avenida Paulista, a Fede-
ração das Indústrias do Estado de
São Paulo (Fiesp) mostrará o
laço vermelho no painel digital
da fachada do prédio. Os apre-
sentadores da TV Gazeta também
utilizarão os laços durante toda
a programação do canal.

Nesta quinta-feira (2), ocor-
re, virtualmente, a 13ª edição do
Seminário de Pesquisas em IST/
Aids, quando serão apresentados
os dados finais e parciais dos

principais levantamentos nas
unidades da Rede Municipal Es-
pecializada (RME) em IST/Aids
de São Paulo.

Além disso, será lançado o
16º Inventário de Pesquisas, que
reúne todos os estudos realiza-
dos na RME, trabalhos da coor-
denadoria e dos profissionais
que atuam nas unidades munici-
pais de saúde especializadas em
IST/Aids apresentados em even-
tos científicos neste ano.

Ainda dentro das ações do
Dia Mundial da Aids, as Unida-
des Básicas de Saúde (UBSs) e
os serviços da RME intensifica-
rão a divulgação e a realização
de testes rápidos de HIV, a dis-
tribuição de preservativos inter-
nos e externos na primeira se-
mana da campanha.

Também serão articuladas par-
cerias locais para a oferta de kits
gratuitos de autoteste de HIV em
locais de sociabilidade da popu-
lação mais vulnerável ao vírus,
como gays e outros homens que
fazem sexo com homens, pesso-
as trans e travestis e profissionais
do sexo. (Agência Brasil)

Estado de SP confirma o terceiro
caso da variante Ômicron no Brasil

A Secretaria de Estado de
São Paulo confirmou na quarta-
feira (1º) o terceiro caso da va-
riante Ômicron no Brasil. Tra-
ta-se do passageiro da Etiópia
que desembarcou em Guarulhos
no último sábado quando testou
positivo para Covid-19. A amos-
tra foi sequenciada genetica-
mente pelo Instituto Adolfo
Lutz do Governo de SP.

O homem de 29 anos foi tes-
tado no aeroporto pelo labora-
tório CR Diagnósticos ao de-
sembarcar no país e não apre-
sentava sintomas. Ele é vacina-
do com as duas doses do imuni-
zante da Pfizer. Em isolamento
domiciliar desde o último sába-
do, sem sintomas e sendo acom-
panhado pela vigilância do mu-
nicípio de Guarulhos, local que
reside.

Os dois primeiros caso da
variante Ômicron foram confir-

mados pelo Lutz na tarde de on-
tem, após sequenciamento gené-
tico realizado pelo laboratório
do Hospital Israelita Albert
Einstein. Os casos são de ho-
mem de 41 anos e uma mulher
de 37, provenientes da África do
Sul. Eles desembarcaram no
Brasil no dia 23 e fizeram exa-
me antes de embarcar novamen-
te no dia 25. Ambos tiveram re-
sultado positivo em exames de
PCR coletado no laboratório do
Einstein instalado no Aeropor-
to Internacional de Guarulhos
antes de viagem à África do Sul.
Na quarta-feira (1), a vigilância
municipal da Capital atualizou as
informações dos pacientes para
a pasta estadual e informou que
ambos foram vacinados com o
imunizante da Janssen na África
do Sul, corrigindo a informação
inicial que não haviam sido imu-
nizados.

A Secretaria de Estado da
Saúde, por meio da Vigilância
Epidemiológica, mantém o mo-
nitoramento do cenário epide-
miológico em todo o território
estadual. A confirmação de va-
riantes ocorre por meio de se-
quenciamento genético. A pasta
acompanha e auxilia nas inves-
tigações, em tempo real de to-
das as Variante de Preocupação
(VOC = Variant Of Concern),
tais como Delta, Alpha, Beta,
Gamma e, agora, a Ômicron.
Todo e qualquer agravo inusita-
do é monitorado pela vigilância
estadual, seja proveniente de
aeroportos ou portos.

As medidas já conhecidas
pela população seguem cruciais
para combater a pandemia do
coronavírus: uso de máscara, hi-
gienização das mãos (com água
e sabão ou álcool em gel) e a
vacinação contra a COVID-19.

“É importante salientar que
o comportamento de um vírus
pode ser diferente em locais dis-
tintos em virtude de fatores de-
mográficos e climáticos, por
exemplo. Aproveitamos para re-
forçar a importância da vacina-
ção, principalmente aquelas 3,9
milhões de pessoas que ainda
não tomaram a sua segunda dose,
pois somente desta forma esta-
rão totalmente protegidas”, des-
taca o Secretário de Estado da
Saúde, Jean Gorinchteyn.

Para os que já completaram
o ciclo vacinal, tem mais de 18
anos e um intervalo de 5 meses
entre as doses da Coronavac/
Butantan, AstraZeneca/Fiocruz e
Pfizer, podem procurar os pos-
tos de vacinação para a dose adi-
cional. Quem tomou a dose úni-
ca da Janssen podem se imuni-
zar com a dose adicional a par-
tir de dois meses.

A prefeitura de São Paulo
faz na quarta-feira (1º) um tra-
balho de busca ativa de pesso-
as em situação de rua que não
tenham recebido a primeira
dose ou a dose de reforço da
vacina contra a covid-19. A
ação será no Núcleo de Con-
vivência São Martinho Lima,
na região do Belenzinho.

Até a última sexta-feira
(26), foram aplicadas 42.618
doses entre as pessoas em si-
tuação de rua da capital paulis-
ta. Segundo a prefeitura, 20.360
dessas pessoas estão com o

São Paulo faz busca ativa
para vacinar população em

situação de rua
esquema vacinal completo.

Em junho deste ano, quem
estava em situação de vulnerabi-
lidade teve a vacina da Janssen
priorizada, devido à vantagem de
ser aplicada em dose única.

Com a mudança de estraté-
gia na vacinação, porém, quem foi
vacinado com o imunizante da
Janssen deve receber também
uma dose adicional. Desde o úl-
timo dia 29, São Paulo liberou
que o reforço seja feito com a va-
cina da Pfizer. Basta ter tomado a
vacina da Janssen há pelo menos
dois meses. (Agência Brasil)

Governo de SP pede novo parecer do
Comitê Científico sobre uso de máscaras

O Governador de São Pau-
lo, João Doria, solicitou ao
Comitê Científico do Gover-
no do Estado uma nova avali-
ação sobre a necessidade do
uso de máscaras em ambien-
tes abertos, após a confirma-
ção de dois casos em São
Paulo (um casal  vindo da
África) com a variante  Ômi-
cron do coronavírus.

O parecer deve ficar pronto
na próxima semana, após reunião

do grupo formado por médicos.
No último dia 24, o Governo de
São Paulo anunciou a flexibili-
zação do uso de máscaras em
áreas abertas, a partir de 11 de
dezembro.

“O nosso parâmetro sempre
foi o cenário epidemiológico
em São Paulo. E, por isso, pre-
cisamos saber o impacto da
nova variante com a flexibili-
zação do uso de máscaras em
espaços abertos. É necessário

ter cautela e avaliar esse novo
elemento. O nosso compro-
misso é com a saúde da popu-
lação”, disse Doria.

A flexibilização do uso de
máscaras em espaços abertos
foi anunciada após orienta-
ção do Comitê Científico do
Estado e em dados positivos
de avanço da vacinação e do
cenário epidemiológico. O
uso das máscaras continuará
obrigatór io  em ambientes

fechados e no transporte pú-
blico.

O Estado de São Paulo tem
hoje 75,8% da população com
esquema vacinal completo, ou
seja, com duas doses do imuni-
zante do Butantan/Coronavac, da
Fiocruz/Astrazeneca/Oxford e
Pfizer/BioNTech, além da dose
única da Janssen. Se considera-
da apenas a população adulta, SP
tem hoje cerca de 93,7% das
pessoas vacinadas.

Governo de São Paulo lança edital
para concessão de Travessias Litorâneas

O Governo de São Paulo pu-
blicou na terça-feira (30), no
Diário Oficial do Estado, o edi-
tal para a concorrência interna-
cional da concessão do Sistema
de Travessias Litorâneas com
investimentos previstos de R$
272 milhões ao longo dos 30
anos de contrato. O leilão deve
acontecer no dia 30 de março de
2022, na sede da B3, na capital.

No total, oito travessias ope-
radas atualmente pelo Departa-
mento Hidroviário, órgão vincu-
lado à Secretaria de Logística e
Transportes, serão concedidas
para prestação de serviços pú-
blicos de operação, conservação
e manutenção. Além disso, es-
tão previstos investimentos para
a adequação e exploração do sis-
tema de transporte aquaviário de
veículos e de passageiros. Jun-
tas, as travessias movimentam
diariamente cerca de 28 mil au-
tomóveis e 22 mil pedestres e
ciclistas.

“A concessão vai desonerar
gastos do Governo, permitindo
a concentração de recursos em
áreas prioritárias, como saúde,
educação e segurança. Hoje o
sistema registra déficit operaci-
onal e o serviço gera ônus de R$
76 milhões por ano ao Tesouro
do Estado, segundo dados de

2019”, afirma Rodrigo Garcia,
Vice-Governador e Secretário de
Governo. Além disso, “a conces-
são prevê um novo modelo tari-
fário que incorpora o foco no
usuário social e estabelece uma
tarifa mais justa, com foco no
desempenho do serviço e redu-
ção das filas. Além disso, serão
realizados novos investimentos
em modernização do serviço e da
infraestrutura”, destaca Garcia.

Do total de R$ 272 milhões
de investimentos, 117 milhões
serão destinados especificamen-
te à manutenção da infraestrutu-
ra existente; R$ 143 milhões para
melhorias e aumento de capaci-
dade das embarcações e R$ 12
milhões para a preservação do
Meio Ambiente, nos cinco pri-
meiros anos de concessão.

A concessão vai promover a
modernização de todo o siste-
ma de segurança, com introdu-
ção de tecnologia de automati-
zação de pagamento para a en-
trada, adoção das melhores prá-
ticas para aquisição de bilhetes,
melhorias na capacidade das
embarcações, mais agilidade
nos deslocamentos, que serão
aferidos a partir de indicadores
de desempenho, mais conforto
e segurança aos usuários, fo-
mento do turismo e do desen-

volvimento regional e desonera-
ção do Estado.

Segundo João Octaviano
Machado Neto, Secretário esta-
dual de Logística e Transportes,
desde 2018, o sistema convive
com uma grande defasagem já
que a atualização tarifária não é
feita desde então. “Há ainda uma
pluralidade de quadro tarifário,
sem lógica sistêmica, o que acen-
tua ainda mais o déficit da opera-
ção”, explica o secretário. Nes-
se contexto, “o novo modelo ga-
rante maior coerência, a partir da
criação de um quadro tarifário
unificado para todo o Sistema.
Dessa forma, todas as travessias
do Sistema seguirão a mesma
lógica alcançando maior equilí-
brio”, acrescenta Octaviano. To-
das as isenções definidas por lei
como para idosos e deficientes
serão mantidas. No primeiro ano
haverá redução de tarifas de pe-
destres em Santos (Santos-Gua-
rujá e Santos – São Vicente de
Carvalho e Cananéia-Ariri).

Para a subsecretária de Par-
cerias do Estado, Tarcila Reis
Jordão, a modelagem técnica
para o sistema de concessão de
travessias apresenta alto nível de
qualidade e foi bem estruturada,
o que a torna bastante robusta
com benefícios diretos aos usu-

ários, como maior eficiência,
agilidade, conforto, segurança e
tarifa justa. Além do cuidado na
modelagem técnica adotada, o
Governo de São Paulo também
realizou duas rodadas de sonda-
gem ao mercado, para demons-
trar a atratividade do projeto ao
investidor. “Nesse período, ob-
servamos o engajamento de vá-
rios investidores internacionais
especializados em transporte
aquaviário”, informa Reis.

Milton Persoli, diretor-geral
da ARTESP, enfatiza o compro-
misso do Governo em entregar
à população melhorias efetivas
no sistema de travessias garan-
tindo eficiência, segurança e
maior conforto ao usuário atra-
vés da realização de investimen-
tos em reabilitação e melhorias
na capacidade das embarcações
pelo parceiro privado “que rea-
lizará investimentos que trarão
benefícios diretos aos usuários,
com um sistema moderno e in-
fraestrutura de ponta”. A conces-
são garantirá a “modernização do
transporte aquaviário do Estado,
geração de empregos, melhorias
na infraestrutura existente e be-
nefícios concretos para a popu-
lação em geral, dentro do contex-
to de desenvolvimento sustentá-
vel”, acrescenta Persoli.

CÂMARA (São Paulo)
Virtual vice-prefeito enquanto presidir a Mesa Diretora, o

vereador Milton Leite (dono do DEM virando União em fusão
com PSL) assumiu a prefeitura até sábado. São Paulo virou uma
‘república dos vereadores’

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes completou 200 dias no cargo, em viagem aos

USA, acompanhando o governador Doria (PSDB). É o MDB
começando a fazer o que José Serra fez em 2002. Teve uma
mulher como vice à Presidência

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex-presidente (mais jovem da História) da ALESP, o vice-

governador Rodrigo Garcia (ex-DEM no PSDB do Doria) tá
comemorando o Datena (Band tv) passar a apoiar Doria à Presi-
dência e Garcia ao governo paulista

.
GOVERNO (São Paulo)
João Doria (PSDB ‘liberal de centro’) viajou pros USA - pra

abrir escritório governamental, comemora o Datena (Band tv)
passar a apoiá-lo  pra Presidência e ao vice  Rodrigo Garcia (ex-
DEM no PSDB) pra governador

.
CONGRESSO (Brasil)
Se em vez de “terrivelmente evangélico”, André Mendonça

tivesse sido o “abençoadamente cristão”, não precisaria relativi-
zar a Literatura Bíblica pra não desagradar senadores(as) que não
o queriam no Supremo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Jair Bolsonaro tá lembrando de 1998, quando Brizola (dono

do PDT) deixou de disputar contra Lula (dono do PT) e se tor-
nou vice. Deu FHC no 1º turno. Assim como Brizola, o ‘tucano’
Alckmin vai matar sua história

.
PARTIDOS
E não é que o comunicador Datena (Band tv) - atualmente

filiado ao PSD - resolveu assumir que o profissional da política,
ex-prefeito de São Paulo Gilberto Kassab (dono nacional do
partido), manda tudo

.
POLÍTICOS
...  Não fosse assim, o apresentador do “Brasil Urgente” não

teria dito que vai apoiar o governador (SP) Doria pra Presidên-
cia e o vice Rodrigo Garcia (ex-DEM no PSDB) pra governador
de São Paulo ...

.
(Brasil)
... Em tempo : O comunicador Datena vai finalmente dispu-

tar o cargo de senador, uma vez que em 2016 e 2020 ameaçou
mas não disputou a prefeitura de São Paulo e em 2018 não dis-
putou o Senado ?

.
M Í D I A S
Cesar Neto é jornalista desde 1992 e colunista de política na

imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. A coluna
www.cesarneto.com  recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara
Municipal de São Paulo e “Colar de Honra ao Mérito” da As-
sembleia do Estado de São Paulo

.
Email  cesar@cesarneto.com  -  Twitter  @cesarnetoreal



Faturamento da indústria cai pelo
terceiro mês seguido, diz CNI

QUINTA-FEIRA, 2 DE DEZEMBRO DE 2021 Nacional
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

 EUA endurecem
regras de viagem

e países
 controlam fronteiras

Passageiros de aviões destinados aos Estados Unidos (EUA)
enfrentarão regras de exames de covid-19 mais rigorosas, e
outros países endurecem o controle das fronteiras em meio à
incerteza a respeito da variante Ômicron do coronavírus e de
sua capacidade de driblar a proteção das vacinas.

Japão e Hong Kong informaram que vão aumentar as restri-
ções de viagem, e a Malásia proibiu temporariamente viajantes
de países considerados em risco. O Japão, que já havia suspen-
dido a entrada de todos os estrangeiros, relatou seu segundo
caso da nova variante na quarta-feira (1º).

Outros países se preparam para mais casos: a Austrália disse
que ao menos duas pessoas já provavelmente infectadas visita-
ram locais de Sydney, e a Dinamarca disse que uma pessoa in-
fectada participou de um grande concerto.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) disse que “res-
trições de viagem generalizadas não impedirão a dissemina-
ção internacional e impõem um fardo pesado sobre vidas e
meios de sustento”, mas também aconselhou pessoas indis-
postas, em risco, de 60 anos ou mais e que não se vacinaram
a adiarem viagens.

Investidores continuavam tensos hoje, apesar de os merca-
dos financeiros terem reagido a quedas bruscas do dia anterior,
ocorridas na esteira de comentários do presidente executivo da
Moderna, que manifestou dúvidas sobre a eficácia das vacinas
contra covid-19 no combate à Ômicron.

Desde então, autoridades de saúde globais ofereceram ga-
rantias e reiteraram apelos para que as pessoas se vacinem.

“Nossa melhor forma de defesa continua sendo nossas vaci-
nas”, disse o secretário da Saúde britânico, Sajid Javid, ao canal
Sky News.

“É possível, claro, é possível que sejam menos eficazes.
Simplesmente ainda não sabemos com certeza. Mas também
é muito provável que continuem eficazes contra doenças gra-
ves”, disse.

Emer Cooke, diretora executiva da Agência Europeia de
Medicamentos (EMA), afirmou que ao longo das próximas duas
semanas análises de laboratório indicarão se o sangue de pes-
soas vacinadas tem anticorpos suficientes para neutralizar a nova
variante.

A União Europeia adiantou o início de sua vacinação de cri-
anças de 5 a 11 anos em uma semana, remarcando para o dia 13
de dezembro.

O presidente executivo da BioNTech disse que a vacina que
a empresa faz em parceria com a Pfizer provavelmente propor-
cionará uma proteção forte contra doenças graves decorrentes
da Ômicron.

Tanto o Reino Unido quanto os EUA ampliaram seus progra-
mas de doses de reforço em reação à nova variante.

Relatada primeiramente no sul da África uma semana atrás,
a Ômicron ressalta a disparidade entre grandes iniciativas de
vacinação em países ricos e a inoculação esparsa no mundo em
desenvolvimento. (Agencia Brasil)

Ômicron: Botsuana
diz que maioria dos

casos no país é
assintomática

Uma autoridade sênior de saúde de Botsuana disse que 16
de um total de 19 casos da variante Ômicron do coronavírus
detectados no país foram assintomáticos, e afirmou ser “injus-
to” tratar o país como marco zero da nova variante.

Pamela Smith-Lawrence, diretora de saúde em exercício do
Ministério da Saúde e Bem-Estar de Botsuana, disse à agência
de notícias Reuters, em entrevista, que 19 pessoas infectadas
com a nova variante em sua maioria testaram negativo para a
covid-19 - ou seja, estão recuperadas.

Enquanto 16 pessoas foram assintomáticas, as três restan-
tes apresentaram sintomas “muito, muito leves”.

Botsuana anunciou na sexta-feira (26) que o país estava in-
vestigando certas mutações do coronavírus que foram encon-
tradas em quatro estrangeiros que estavam no país em missão
diplomática. Desde então, o país notificou outros 15 casos da
nova linhagem, elevando o total para 19.

Origem da Ômicron
Embora ainda não esteja estabelecido onde a Ômicron sur-

giu pela primeira vez, em 25 de novembro a África do Sul, se-
guida por Botsuana um dia depois, anunciou que havia detectado
uma nova variante cujas mutações eram diferentes da variante
Delta, até então a cepa dominante.

Isso levou vários países europeus e asiáticos a adotarem
restrições imediatas a viagens aéreas em países da África
Austral, uma decisão criticada tanto pela África do Sul quan-
to por Botsuana.

“Infelizmente... os dedos agora apontam para Botsuana para
dizer que isso (a variante) se originou em Botsuana, ou é uma
variante de Botsuana, o que considero bastante injusto e desne-
cessário neste momento”, disse Pamela, acrescentando que 14
das 19 pessoas até agora detectadas com a variante eram cida-
dãos estrangeiros. Ela se recusou a dizer as nacionalidades dos
cidadãos ou de onde eles haviam chegado. (Agencia Brasil)

O faturamento real da Indús-
tria de Transformação caiu 2%
em outubro, em relação a se-
tembro, de acordo com os In-
dicadores Industriais, da Con-
federação Nacional da Indús-
tria (CNI), divulgados na quar-
ta-feira (1º).

Essa é a terceira queda men-
sal consecutiva do faturamento
real, que acumula retração de
8% neste período. Com isso, o
faturamento da indústria recuou
ao menor valor desde junho de
2020, quando a economia e o
setor produtivo ainda se recupe-

ravam do fechamento das ativi-
dades na primeira onda de covid-
19. Na comparação com outu-
bro de 2020, o faturamento re-
gistra queda de 12,8%.

Emprego
O emprego na indústria de

transformação ficou estável
pelo segundo mês seguido, o
que indica, segundo a CNI, um
esgotamento da recuperação das
contratações, iniciada em agos-
to de 2020.

A massa salarial, soma de
todos os salários pagos aos tra-

balhadores da indústria de
transformação, caiu 1,4% em
outubro na comparação com
setembro, após dois meses de
pequenas altas. Com isso, a
massa salarial real se encon-
tra no nível mais baixo desde
julho de 2020. Na comparação
com outubro de 2020, a queda
alcança 2,1%

O rendimento médio real re-
cuou 1,2% em outubro, em
comparação com setembro, na
série livre de efeitos sazonais.
Essa é quarta retração seguida no
indicador, que registra sucessi-

vas retrações ao longo de 2021.
Na comparação do acumulado
entre janeiro e outubro de 2020
com igual período de 2020, o
rendimento médio real dos tra-
balhadores da indústria apresenta
queda de 2,5%.

Utilização da Capacidade
Instalada

A Utilização da Capacidade
Instalada (UCI) caiu 0,6 ponto
percentual em relação a setem-
bro e recuou para 80,8%. Essa é
a quarta retração consecutiva.
(Agencia Brasil)

Ipea prevê cenário positivo para
a produção agrícola em 2022

A análise do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada
(Ipea), divulgada na quarta-feira
(1º), mostra cenários positivos
para a safra de grãos em 2022.
“Os dois principais grãos, soja
e milho, contarão com estima-
tiva de produção positiva, o que
pode contribuir para uma maior
oferta no mercado doméstico”,
analise Ana Cecília Kreter, pes-

quisadora associada do Ipea.
O estudo do Ipea contou com

a participação de técnicos da
Companhia Nacional de Abaste-
cimento (Conab) e do Centro de
Estudos Avançados em Econo-
mia Aplicada (Cepea/Esalq/
USP).

“A perspectiva é de safra re-
corde para a soja (+3,4%), re-
cuperação e expectativa de re-

corde na produção de milho
(+34,1%) – prejudicada pela
seca e geadas em 2021”, expli-
ca o superintendente de Inteli-
gência e Gestão da Oferta da
Conab, Allan Silveira, que parti-
cipou da pesquisa junto com
economistas do Ipea.

Segundo o boletim econô-
mico, o terceiro trimestre des-
te ano mostrou uma estabilida-

de “em patamares elevados” para
os preços domésticos, na com-
paração com o trimestre anteri-
or. Destaque para a soja, que teve
alta causada pelos baixos esto-
ques e demanda aquecida. E do
milho, que teve alta justificada
pelas preocupações com o cli-
ma, a boa demanda doméstica e
a elevada paridade de importa-
ção. (Agencia Brasil)

Ministério da Economia divulga
estatais destaque em governança
O Ministério da Economia

divulgou, na quarta-feira (1º), a
5ª Certificação do Indicador de
Governança IG-SEST, um ins-
trumento de avaliação das esta-
tais federais que verifica o cum-
primento de dispositivos legais,
infralegais e de boas práticas de
governança corporativa.

No total, 60 estatais foram
avaliadas, sendo 45 de controle
direto e 15 subsidiárias. Dentre as
estatais avaliadas, 16 foram clas-
sificadas no grau de governança
de nível 1 e outras 15, no nível 2.

As demais não receberam
classificação. As empresas clas-
sificadas no nível mais alto ob-
tiveram notas de 9,08 a 10, cal-
culadas conforme metodologia
prevista no regulamento. A mé-
dia geral de todas as empresas
avaliadas foi superior a 8.

Ações de governança
Na cerimônia de premiação,

o ministro da Economia, Paulo
Guedes, elogiou o trabalho dos
gestores das estatais e destacou
que as estatais converteram um
prejuízo de R$ 35 bilhões em
2015 para um superávit de R$
135 milhões nos primeiros nove
meses de 2021 com ações de
governança. “O desafio é cuidar
bem do patrimônio da União.
Essas estatais são patrimônio,

isso foi feito com muito traba-
lho por gerações passadas”, dis-
se o ministro.

Segundo Guedes, foi preci-
so mudar a gestão para chegar ao
bom resultado de hoje. “Esse
esforço é extraordinário. Esse
esforço prepara, recupera as es-
tatais para elas poderem ter um
valor de mercado cada vez me-
lhor, uma gestão cada vez me-
lhor”, destacou.

“Vamos trabalhar nesses ter-
mos, como erradicar a pobreza,
como reduzir o endividamento
e baixar as taxas de juros no Bra-
sil, como transformar o capital
público”, disse o ministro.

“As empresas estatais repre-
sentam pouco mais de 5% do
valor do PIB no Brasil. Então é
um valor muito alto, é uma res-
ponsabilidade muito alta”, des-
tacou o secretário-executivo
substituto do Ministério da Eco-
nomia, Miguel Ragone de Mat-
tos. “O dia de hoje representa a
importância de trabalhar a ges-
tão nessa área específica.”

“A importância do Igsest é
realmente a trazer o reconheci-
mento para as empresas estatais
pelo trabalho de governança e
transparência que foi feito no
último ano”, disse o secretário
Especial de Desestatização, De-
sinvestimento e Mercados, Di-

ogo Mac Cord de Faria
“Sabemos que infelizmente

boa parte dessas empresas esta-
tais num passado não tão distan-
te estavam envolvidas nos mai-
ores escândalos de corrupção
que o mundo já viu e hoje nós já
recebemos o reconhecimento
da OCDE [Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento
Econômico] pelo estabelecimen-
to de boas práticas de governan-
ça nessas mesmas empresas es-
tatais”, diz Mac Cord de Faria.

Caixa
A Caixa tirou nota 10 no Ní-

vel de Governança 1 pela segun-
da vez. Em 2019, a empresa tam-
bém recebeu a nota. Em 2020, a
avaliação não foi feita.

Nível 1
A Empresa Brasil de Comu-

nicação (EBC) foi uma das
agraciadas com o reconheci-
mento Nível 1 do Ciclo 5 do
IG-Sest. A empresa ficou com
a nota 9,332 Para o diretor-
presidente da EBC, o bom re-
sultado é fruto de um trabalho
de toda a equipe da empresa.

“Na verdade é o reconheci-
mento da governança da EBC, ou
seja, que a gente está entre os tops
das estatais do Brasil. Eu vejo isso
como um reflexo da contribuição

de todos os colaboradores da EBC
que contribuem, com seu trabalho
do dia a dia, para mostrar que a
gente é uma empresa eficiente e
que tem uma governança no Ní-
vel1. Isso é muito importante”,
destacou Valente.

Conforme o diretor-presi-
dente, para 2022 os desafios
para manter a boa governança da
empresa no sexto ciclo serão
ainda maiores, e a EBC continu-
ará trabalhando para manter o
Nível 1. “O nosso principal ob-
jetivo é fazer comunicação para
a população brasileira. E a gen-
te está fazendo isso de uma ma-
neira real. E além disso eles têm
que ter gestão. Aqui o sinal de
comprovação, um carimbo que
a gestão está sendo muito efici-
ente”, destaca.

Para o secretário de Coor-
denação e Governança das Em-
presas Estatais, Ricardo Faria, a
certificação auxilia as empresas
a identificar aspectos em que há
espaço para melhorias, de ma-
neira eficiente e transparente. “A
Sest tem, de forma proativa,
apoiado e promovido iniciativas
para que todas as empresas pos-
sam atingir, integralmente, os
requisitos legais previstos e o
desenvolvimento das melhores
práticas de governança”. (Agen-
cia Brasil)

Plenário do Senado aprova indicação
de André Mendonça ao STF

O plenário do Senado Fe-
deral aprovou, por 47 votos a
32, a indicação do ex-ministro
da Justiça e ex-advogado-geral
da União André Mendonça para
a vaga do Supremo Tribunal
Federal (STF) deixada pela
aposentadoria do ministro
Marco Aurélio Mello.

Durante a tarde, Mendon-
ça foi sabatinado pelos inte-
grantes da Comissão de Cons-
tituição de Justiça (CCJ) da
Casa. Lá, a aprovação se deu
por com 18 votos a favor e
outros 9 contra.

A indicação ficou parada na
CCJ por mais de quatro meses,

o maior tempo registrado até
hoje. A senadora Eliziane
Gama (Cidadania-MA), foi a
primeira mulher a relatar uma
indicação de ministro aos Su-
premo.  Antes da votação no
plenário, Eliziane disse que
nenhuma outra indicação foi
carregada de tanta polêmica

quanto de André Mendonça.
Segundo ela, viu-se o debate
religioso assumindo o lugar
do debate sobre a reputação
ilibada e o notório saber jurí-
dico do candidato. “Ninguém
pode ser vetado por sua orien-
tação religiosa”, disse. (Agen-
cia Brasil)

 OMS aponta baixa cobertura
vacinal e testes insuficientes

O mundo enfrenta “uma mis-
tura tóxica” que resulta da baixa
cobertura vacinal contra a covid-
19 e um nível de testagem insufi-
ciente, alertou na quarta-feira  (1º)
o diretor-geral da Organização
Mundial da Saúde (OMS), Tedros
Adhanom Ghebreyesus. Ele dis-
se que é uma receita perfeita para
as variantes se reproduzirem.

“O fim da pandemia não é uma
questão de sorte, é uma questão
de escolha”, declarou o diretor
da OMS, em uma conferência de
imprensa. “Globalmente, temos
uma mistura tóxica de baixa co-
bertura de vacinação e rastreio
muito baixo, uma receita perfei-
ta para as variantes se reproduzi-

rem e se amplificarem.”
O alerta ocorre após o surgi-

mento da variante Ômicron do
vírus SARS-CoV-2 em novem-
bro, que colocou o mundo em
pânico. Nunca uma variante cau-
sou tanta preocupação no mundo
desde o surgimento da Delta.

A OMS informou que a Ômi-
cron – também conhecida como
B.1.1.529 – foi relatada pela pri-
meira vez em 24 de novembro
de 2021 pela África do Sul, en-
quanto o primeiro caso confir-
mado por laboratório foi iden-
tificado a partir de uma amostra
recolhida em 9 de novembro”.

A Ômicron preocupa os espe-
cialistas porque tem muitas mu-

tações que podem torná-la mais
contagiosa e potencialmente mais
resistente às vacinas. Estudos es-
tão em andamento para determi-
nar se este é realmente o caso e
em que medida, mas os primei-
ros resultados só devem estar dis-
poníveis nas próximas semanas.

“Pelo menos 23 países em
cinco das seis regiões da OMS
já relataram casos da variante
Ômicron, e esperamos que esse
número aumente”, disse Tedros.

Houve mais quatro variantes
preocupantes até agora: a Delta,
que representa quase a totalidade
dos casos sequenciados em todo
o mundo, a Alfa, a Beta e a Gama.

A covid-19 provocou pelo

menos 5.214.847 mortes em
todo o mundo, entre mais de
262,26 milhões infeções pelo
novo coronavírus registradas
desde o início da pandemia, con-
forme o mais recente balanço da
agência France-Presse.

A doença é provocada pelo
coronavírus SARS-CoV-2, de-
tectado no fim de 2019 em
Wuhan, cidade do centro da
China.

Uma nova variante, a Ômi-
cron, foi recentemente identifi-
cada na África do Sul e, de acor-
do com a OMS, o “elevado nú-
mero de mutações” pode impli-
car uma maior infecciosidade.
(Agencia Brasil)
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em tratamento contra o HIV

Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 2 DE DEZEMBRO DE 2021PÁGINA 4

Então olhei para o campo e ví o Brasil ...
- Quero saber apresenta:
“ ... em visita à Embrapa no dia 25/11, o Ministro do Meio

Ambiente da República Dominicana, Orlando Jorge Mera, re-
forçou o interesse do país em firmar cooperação com a Embra-
pa em duas áreas principais: florestas e controle e prevenção da
Peste Suína Africana (PSA). Ele esteve acompanhado do Minis-
tro Conselheiro da Embaixada da República Dominicana no Bra-
sil, Marino Castillo e foi recebido pela diretora de Inovação e
Tecnologia, Adriana Martin, e pelo pesquisador e assessor da
Diretoria de Pesquisa e Desenvolvimento, Alexandre Amaral. O
Ministro visitou a Embrapa Florestas, e ficou muito interessado
em intercambiar material genético para o desenvolvimento de
pesquisas na área florestal, especialmente com foco na parte de
recuperação de áreas degradadas. Segundo Mera, a República
Dominicana ainda possui 42% de área florestal nativa...”

* É muito importante integrar a América Latina?
* Já temos uma limitada integração Latinoamericana?
* O Brasil pode ser um grande exportador de tecnologias?

EEEEEm visita à Embrapa, Ministro reforçou o interesse na
cooperação com a Embrapa
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Esta é a segunda reunião entre funcionários da República
Dominicana e a Embrapa. Neste momento, a prioridade é o de-
senvolvimento de ações pontuais para controle da Peste Suína
Africana. Na ocasião, o diretor destacou a expertise da equipe
da Embrapa Suínos e Aves nesse sentido, especialmente a partir
de vacinas e protocolos sanitários para evitar que a doença se
dissemine no país e nas Américas. No Brasil ela é considerada
erradicada. Vale dizer que é muito importante essas parcerias do
Caribe com a América do Sul, na verdade nós falamos espanhol,
o brasil português é muito fácil a comunicação e a cultura. Numa
situação difícil e de emergência o Brasil já destinou uma ajuda de
até US$ 500 mil para combater a peste suína africana na Repú-
blica Dominicana e no Haiti - a doença foi detectada nos dois
países. Precisamos nos integrar em situação normais e não ape-
nas em dificuldades.

-Por hoje é isso. Boa semana, forte abraço. Paz, saúde e
harmonia. Até a próxima palavra Brasiliana.

No Brasil, 694 mil pessoas
estão em tratamento contra o
HIV. Apenas neste ano, 45 mil
novos pacientes iniciaram a cha-
mada terapia antirretroviral. De
acordo com o Ministério da Saú-
de, os números representam co-
bertura de 81% das pessoas di-
agnosticadas com HIV no país.
Do total de pacientes em trata-
mento, 95% já não transmitem o
vírus por via sexual por terem atin-
gido carga viral suprimida. Os nú-
meros foram divulgados pela pas-
ta na quarta-feira (1º), Dia Mun-
dial de Luta contra a Aids.

Dados do Sistema de Informa-
ção de Agravos de Notificação,
divulgados pelo Boletim Epide-
miológico de HIV/Aids de 2021,
mostram que, no ano passado, fo-
ram notificados 29.917 casos de
aids no Brasil contra 37.731 em
2019 – uma queda de 20,7%.

“Segundo especialistas, ain-
da que se observe um arrefeci-

mento, a situação ainda preocu-
pa, visto que os registros de óbi-
tos pela doença continuam”,
alertou o ministério. Em 2020,
foram 10.417 mortes por aids
contra 10.687 no ano anterior –
uma queda de apenas 2,52%.

Campanha
Também na quarta-feira, o

Ministério da Saúde lançou a
campanha Prevenir é Sempre a
Melhor Escolha. A proposta é
conscientizar sobre a importân-
cia da prevenção do HIV e atuar
fortemente no diagnóstico e no
tratamento, sobretudo entre os
mais jovens.

Em toda a série histórica, o
Brasil registrou 381.793 casos
notificados do vírus. Desses,
69,8% foram em pessoas do
sexo masculino e 30,2% do
sexo feminino. Mais de 50%
dos casos atingem homens e
mulheres de 20 a 34 anos.

Além disso, foram notifica-
dos 7,8 mil casos de HIV em
gestantes, o que representa uma
taxa de detecção de 2,7 casos
para cada mil nascidos vivos,
com aumento de 30,3% na taxa
de detecção em dez anos. Ao
todo, o país registrou 32.701
casos de HIV no ano passado
contra 43.312 em 2019 – uma
redução de 10.611 casos.

Doença
A aids é causada pela infec-

ção pelo HIV, que ataca o siste-
ma imunológico, responsável
pela defesa do organismo. O ví-
rus é capaz de alterar o DNA de
uma das células do corpo huma-
no e fazer cópias de si mesmo.
Ao se multiplicar, rompe os lin-
fócitos em busca de outros para
continuar a infecção. “Vale lem-
brar que a pessoa que vive com
o HIV pode não desenvolver a
aids, caso realize o tratamento

adequado”, reforçou o ministé-
rio.

A transmissão ocorre por
meio do sexo vaginal, anal ou
oral sem camisinha; pelo uso de
seringa por mais de uma pessoa;
por transfusão de sangue conta-
minado e pelo uso de instrumen-
tos não esterilizados que furam
ou cortam. É possível transmi-
tir o vírus também durante a gra-
videz, no momento do parto e na
amamentação.

“É importante quebrar mitos
e tabus, esclarecendo que as pes-
soas que vivem com HIV não
transmitem a doença das seguin-
tes formas: masturbação a dois;
beijo no rosto ou na boca; suor
e lágrima; picada de inseto; aper-
to de mão ou abraço; sabonete,
toalha, lençóis; talheres e co-
pos; assento de ônibus; piscina;
banheiro; doação de sangue;
pelo ar”, destacou a pasta.
(Agencia Brasil)

Caso da Boate Kiss vai a júri
oito anos após tragédia

Após oito anos e 11 meses,
finalmente vai à júri, na quarta-
feira (1º), o caso da Boate Kiss,
tragédia que matou 242 pessoas e
deixou 636 feridas em 27 de ja-
neiro de 2013, na cidade gaúcha
de Santa Maria. Todas foram víti-
mas de um incêndio, que come-
çou no palco, onde se apresenta-
va uma banda, e logo se alastrou,
provocando muita fumaça tóxica.

No palco, se apresentava a
Banda Gurizada Fandangueira,
quando um dos integrantes dis-
parou um artefato pirotécnico,
atingindo parte do teto do pré-
dio, que pegou fogo. São réus
Elissandro Callegaro Spohr, só-
cio da boate; Mauro Londero

O Ministério da Educação
(MEC) publicou na quarta-fei-
ra (1º) o edital com o crono-
grama e os procedimentos para
participação das mantenedoras
de instituições particulares de
ensino superior no processo
seletivo do primeiro semestre
de 2022 do Fundo de Financia-
mento Estudantil (Fies).

De 7 a 14 de dezembro, a
instituição que quiser partici-
par do próximo processo se-
letivo do Fies deverá preen-
cher as informações exigidas
para cada curso, turno e local
de oferta das vagas para finan-
ciamento.

A mantenedora precisa in-

MEC publica edital para
adesão das instituições ao

Fies de 2022
formar os valores das semes-
tralidades do curso de gradua-
ção com oferta de vagas no Fies;
formas de reajustes do valor to-
tal do curso, e processo seleti-
vo para formação de turma em
período inicial do curso e a pro-
posta de número de vagas a se-
rem ofertadas neste primeiro
processo seletivo de 2022.

De 15 a 20 de dezembro as
instituições podem retificar os
dados enviados  por meio de
Termo de Participação. As ins-
tituições selecionadas preci-
sam ter conceito positivo no
Sistema Nacional de Avaliação
do Ensino Superior (Sinaes).
(Agencia Brasil)

Hoffmann, também sócio; Mar-
celo de Jesus dos Santos, voca-
lista da Banda Gurizada Fandan-
gueira, e Luciano Bonilha Leão,
produtor musical.

A tragédia, que matou prin-
cipalmente jovens, marcou a ci-
dade de Santa Maria, conhecido
polo universitário gaúcho, e aba-
lou todo o país, pelo grande nú-
mero de mortos e pelas imagens
fortes. A boate tinha apenas uma
porta de saída desobstruída. Bom-
beiros e populares tentavam, de
todo jeito, abrir passagens que-
brando os muros da casa, mas a
demora no socorro acabou sendo
trágica para os frequentadores.

A maior parte acabou mor-

rendo pela inalação de fumaça
tóxica, do isolamento acústico
do teto, formado por uma espu-
ma inflamável, incompatível
com as normas de segurança
modernas, que obrigam a insta-
lação de estruturas produzidas
com materiais antichamas.

Desde o incêndio, as famíli-
as dos jovens mortos formaram
uma associação e, todos os
anos, no dia 27 de janeiro, re-
lembram a tragédia, a maior do
estado do Rio Grande do Sul e
uma das maiores do Brasil.

O Tribunal do Júri será com-
posto pelo Conselho de Senten-
ça, formado pelo juiz Orlando
Faccini Neto, titular do 2º Jui-
zado da 1ª Vara do Júri da Co-
marca de Porto Alegre, e por
sete jurados que serão escolhi-
dos por meio de sorteio.

A previsão é que os trabalhos
sejam divididos pela manhã, tar-
de e noite, a partir das 9h. Deverá
haver uma hora de intervalo para
almoço e jantar e pausa para des-
canso dos jurados. Não haverá in-
terrupção no final de semana.

Nos depoimentos, serão ou-
vidas 14 vítimas, indicadas pelo
Ministério Público do Rio Gran-
de do Sul (MPRS), assistente de
acusação e pela defesa de Elis-
sandro Spohr; cinco testemu-
nhas de acusação arroladas pelo
MP; cinco testemunhas arrola-
das pela defesa de Elissandro
Spohr; cinco testemunhas arro-
ladas pela defesa de Mauro Lon-
dero Hoffmann, e cinco teste-
munhas arroladas pela defesa de

Marcelo de Jesus dos Santos.
Jurados e testemunhas fica-

rão isolados, em razão da inco-
municabilidade. Mas enquanto
os jurados ficam nessa condi-
ção até o final do julgamento,
as testemunhas são liberadas
após prestarem depoimento.
Eles serão hospedados em ho-
téis e acompanhados em tem-
po integral por oficiais do Tri-
bunal de Justiça.

Depois de ouvidos os sobre-
viventes e as testemunhas, haverá
o interrogatório dos réus Elis-
sandro, Mauro, Marcelo e Luci-
ano, que podem ficar em silên-
cio, se assim desejarem. Nessa
etapa, acusação e defesa terão a
oportunidade de apresentar suas

teses e argumentos aos jurados.
O tempo total para essa fase do
julgamento será de nove horas.
Serão duas horas e meia para o
MP e assistente de acusação, duas
horas e meia para as defesas dos
réus, duas horas de réplica para o
MP e assistente de acusação, e
duas horas de tréplica.

Após os debates, os jurados
serão indagados se estão pron-
tos para decidir e passarão a uma
sala privada para responder ao
questionário. Os jurados deci-
dem individualmente, com voto
secreto, respondendo a pergun-
tas formuladas pelo magistrado,
mediante o depósito de cédula
em uma urna. Ao final, a maio-
ria prevalece. (Agencia Brasil)

Anvisa pede
dados sobre

vacinas
 já autorizadas

 no país
A Agência Nacional de Vigi-

lância Sanitária (Anvisa) infor-
mou na quarta-feira (1º) que so-
licitou às desenvolvedoras de
vacinas contra a covid-19 auto-
rizadas no Brasil informações
sobre estudos em andamento
relacionados à nova variante
Ômicron. O pedido foi encami-
nhado à Pfizer, ao Instituto Bu-
tantan, à Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) e à Janssen.

“A Anvisa exige, para as va-
cinas autorizadas, que os desen-
volvedores monitorem e avali-
em o impacto das variantes na
eficácia e na efetividade dos
imunizantes. É preciso observar,
porém, que esses estudos de-
mandam tempo, uma vez que é
preciso obter informações ge-
néticas e amostras de pacientes
para então realizar os testes e a
análise”, destacou a agência.

As empresas desenvolvedoras
das doses, segundo a Anvisa, farão
testes de desempenho das vacinas
contra a nova variante. A expectati-
va da agência é que, nas próximas
semanas, os dados das avaliações
iniciais estejam disponíveis.

“A Anvisa mantém o compro-
misso de atuar juntamente com
as autoridades internacionais e
as empresas envolvidas para per-
mitir que as atualizações nas va-
cinas, caso necessárias, sejam
realizadas com agilidade, man-
tendo o perfil de qualidade, efi-
cácia e segurança.”

A agência alertou que o mo-
mento é de cautela e que a me-
lhor coisa que a população pode
fazer é ser vacinada, ou receber
o reforço do imunizante, além
de manter medidas de prevenção
como o uso de máscara, a higie-
nização das mãos e o distancia-
mento social.

“As vacinas atuais permane-
cem efetivas na prevenção con-
tra a covid-19 e desfechos clíni-
cos graves, incluindo hospitali-
zação e morte.” (Agencia Brasil)

FBS Construção Civil e Pavimentação S.A. - NIRE 35.300.471.121 - CNPJ/MF 66.806.555/0001-33
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 06 de Outubro de 2021

Data, horário e local: 06/10/2021, às 10hs, na sede da Companhia, localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, n.º 4.777, Conjunto Norte, 5º andar, Condomínio Comercial Villa Lobos, Alto de Pinheiros São Paulo/
SP, CEP 05.477-903. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, tendo em vista a presença da 
totalidade dos acionistas. Composição da Mesa: Presidente: Gustavo Assumpção, Secretário: Marco Antonio Beyruti. Ordem do dia: Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, em 
razão das alterações realizadas desde 2017. Deliberações: Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente solicitou ao Sr. Secretário que procedesse a leitura da ordem do dia. Dando início às deliberações, os acionistas 
aprovaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme abaixo: “Estatuto Social da FBS Construção Civil e Pavimentação S.A. NIRE 
35.300.471.121 - CNPJ/MF 66.806.555/0001-33. I- Denominação, Sede, Foro, Objeto e Duração: Artigo 1º - A Companhia girará sob a denominação de FBS Construção Civil e Pavimentação S.A. e se 
organizará sob a forma de sociedade anônima de capital fechado, regendo-se com o disposto no presente Estatuto Social, na Lei 6.404/76 de 15/12/1976 e alterações posteriores, e nas demais disposições legais 
que lhe forem aplicáveis. §Único - Esta Companhia é constituída por transformação da sociedade limitada FBS Construção Civil e Pavimentação Ltda, com contrato social arquivado na JUCESP sob o NIRE 
35.210.405.529 em sessão de 30/08/1991. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 4.777, 5º Andar, conjunto “Norte”, Confomínio Comercial Villa Lobos, Alto de Pinheiros, CEP: 
05.477-903, no Município de São Paulo, Estado/SP, podendo instalar ou extinguir filiais, agências, sucursais, depósitos, escritórios administrativos ou representações em qualquer localidade do País ou do exterior, 
mediante deliberação da Diretoria. §Único - A Companhia possui as seguintes filiais: (i) na Av. Tancredo Neves, n. 620, Condomínio Mundo Plaza, sala 3305, Bairro Caminho das Árvores, município de Salvador, 
Estado da Bahia, CEP 41.820-020, com o objetivo de atuar como escritório administrativo, registrada perante a JUCEB sob o NIRE 29901066405, e inscrita no CNPJ/MF nº 66.806.555/0003-03; (ii) sucursal na Av. 
Angamos este 162, Miraflores Lima 18 Peru, com o seguinte objeto social: (a) a prestação de serviços de terraplanagem, fundações, demolições, saneamento, drenagem, pavimentação e urbanizações; (b) a 
execução, por empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil de todos os gêneros; (c) a prestação de serviços de limpeza, manutenção e conservação de vias públicas, parques, jardins, pontes, 
estradas e congêneres; (d) a execução de obras e serviços de dragagem fluvial, lacustre e marítimo; e (e) a participação em outras sociedades como sócia, quotista ou acionista, bem como a participação em 
consórcios ou sociedade em conta de participação que tenham por objeto quaisquer das atividades relacionadas acima, com o capital destacado de R$ 2.000,00 (dois mil reais); e (iii) sucursal na Avenida San Blás 
Km 04, Bairro Microcentro, Edifício Urundey piso 2, oficina 211 - Ciudad Del Este - Paraguay - Codigo Postal: 100134, com o seguinte objeto social: (a) a prestação de serviços de terraplanagem, fundações, 
demolições, saneamento, drenagem, pavimentação e urbanizações; (b) a execução, por empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil de todos os gêneros; (c) a prestação de serviços de limpeza, 
manutenção e conservação de vias públicas, parques, jardins, pontes, estradas e congêneres; (d) a prestação de serviços de engenharia consultiva vinculada à construção civil; (e) o comércio de materiais e 
equipamentos para construção; (f) a prestação de serviços de locação de equipamentos; (g) a prestação de serviços de transporte aquaviário de cargas; (h) a execução de obras e serviços de dragagem fluvial, 
lacustre e marítimo; (i) a prestação de serviços de armador de fragas e embarcações; (j) a extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado; (k) a extração e britamento de pedras e outros 
materiais para construção e beneficiamento associado; (l) a participação em outras sociedades como sócia, quotista ou acionista, bem como a participação em consórcios ou sociedades em conta de participação 

R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais). Artigo 3º - A Companhia tem por objeto: (a) a prestação de serviços de terraplenagem, fundações, demolições, saneamento, drenagem, pavimentação e 
urbanizações; (b) a execução, por empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil de todos os gêneros; (c) a prestação de serviços de limpeza, manutenção e conservação de vias públicas, parques, 
jardins, pontes, estradas e congêneres; (d) a prestação de serviços de engenharia consultiva vinculada à construção civil; (e) o comércio de materiais e equipamentos para construção; (f) a prestação de serviços 
de locação de equipamentos; (g) a prestação de serviços de transporte aquaviário de cargas; (h) a execução de obras e serviços de dragagem fluvial, lacustre e marítimo; (i) a prestação de serviços de armador de 
dragas e embarcações; (j) a extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado; (k) a extração e britamento de pedras e outros materiais para construção e beneficiamento associado; e (l) a 
participação em outras sociedades como sócia, quotista ou acionista, bem como a participação em consórcios ou sociedades em conta de participação que tenham por objeto quaisquer das atividades relacionadas 
acima. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. II - Capital da Sociedade e Ações: Artigo 5º - O Capital Social, inteiramente subscrito e integralizado é de R$ 45.252.000,00 (quarenta e 
cinco milhões, duzentos e cinquenta e dois mil reais), dividido em 45.252.000 (quarenta e cinco milhões, duzentas e cinquenta e duas mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. §1º. A titularidade das 
ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro das Ações Nominativas”. Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de 
“Transferência de Ações Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer dos acionistas, a Companhia poderá emitir certificados de ações, que deverão ser assinados por qualquer dos Diretores. §2º. As ações 
representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia, e a cada ação ordinária nominativa corresponde um voto nas deliberações das assembleias gerais. §3º. Os Acionistas não poderão 
constituir ônus que recaia sobre as Ações de sua titularidade sem o consentimento prévio e por escrito dos demais Acionistas, consentimento este que não poderá ser injustificadamente negado. Artigo 6º - Na 
proporção das ações de que forem titulares, os acionistas terão preferência para a subscrição de ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis por ações que qualquer deles 
pretenda alienar. Artigo 7º - A preferência estabelecida no artigo supra deverá ser exercida em igualdade de condições com a proposta recebida pelo acionista ofertante e sempre relativamente à totalidade ou 
parte das ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários permutáveis por ações oferecidos à venda, conforme estabelecer o acionista ofertante e observado o disposto nos parágrafos abaixo. §1º. O acionista 
que desejar ceder, transferir ou prometer alienar, no todo ou em parte, suas ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis por ações da Companhia de que é titular, a outro 
acionista ou a terceiros, deverá comunicar sua intenção a todos os demais acionistas, mediante carta entregue contra recibo ou remetida pelo Registro de Títulos e Documentos, no endereço de cada acionista 
depositado na sede da Companhia, acompanhada de cópia da proposta oferecida pelo interessado, da qual constarão, obrigatoriamente, a identificação completa do interessado, a quantidade de ações, direitos 
de subscrição ou valores mobiliários objeto da negociação, o preço, a forma de pagamento e todas as demais condições do negócio. §2º. Os acionistas terão prazo inicial de 30 dias, contados do recebimento da 
comunicação, para se manifestar, perante a Companhia, sobre o exercício do direito de preferência e, havendo sobras, nova comunicação deverá ser a eles dirigida, nesta hipótese pela própria Companhia, 
concedendo prazo adicional de 10 dias para se manifestarem sobre a aquisição das sobras. §3º. Encerrados os prazos previstos no §2º. acima sem a manifestação expressa dos demais acionistas, ou sem que 
tenha sido exercida a preferência sobre a totalidade das ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários oferecidos à venda, neste último caso se assim houver estabelecido o acionista ofertante, ficará ele 
liberado para proceder à alienação, nos exatos termos e condições da oferta recebida do interessado, nos 60 dias imediatamente subsequentes, findos os quais deverá renovar a oferta feita aos outros acionistas. 
§4º. Excluem-se das restrições previstas neste artigo as transferências de ações, direitos de subscrição e/ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações do capital da Companhia, efetuadas entre 
os acionistas e seus herdeiros ou sucessores, por ato intervivos ou causa mortis. Artigo 8º - Não são válidas as transferências de ações, de direitos de subscrição de ações, de debêntures conversíveis e/ou 
quaisquer outros valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações da Companhia ou, ainda, a constituição de quaisquer ônus sobre tais ações, direitos e valores, em desacordo com o artigo acima, 
devendo a Companhia abster-se de proceder ao registro respectivo. III - Assembleias Gerais: Artigo 9º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, uma vez por ano, dentro dos quatro primeiros meses após 
o término do exercício social. Artigo 10 - A assembleia geral, ordinária ou extraordinária, será convocada por qualquer diretor ou acionista, na forma da lei, sendo aprovado dentre os presentes um presidente e um 
secretário. §Único. As pessoas presentes à Assembleia deverão provar a sua qualidade de acionista ou procurador, pela forma prevista no artigo 126 da Lei 6.404/76. Artigo 11 - As decisões da Assembleia Geral, 
salvos os casos previstos em lei ou neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. As deliberações da Assembleia Geral sobre as matérias abaixo, além das 
matérias referidas no Artigo 16, dependerão da aprovação de acionistas que representem 75% das ações com direito a voto: (i) dissolução, liquidação, nomeação de liquidante, fusão, cisão, incorporação, 
transformação ou qualquer outro tipo de reestruturação societária, ou ainda participação da Companhia em “joint ventures”, grupos de sociedades e outras formas associativas; (ii) a emissão de partes beneficiárias 
ou debêntures ou outros valores mobiliários; (iii) redução ou aumento do capital social; (iv) destinação dos lucros excedentes àqueles de distribuição obrigatória; (v) modificação dos direitos das ações ordinárias 
ou preferenciais, bem como a criação de novas classes de ações; (vi) qualquer alteração no Estatuto Social; (vii) a aquisição, subscrição, oneração ou alienação de participações societárias da Companhia em 
outras sociedades; (viii) o requerimento de recuperação judicial/extrajudicial ou autofalência da Companhia; (ix) a outorga de garantias reais e/ou pessoais pela Companhia em favor de terceiros e/ou de acionistas. 
IV - Administração da Sociedade: Artigo 12 - A administração da Companhia competirá à Diretoria que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de 
oferecer garantia para o exercício de suas funções. §1º. A investidura dos membros da Diretoria se dará mediante a assinatura de termo de posse no livro de atas da Diretoria. §2º. A Assembleia Geral de Acionistas 
deverá estabelecer a remuneração dos membros da Diretoria. Artigo 13 - A Diretoria será formada por no mínimo 02 e no máximo 05 Diretores sem designação específica, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia 
Geral, com mandato por 03 anos, podendo ser reeleitos. §1º. No caso de vaga ou licença de qualquer dos cargos da Diretoria, será convocada Assembleia Geral para eleger o substituto, que completará o restante 
do mandato do Diretor substituído. §2º. Na hipótese de ausência ou impedimento temporário de qualquer diretor, as suas atribuições serão exercidas cumulativamente por outro diretor designado pelos acionistas. 
Artigo 14 - Compete à Diretoria a gestão dos negócios sociais em geral e a prática dos atos necessários para tanto, dentre os quais: (i) zelar pela observância da lei, deste Estatuto Social e das deliberações tomadas 
nas assembleias gerais; (ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, formulando anualmente o planejamento estratégico e financeiro da Companhia; (iii) expedir regulamentos e normas atinentes à 
administração da Companhia; (iv) outorgar mandatos em nome da Companhia, observado o disposto neste Estatuto. §Único. Os Diretores distribuirão entre si as funções inerentes à administração da Companhia, 
em conformidade com o disposto neste Estatuto. Artigo 15 - Com exceção do quanto previsto no §3º. deste artigo e observado ao disposto nos Artigos 11 e 16, os Diretores representarão a Companhia, sempre 
em conjunto de 02 Diretores, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, ficando, desde já, investidos dos mais amplos e gerais poderes para firmar todos os contratos, compromissos, acordos ou demais 
documentos que obriguem a Companhia; podendo, inclusive, receber citação, notificação ou intimação; representar a Companhia perante todas as repartições públicas federais, estaduais, municipais, autarquias 
e órgãos paraestatais, respeitados os limites estabelecidos em lei e pelo estatuto social. §1º. A Companhia poderá ser representada por um Diretor em conjunto com um procurador, ou por dois procuradores em 
conjunto, sempre dentro dos limites estabelecidos em lei e pelo estatuto social. §2º. As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 02 Diretores ou 02 procuradores, em conjunto, devendo a 
procuração especificar os poderes conferidos, com período de validade limitado a, no máximo, 01 ano, com exceção daquelas para fins judiciais, as quais poderão ser assinadas por somente 01 Diretor, com período 
de validade indeterminado. §3º. Os seguintes atos poderão ser praticados isoladamente por qualquer Diretor, ou ainda por um procurador constituído na forma do §2º: (i) apresentação de propostas e representação 
da Companhia em processos de licitação ou concorrência, pública ou privada, podendo apresentar e assinar todos os documentos necessários para tanto, inclusive compromissos ou contratos de constituição de 
consórcios, propostas, oferta de lances e estabelecimento de preços, independentemente do valor do objeto da licitação ou concorrência; (ii) representação da Companhia perante repartições públicas federais, 
estaduais, municipais, autarquias, órgãos paraestatais e sociedades de economia mista; (ii) endosso de cheques e ordens de pagamento para depósito bancário na conta da Companhia, independentemente do 
valor; (iv) autorização para movimentação da conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (v) registro e emissão de documentos relacionados a assuntos trabalhistas, fiscais e alfandegários; (vi) 
recebimento de quaisquer importâncias em favor da Companhia, independentemente do valor, podendo assinar o respectivo recibo ou termo de quitação; e (vii) saques de duplicatas contra terceiros, endosso de 
duplicatas e títulos para cobrança, caução ou desconto bancário. Artigo 16 - Observado o disposto no Artigo 11 e no §3º do Artigo 15, dependerá de prévia e expressa autorização em Assembleia Geral de acionistas 
que representem, no mínimo, 75% do capital social, para a realização dos seguintes atos: (i) aquisição, subscrição, oneração ou alienação de participações da Companhia em outras sociedades ou em consórcios; 
(ii) aquisição, alienação ou oneração de qualquer bem do ativo fixo, seja móvel ou imóvel (em uma única transação ou em uma série de transações relacionadas entre si), envolvendo um valor superior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais), atualizado anualmente pelo IGPM-FGV; (iii) contratação de empréstimos ou reconhecimento de dívidas, envolvendo um valor (em uma única transação ou em uma série de transações 
relacionadas entre si) superior a R$ 1.000.000,00 (Hum milhão de reais), atualizado anualmente pelo IGPM-FGV; (iv) celebração de qualquer contrato envolvendo um valor (em uma única transação ou em uma 
série de transações relacionadas entre si) superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), atualizado anualmente pelo IGPM-FGV; (v) celebração de qualquer contrato com qualquer dos acionistas, 
administradores ou pessoas físicas ou jurídicas a eles relacionadas; e (vi) celebração de qualquer contrato visando à participação nos lucros, inclusive planos de participação nos lucros para empregados. §1º. É 
expressamente vedado aos Diretores utilizarem-se da denominação social em negócios ou documentos estranhos ao objeto social, bem como prestar avais ou fianças em relação a obrigações de terceiros. §2º. 
Os atos praticados pelos Diretores com excesso de poderes, ou em contrariedade ao estatuto social, serão ineficazes perante a Companhia, caso em que responderão por eventuais prejuízos que a Companhia 
venha a sofrer. Artigo 17 - A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, podendo a reunião ser convocada por qualquer dos Diretores com 5 dias de antecedência. As reuniões da Diretoria realizar-se-ão na sede 
social da Companhia e das mesmas serão lavradas atas, no competente livro de Atas de Reuniões da Diretoria, sendo as deliberações tomadas por maioria de votos dos presentes. Artigo 18 - A reunião da Diretoria 
funcionará validamente com a presença da maioria dos seus componentes, deliberando por maioria de votos. Em caso de empate, nova reunião deverá ser convocada, no prazo de 03 dias, para deliberar sobre o 
assunto e, persistindo o impasse, deverá ser convocada Assembleia Geral para decidir especificamente sobre a matéria. V - Conselho Fiscal: Artigo 19 - O Conselho Fiscal da Companhia compor-se-á de três 
membros efetivos e de três suplentes, acionistas ou não, e seu funcionamento não será permanente, regendo-se sua composição e sua atuação de acordo com a lei e o presente Estatuto. Artigo 20 - Para o 
exercício de suas funções legais, o Conselho Fiscal, quando instalado, se reunirá ordinariamente, todos os meses após sua instalação, e no ano subsequente até sua manifestação sobre o último balanço social, 
sem prejuízo das obrigações legais do §terceiro do artigo 163 e do artigo 164 da Lei 6.404/76. VI - Exercício Social, Balanços, Dividendose Reservas: Artigo 21 - O exercício social coincidirá com o ano civil. 
Anualmente, a 31 de dezembro de cada ano civil, será feito o inventário dos bens e valores sociais e levantados o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras previstas no artigo 176 da Lei 6.404/76. 
§1º. O lucro líquido apurado em cada exercício, feitas as provisões previstas em lei, terá a seguinte destinação, por ordem sucessiva: (i) 5% para constituição de um fundo de reserva legal - até que este alcance 
20% do capital social; (ii) o saldo, se houver, terá a aplicação estipulada pela Assembleia Geral por proposta da Administração, ou de acionistas, observadas as disposições legais atinentes à matéria. §2º. Por 
deliberação dos acionistas, poderá a Companhia: (i) levantar balanços semestrais, a fim de declarar dividendo à conta do lucro apurado neste balanço; (ii) levantar balanços e distribuir dividendos em períodos 
menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital; e (iii) declarar dividendo intermediário à conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. VII - Liquidação e Dissolução: Artigo 22 - A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação dos acionistas conforme 
quórum previsto neste Estatuto Social, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar a forma de liquidação e nomear o liquidante. VII - Disposições Gerais: Artigo 23 - A Companhia deverá 
observar eventuais acordos de acionistas arquivados em sua sede, devendo a Diretoria abster-se de computar votos contrários aos seus termos. Artigo 24 - Aplicam-se aos casos omissos ou duvidosos as 
disposições legais vigentes, em conformidade com a legislação brasileira. Artigo 25 - Em qualquer hipótese de controvérsia, os sócios deverão submeter a questão à conciliação, que, se não obtida, levará à adoção 
da arbitragem prevista na Lei nº 9.307, de 23/09/1996. As decisões proferidas nos procedimentos de conciliação e no processo de arbitragem vincularão as partes, não comportando recurso de qualquer ordem. A 
arbitragem será realizada em consonância com o Regulamento de Arbitragem do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, por 03 árbitros, indicados de acordo com o citado 
Regulamento. Para a execução da decisão arbitral, fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos, sendo 
lavrada a presente ata, que depois de lida, foi aprovada e assinada pelos presentes. Acionistas: Turita Participações Ltda., por Gustavo Assumpção e Marco Antonio Beyruti; e MGM Locações Ltda., por Gustavo 
Assumpção e Marco Antonio Beyruti. “A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio.” Gustavo Assumpção - Presidente, Marco Antonio Beyruti - Secretário. Acionistas: Turita Participações Ltda., Mgm 
Locações Ltda. por Gustavo Assumpção, Marco Antonio Beyruti. Jucesp nº 548.473/21-3 em 17/11/2021. Gisela S. Ceschin - Secretária.

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES



Data, hora e local: 21/10/2021, às 8h, na Alameda Araguaia, 3571, 1º andar, Alphaville Industrial, Barueri/SP. Presença: 
Totalidade dos acionistas. Convocação: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme o disposto no artigo 124, 
§4º, da Lei 6.404/76 e alterações posteriores. Mesa: Yoshiaki Fujimori - Presidente da Mesa e Adjair da Cunha dos Santos - 
Secretário. Ordem do dia: (1) Aumento de Capital Social; (2) Implantação do Comitê Técnico; (3) Eleição dos membros do 
Comitê Técnico; (4) Reforma e Consolidação do Estatuto Social. Deliberações: Após análise e discussão das matérias suso 
apontadas, aprovaram os presentes por unanimidade: (1) a proposta da administração para aumento do capital social da 
Companhia em R$ 6.685.013,89 (seis milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, treze reais e oitenta e nove centavos), mediante 
a emissão de 1.213.711 (um milhão, duzentas e treze mil, setecentas e onze) novas ações, sem valor nominal, desconsiderando 
os centavos, após capitalização de adiantamentos para futuro aumento de capital - AFACs, efetuados pela acionista Nova 
Participações S.A., conforme instrumento particular celebrado em 31/12/2020. O aumento suso apontado foi realizado com a 
anuência do acionista Nova Participações Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, que o aprovou em todos os 
seus termos e expressou, irrevogável e incondicionalmente, a renúncia ao seu direito de preferência, passando o referido capital 
de R$ 624.704.205,34 (seiscentos e vinte e quatro milhões, setecentos e quatro mil, duzentos e cinco reais e trinta e quatro 
centavos) para R$ 631.389.219,23 (seiscentos e trinta e um milhões, trezentos e oitenta e nove mil, duzentos e dezenove reais 
e vinte e três centavos) conforme boletim de subscrição anexado a presente ata (anexo i). Nestes termos, aprovaram, em 
consequência do ora deliberado, a nova redação do artigo 5º do estatuto social, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“CAPÍTULO II - Do Capital e Ações. Artigo 5º. O capital social da sociedade é de R$ 631.389.219,23 (seiscentos e trinta e um 
milhões, trezentos e oitenta e nove mil, duzentos e dezenove reais e vinte e três centavos) divididos em 116.633.219 (cento e 
dezesseis milhões, seiscentas e trinta e três mil, duzentas e dezenove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.”. (2) a 

(3) Alan Diou de Assis, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
Alexandre Caio Martins, 

30; Anaximandro Steckling Muller
250.565.163-9, CPF/ME  047.868.259-05; Anne Caroline Negrão, brasileira, solteira, engenheira ambiental, portadora da 

; Daniela Rodrigues Ribeiro, brasileira, 
;  

David Guillermo Esteche Pedrozo
250.005.017-3, CPF/ME 007.399.419-76; Diego David Baptista de Souza, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da 

; Edrio Ascari Alberton, brasileiro, casado, 
Eduardo César 

Prezepiorski
531.814.769-00; Eliane Aparecida de Freitas Oliveira, brasileira, solteira, geóloga, portadora da Carteira de Identidade 

; Felipe Piccinini da Silva, brasileiro, casado, engenheiro 
; Fernando 

Fonseca de Freitas
251.839.539-3, CPF/ME 042.331.761-05; Fernando Gonçalves, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Carteira 

; Francisco Helder Sá Carnaúba, brasileiro, casado, 
 Gisele 

Marilha Pereira Reginatto
250.811.879-6, CPF/ME 974.309.940-91; Hugo Burigo, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Carteira de Identidade 

 Igor Marins Rodrigues, brasileiro, casado, arquiteto, portador da 
 Jader Henrique de Santiago, brasileiro, solteiro, 

 Jean de Souza, 

024.632.859-23; João Raphael Leal
250.082.188-9, CPF/ME 799.137.259-68; José Henrique Glock, brasileiro, casado, arquiteto, portador da Carteira de 

 Júlio César de Oliveira, brasileiro, divorciado, engenheiro 

59; Leonardo Guedes Oliveira
250.194.273-6, CPF/ME 032.865.549-01; Lucas Rodrigues Heckrath, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Carteira 

; Matheus Willinghoefer, brasileiro, solteiro, 

83; Maykel Alexandre Hobmeir
170.082.168-7, CPF/ME 034.898.439-16; Newton José de Figueiredo Miranda, brasileiro, casado, engenheiro de segurança 

; Norton Gabriel 
Fagundes Barbosa
9, CPF/ME 862.890.129-91; Priscila Chini Wagner, brasileira, casada, engenheira sanitarista e ambiental, portadora da 

; Quefren Antonio Menes de Souza, 

816.852.389-04; Rafael Philippi Gama Salles, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Carteira de Identidade 
; Ricardo Mendes da Silva, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, 

; Roberto Borges Moraes, 
; 

Rodrigo Vivan Pereira
8, CPF/ME 938.579.939-87; Sérgio de Pauli Basso, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Carteira de Identidade 

, 
de Oliveira, 440, Bloco B, Itacorubi, Florianópolis/SC, CEP: 88034-050. E ainda, Ademar Fernandes de Araújo, brasileiro, 

Cláudia Maria Andreoni  
CPF/ME 091.596.208-03; Claudio Roberto Martinez, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira de 

Daisy Maria de Oliveira Maldonado Dabague, 

70; Edmar Monteiro Filho
260.258.005-8, CPF/ME 746.750.528-00; Elaine Cristina Teixeira Xavier, brasileira, casada, engenheira civil, portadora da 

Fernando da Silva Schmidt, brasileiro, 
; 

Frederico Saliba Soubhia
260.683.979-0, CPF/ME 307.460.268-62; Guaracy de Matos Klein, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Carteira 

Guilherme Laraya de Almeida Godoy, brasileiro, 

Haruo Okawa  
CPF/ME 048.266.478-91; Lacordairi Agatti Júnior, brasileiro, casado, engenheiro mecânico e segurança do trabalho, portador 

; Maira Cecília Picão, brasileira, 
; Mauro 

Roberto Morais
CPF/ME 561.870.099-91; Ronaldo da Silva Ferreira, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Carteira de Identidade 

; Vanessa dos Santos Kanazawa, brasileira, casada, engenheira 
; e Yoshiaki 

Fujimori
 

CEP: 06455-000. i. Os membros do Comitê Técnico aceitaram assumir os cargos sem qualquer remuneração e/ou benefícios 

impedissem de exercer atividades empresárias, sendo certo que a eles foi dado amplo conhecimento da legislação aplicável. 

anos, conforme previsão estatutária. (4) a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, para considerar os devidos 
ajustes, aqui elencados, e últimas alterações parciais, ocorridas ao longo dos últimos meses, que vigorará a partir desta data, 
conforme (anexo ii) da presente. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente declarou suspensos os 
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta, que após lida e aprovada, foi rubricada e assinada pelos presentes e ato 
contínuo, transcrita nos livros societários, (a) Yoshiaki Fujimori - Presidente e Adjair da Cunha dos Santos - Secretário; (aa)  
p/ Nova Participações S.A. (Yoshiaki Fujimori e Adjair da Cunha dos Santos); p/ Nova Participações Fundo de Investimento em 

- SP, 21/10/2021. Mesa: Yoshiaki Fujimori - Presidente; Adjair da Cunha dos Santos - Secretário
ANEXO I - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES

Boletim de subscrição das ações do capital social da Nova Engevix Engenharia e Projetos S.A, conforme aumento de capital 

                            ACIONISTA DATA DE INGRESSO Nº DE AÇÕES VALOR (R$) %___________________________________ _________________ ___________ ____________ ____
Nova Participações S.A
CNPJ/ME sob o nº 02.357.415/0001-42. 18/12/03 76.234.992 419.895.423,23 66.50_________________ ___________ ____________ ____
Nova Participações Fundo de Investimento 
 em Participações Multiestratégia 
CNPJ/ME sob o nº 11.283.444/0001-06. 20/03/12 38.398.227 211.493.796,00 33.50_________________ ___________ ____________ ____
TOTAL  114.633.219 631.389.219,23 100_________________ ___________ ____________ ____
Mesa: Yoshiaki Fujimori - Presidente; Adjair da Cunha dos Santos - Secretário

ANEXO II - ESTATUTO SOCIAL
Capítulo I - Da Denominação, Sede, Foro, Objeto e Duração. Artigo 1º. A Nova Engevix Engenharia e Projetos S.A. é uma 
sociedade anônima de capital fechado, regida por este Estatuto Social e pela Lei 6.404/76 (“LSA”), conforme alterada e demais 
disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede social e foro na Cidade de Barueri, Estado de 
São Paulo, na Alameda Araguaia, 3571, Térreo e 1º andar, Alphaville Industrial, CEP 06.455-000 e os seguintes escritórios com 
capital destacado de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais): a) Rodovia SC 404, 440, Bloco B, 6º e 8º andar, Itacorubi, Florianópolis/
SC, CEP: 88034-050; b) SHN, Quadra 1, Conjunto A, Bloco F, Sala 202, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70701-060; c) Avenida 
Marechal Câmara, 160, Conjunto 1610, 16º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20020-080; d) Rua Professor Lauro 
Sanches, 48, Jardim Paulistano, Sorocaba/SP, CEP: 18040-431; e) Avenida Castelo Branco, 183, 3º e 4º andares do Edifício 
Celso Haddad, Cachoeirinha, Manaus/AM, CEP: 69065-010; f) Rua Ewerton Visco, 290, Sala 516, Salvador/BA, CEP: 41820-
022; g) Rua Baltazar Carrasco dos Reis, 872, Bairro Rebouças, Curitiba/PR, CEP: 80215-160; h) Rua 05, 06, Quadra D, 
Maracanã, São Luís/MA, CEP: 65091-574; i)  
CEP 69375-000; j) Edifício BBVA, Piso 12-01, Avenida Balboa, Panamá; k) Calle Tucumán 1, Piso 4º, Buenos Aires, Argentina; 
l) m) 

n)
Bolívia. § Único. 
estabelecimentos de representação em qualquer parte do território nacional e no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por 
objeto social: a) a prestação de serviços de engenharia consultiva relativos a planejamento, estudos de reconhecimento, pré-
viabilidade, viabilidade técnica; elaboração de anteprojetos e projetos básicos; elaboração de projetos executivos; cálculos de 

NOVA ENGEVIX ENGENHARIA E PROJETOS S.A.
CNPJ/ME 00.103.582/0001-31 / NIRE: 35.300.190.505
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

compras; operação, manutenção, conservação, inspeção e comissionamento de instalações e equipamentos; preparo de 

assessoria a processos de privatização; pesquisas, assessoramento e consultoria; participação em outras sociedades, 
nacionais ou estrangeiras; b) projeto, desenvolvimento e fornecimento de sistemas de informática, incluindo equipamentos e 
programas de computador; suporte técnico, implementação, operação, manutenção e outros serviços em tecnologia da 
informação; c) integração de empreendimentos ligados às áreas de infraestrutura e indústrias, mediante a coordenação e 
alocação de recursos de engenharia, construção, montagem e fornecimento de equipamentos e componentes, podendo para 
isso exercer atividades mercantis de compra, venda, importação e exportação; e d) atuação no projeto, suprimentos, construção 
e montagem, em regime de empreitada integral, de empreendimentos nas áreas de energia, indústrias, transportes de cargas 

 Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é 
indeterminado. Capítulo II - Do Capital e Ações. Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 631.389.219,23 (seiscentos 
e trinta e um milhões, trezentos e oitenta e nove mil, duzentos e dezenove reais e vinte e três centavos), divididos em 
116.633.219 (cento e dezesseis milhões, seiscentas e trinta e três mil, duzentas e dezenove) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. Artigo 6º. Cada ação ordinária confere direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais de acionistas. 
Artigo 7º. As ações serão indivisíveis perante a sociedade, que não lhes reconhecerá mais que um proprietário para cada 
unidade. Capítulo III - Dos Órgãos da Companhia. Seção I - Disposições Gerais. Artigo 8º. São órgãos da Companhia, 
sendo os dois primeiros de caráter permanente: a) b) Diretoria; c) Comitê Técnico; e d) Conselho Fiscal. 
Seção II - Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 9º. Órgão supremo de deliberação da Companhia cujas decisões obrigam 
a todos os acionistas, ainda que ausentes. Artigo 10. a) tomar, anualmente, as contas dos 

b) deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício, a distribuição de dividendos e pagamento de juros sobre capital próprio dos acionistas; c) eleger os 
membros da diretoria e do comitê técnico; d)
podendo também o destituir e realizar o julgamento de suas contas; e) escolher a instituição responsável pela preparação de 
laudo de avaliação das ações da Companhia; f) aprovar a escolha e destituição dos auditores independentes da Companhia; 
g)  
h) autorizar a aquisição e alienação de bens do ativo permanente e de participações societárias; i) deliberar sobre a redução do 
capital social; j) deliberar sobre a transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia; k) autorizar os administradores da 
Companhia a apresentar pedido de recuperação judicial ou de falência; l) aprovar investimentos em ativos ou concessões; 
m) aprovar a celebração de atos, contratos, operações com constituição de ônus reais, obtenção e/ou prestação de empréstimos 
e garantias, de valor igual ou superior à 1.000.000,00 (um milhão de reais). Artigo 11

extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º.
legal. §2º.
como secretário de mesa. Artigo 12

fundos de investimento que represente os condôminos. § Único. Na hipótese de representação, para tomar parte na Assembleia 

realização da respectiva reunião, instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei e deste Estatuto Social. 
Artigo 13. 
convocação. Artigo 14
maioria absoluta de votos, sendo objeto de assentamento em ata, cujo extrato deverá ser arquivado no registro de comércio, 
quando produzir efeitos perante terceiros. Seção III - Diretoria. Artigo 15. A Diretoria da Companhia será composta por no 
mínimo 02 (dois) e no máximo 04 (quatro) membros, sendo: 01 (um) Diretor Presidente e demais Diretores sem designação 

§ Único.  
O processo de eleição e investidura dos membros da Diretoria deve atender aos requisitos mínimos previstos em lei e observar 
os procedimentos indicados na política de governança corporativa da Companhia. Artigo 16. Compete à Diretoria cumprir e 

Companhia, podendo para tanto: a) representar a Companhia ativa e passivamente em juízo; b)
quando julgar necessário; c) representar a Companhia junto a clientes, fornecedores, entidades de classe, repartições e órgãos 
públicos em geral, inclusive suas autarquias; d)
constituição de ônus reais, obtenção e/ou prestação de empréstimos e garantias, cujo valor seja igual ou superior à 1.000.000,00 
(um milhão de reais); e) fazer cumprir os dispositivos do Código de Ética e Conduta da Companhia, sempre observando as leis 
e as boas práticas de governança corporativa; f)
superior a 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), cujos objetos sejam da área de construção. §1º. Ao Diretor Presidente cabe 
acompanhar e supervisionar os demais membros da Diretoria da Companhia; conduzir os trabalhos do Comitê Técnico; e ainda, 
convocar reuniões do órgão. §2º. Aos demais, cabe a execução do objeto social da Companhia, cabendo-lhes administrar, 
supervisionar e coordenar as atividades das unidades que estiverem sob sua responsabilidade, bem como, a execução de 

Artigo 17. A Diretoria reunir-se-á mediante convocação do 
Diretor Presidente, com antecedência mínima de 08 (oito) dias, devendo constar data, horário e assuntos da ordem do dia. 
§1º. As reuniões da Diretoria somente se instalarão com a presença da maioria de seus membros. §2º. Fica facultada aos 
diretores a participação em reunião por qualquer meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a 
autenticidade de votos, tais como plataformas on-line, telefone ou videoconferência. §3º. As reuniões serão presididas pelo 
Diretor Presidente e poderão contar com a presença de colaboradores da Companhia, desde que convocados previamente, 
para apresentar informações relacionadas às matérias da ordem do dia. §4º. A documentação necessária à apreciação das 
matérias constantes da ordem do dia, deverá ser entregue, a cada um dos diretores e eventuais participantes, com antecedência 
mínima de 08 (oito) dias da data da reunião. Artigo 18. As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria absoluta de 
votos de todos os presentes, sendo objeto de assentamento em ata, cujo extrato deverá ser arquivado no registro de comércio, 
quando produzir efeitos perante terceiros. § Único. Em caso de empate, o Diretor Presidente deverá exercer o voto de 
qualidade. Artigo 19  

consecutivas. Artigo 20. A Diretoria poderá adotar regimento interno próprio que disponha a respeito: a) do escopo de atuação 
e objetivos; b) do funcionamento; e c) das reuniões, convocações, agendas, atas e documentação. Artigo 21. Observada, 
quando aplicável, a necessidade de aprovação prévia, nos termos do Artigo 10, a Companhia obriga-se: a) por dois diretores 
em conjunto; b) um dos diretores em conjunto com um procurador; e c) por um ou mais procuradores constituídos no âmbito e 
nos termos do artigo abaixo apontado. Artigo 22. As procurações da Companhia serão outorgadas, exclusivamente, por  
02 (dois) de seus diretores. Salvo as procurações ad judicia

Seção IV - Comitê Técnico. Artigo 23. A Diretoria, para 
melhor desempenho de suas atividades, contará com um comitê de assessoramento, composto por no mínimo 05 (cinco) 

 § Único. 
O processo de eleição e investidura dos membros do Comitê Técnico deve atender aos requisitos mínimos previstos em lei e 
observar os procedimentos indicados na política de governança corporativa da Companhia. Artigo 24. Compete ao órgão, por 
meio de seus membros, compor o quadro técnico da Companhia perante os Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia, 
bem como, cumprir as deliberações da Diretoria. Seção V - Conselho Fiscal. Artigo 25. A Companhia terá um Conselho 
Fiscal, de funcionamento não permanente, composto por, no mínimo 03 (três) e no máximo 05 (cinco) membros efetivos e igual 
número de suplentes, acionistas ou não, observados os requisitos e impedimentos legais. §1º. O Conselho Fiscal somente será 

após a sua eleição, podendo vir a ser reeleitos, se renovado o pedido de instalação. Artigo 26. Competem ao Conselho Fiscal, 

os eleger, respeitando o limite mínimo previsto no Parágrafo 3º do artigo 162 da LSA. § Único. Os Membros do Conselho Fiscal 
tomarão posse mediante a assinatura do termo respectivo, lavrado em livro próprio. Capítulo IV - Do Exercício Social, 
Demonstrações Financeiras e Dividendos. Artigo 27. O exercício social compreende o período de 1º de janeiro a  

§1º. É facultado aos acionistas e a seu critério, levantar balanços parciais com base 
nos quais poderão ser declarados e pagos dividendos, observadas as formalidades legais. §2º. 
da Companhia deverão ser elaboradas de acordo com as normas internacionais de contabilidade promulgadas pelo International 
Financial Reporting Standards (“IFRS”). §3º. A Companhia deverá contratar auditores com comprovada experiência em 

Artigo 28. Do resultado do exercício 
serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a 
renda e contribuição social sobre o lucro. Os lucros líquidos apurados serão destinados sucessivamente e nesta ordem, da 
seguinte forma: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer destinação, na constituição da reserva legal, que 
não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; b) uma parcela, por proposta dos administradores poderá ser destinada à 
formação de reservas para contingências, na forma prevista no art. 195 da LSA; c) a parcela correspondente a, no mínimo, 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido, calculado sobre o saldo obtido com as deduções e acréscimos previstos no art. 202 
II e III da LSA, será distribuída aos acionistas como dividendo obrigatório; d) no exercício em que o montante do dividendo 

de reserva de lucros a realizar, à constituição da “Reserva para Efetivação de Novos Investimentos”, §1º. Os pagamentos de 
dividendos aos acionistas serão realizados no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data que tenha sido aprovada a distribuição 

anos, reverterão em benefício da Companhia. §2º. A destinação dos lucros para constituição da “Reserva para Efetivação de 
Novos Investimentos” de que trata o item “d” do artigo acima e a retenção de lucros com base em orçamento de capital nos termos 
do art. 196 da LSA não poderão ser aprovadas, em cada exercício social, em prejuízo da distribuição do dividendo obrigatório. 
Parágrafo 3º. 
sobre o capital próprio nos termos da legislação pertinente. Capítulo V - Do Juízo Arbitral. Artigo 29. A Companhia, seus 
acionistas, administradores e membros dos demais órgãos societários obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, toda e 

interpretação, violação e seus efeitos, neste Estatuto Social. § Único. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e 
qualquer controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade da presente cláusula compromissória. O Tribunal arbitral 
será formado por árbitros escolhidos na forma estabelecida no Regulamento de Arbitragem. O procedimento arbitral terá lugar na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral, em língua portuguesa.  
A arbitragem deverá ser administrada pela Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e julgada de acordo com as 
disposições pertinentes do Regulamento de Arbitragem. Capítulo VI - Da Liquidação da Companhia. Artigo 30. A Companhia 
entrará em liquidação nos casos determinados em lei. Capítulo VII - Das Disposições Finais e Transitórias. Artigo 31. 
Obedecido ao disposto no artigo 45 da LSA, o valor do reembolso a ser pago aos acionistas dissidentes terá por base o valor 

Artigo 32. Os contratos com partes relacionadas e 

arquivados na sede social da mesma, à disposição dos acionistas, e serão prontamente disponibilizados quando solicitados.  
§ Único. Além dos documentos citados no caput deste artigo, a Companhia observará os eventuais acordos de acionistas 
arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa, acatar declaração de voto de qualquer acionista 
signatário, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado em acordo, sendo também expressamente vedado à 
Companhia, aceitar e proceder à transferência de ações, à oneração e/ou à cessão de direito de preferência, à subscrição de 
ações e/ou de outros valores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver previsto e regulado em acordo de acionistas.  
Artigo 33. Não é permitido aos acionistas, diretores, procuradores, prepostos ou funcionários, o uso da denominação social em 

Artigo 34. 
qualquer espécie a terceiros, sob qualquer modalidade, para negócios estranhos aos interesses sociais.
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Falta de saneamento provocou 0,9%
das mortes no país em uma década
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As doenças relacionadas ao
Saneamento Ambiental Inade-
quado (DRSAI) causaram cerca
de 0,9% dos óbitos ocorridos no
Brasil entre 2008 e 2019. Entre as
mortes ocorridas apenas por do-
enças infecciosas e parasitárias
no Brasil, as DRSAI representam
21,7% dos óbitos no período.

As regiões Centro-Oeste
(42,9%) e Nordeste (27,1%) são
as que registraram os maiores
percentuais. Os dados estão in-
cluídos na terceira edição do
Atlas de Saneamento: Abasteci-
mento de Água e Esgotamento
Sanitário, lançada na quarta-fei-
ra (24) pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

De acordo com o órgão, os
números “dimensionam os im-
pactos de um saneamento
ambiental desigual e ainda não
universalizado no país”.

De 2008 a 2019, foram notifi-
cados no Brasil 11.881.430 casos
de DRSAI, com 4.877.618
internações no Sistema Único de
Saúde (SUS). As principais cau-
sas de morte, foram Doença de
Chagas, diarreia e disenteria, que
corresponderam a quase 81,5%
dos óbitos no período.

A terceira causa de óbitos nas
regiões Sudeste e Centro-Oeste
foram por dengue, zika e
chikungunya. Já na região Nor-
te, as leishmanioses foram as
principais causas. No Nordeste
a principal causa foi a
esquistossomose e no Sul, a
leptospirose.

Para a geógrafa do IBGE,
Daiane Ciriáco a explicação está
na falta de tratamento de esgoto.
“Esgoto a céu aberto colabora na
proliferação dessas doenças, daí
a correlação direta entre as en-
fermidades e o saneamento pre-
cário”, disse.

O Atlas faz uma análise
territorial dos dados da Pesquisa
Nacional de Saneamento Básico
2017 (PNSB), além de outras fon-
tes do IBGE e de outras institui-
ções. Segundo o IBGE, isso per-
mite estabelecer “uma visão arti-
culada das diferenças regionais

existentes naquele ano no que
se refere à distribuição,
abrangência e qualidade desses
serviços de saneamento presen-
tes nos municípios brasileiros”.

Esgotamento sanitário
Essa edição apontou que

mesmo com as diferenças regi-
onais relevantes nos serviços
municipais de esgotamento sa-
nitário e de abastecimento de
água, entre 2008 e 2017, houve
um avanço no número de cida-
des cobertas por esses serviços
em todas as regiões do país.

O IBGE destacou que a dife-
rença entre a quase
universalização do serviço de
abastecimento de água por rede
geral em contraste com o déficit
ainda persistente na coleta de
esgoto é uma característica da
distribuição dos serviços de
saneamento de água e esgoto
por municípios. “Enquanto
99,6% dos municípios tinham
abastecimento de água por rede
geral, apenas 60,3% faziam co-
leta de esgoto em 2017”, apon-
tou.

Entre as unidades da Fede-
ração, somente São Paulo
(93,2%), Rio de Janeiro (87,5% )
e Distrito Federal (86,6%) regis-
traram taxas superiores a 85%
de domicílios atendidos pelo
serviço de coleta de esgoto,
conforme demonstrou a Pesqui-
sa Nacional por Amostra de
Domicílios Contínua (PNAD
Contínua) 2017.

Em todos os estados da re-
gião Norte e sete estados da re-
gião Nordeste, com exceção de
Pernambuco e da Bahia, as ta-
xas de domicílios atendidos com
coleta de esgotamento sanitá-
rio por rede geral variaram de
9,9% (Rondônia e Piauí) a 54%
(Sergipe).

Na avaliação do IBGE, a re-
duzida abrangência da coleta de
esgoto é o que determina o prin-
cipal tipo de poluição ou conta-
minação identificada na capta-
ção de água doce, exatamente
por esgoto sanitário. A falta de

investimento no setor de sane-
amento básico é uma das cau-
sas e compromete a qualidade
da água distribuída e a eficiên-
cia da rede de distribuição, com
prejuízos ao meio ambiente e à
saúde pública.

A maior abrangência do ser-
viço de esgotamento sanitário
por rede coletora em 2017 ficou
com o Sudeste. Naquele ano
3,5% dos municípios não tinham
acesso à coleta de esgoto. No
entanto, no Norte (83,8%) e no
Centro-Oeste (57,0%) estavam
as maiores proporções de mu-
nicípios sem rede coletora de
esgoto.

“Embora as regiões Norte e
Centro-Oeste sejam as menos
populosas do país, elas foram
as únicas que apresentaram, no
período entre 2010 e 2020, cres-
cimento populacional relativo
estimado acima da média nacio-
nal, de 11%, com taxas de 17,7%
e 17,4%, respectivamente”, con-
tou Daiane, alertando para a
necessidade de investimentos
que atendam à crescente de-
manda, diante da tendência de
crescimento populacional nes-
sas regiões.

Racionamento
O capítulo do Atlas que

aborda a integração do sanea-
mento básico com o meio ambi-
ente foi elaborado com a cola-
boração da Agência Nacional de
Águas e Saneamento Básico
(ANA). Os mapas se referem
aos biomas e às regiões
hidrográficas brasileiras nos
dois primeiros níveis
(macrorregiões hidrográficas e
mesorregiões hidrográficas),
além do grau de urbanização e
da densidade demográfica nes-
te recorte territorial.

A Mesorregião Hidrográfica
do Litoral do Rio de Janeiro, por
exemplo, tem 98,5% de sua po-
pulação total em médias ou
grandes concentrações urba-
nas. Em seguida, as
mesorregiões hidrográficas do
litoral de São Paulo (94,1%), do
rio Tietê (89,5%), que são as de
maior concentração urbana de
São Paulo, e a Mesorregião
Hidrográfica do Rio Negro
(86,5%), onde está localizada a
cidade de Manaus.

No Nordeste, onde está o
bioma da Caatinga, que é carac-
terístico do clima semiárido; nas
mesorregiões Hidrográficas
Piancó-Piranhas-Açu e Litoral
do Rio Grande do Norte e da
Paraíba se verifica a ocorrência
de racionamento por insuficiên-

cia de água nos mananciais em
53,8% e em 46,8% dos municípi-
os com abastecimento de água
por rede geral. Já na ocorrência
de secas e estiagens, os
percentuais alcançam 69,4% e
49,5% nessas duas
mesorregiões.

O gerente de Dinâmicas
Ambientais e Territoriais do
IBGE, André Polly, disse que as
causas principais para o racio-
namento nessas regiões é a
ocorrência de secas e estiagem,
além da insuficiência de água em
mananciais. “Nas duas situa-
ções, o principal motivo é a ca-
racterística natural do bioma.
Trata-se de algo sazonal, histo-
ricamente registrado”, apontou.

Somente 38% dos municípi-
os do país possuíam planos mu-
nicipais de saneamento básico
em 2017, que visavam as ativi-
dades de abastecimento de água
e esgotamento sanitário. “Após
dez anos do primeiro marco le-
gal do setor, os dados da PNSB
2017 indicam que a regulação do
saneamento é insatisfatória e
com profundas diferenças regi-
onais”.

Nos serviços por rede
coletora de esgotamento sani-
tário em funcionamento apenas
46,5% dos municípios tinham

um órgão regulador. Quando a
avaliação se refere aos serviços
de abastecimento de água, o
percentual chega a 69,5%. Para a
universalização dos serviços de
abastecimento de água e esgo-
tamento sanitário, somente 11
estados possuíam prazo médio
até 2030 ou menos, ano de refe-
rência nos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável.

Atlas
A publicação pode ser

acessada pela Plataforma Geo-
gráfica Interativa (PGI), onde o
usuário pode fazer seus própri-
os cruzamentos e baixar as ta-
belas e mapas, que trazem os
dados para uma dimensão es-
pacial.

De acordo com o IBGE, o
Atlas de Saneamento oferece in-
formações atualizadas sobre o
saneamento por meio de leitura
geográfica das estatísticas inclu-
ídas na Pesquisa Nacional de
Saneamento Básico - PNSB.

Também marca o compro-
misso do IBGE em fornecer in-
formação atualizada sobre um
tema fundamental da agenda da
saúde pública, da
sustentabilidade e da própria
cidadania na sociedade brasi-
leira. (Agencia Brasil)

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Uma organização criminosa
especializada nos crimes de eva-
são de divisas, câmbio ilegal e
lavagem de dinheiro foi desarti-
culada, na quarta-feira (1º), pela
Polícia Federal (PF), durante a
Operação Massari. Os investiga-
dos atuavam na fronteira do Bra-
sil com Uruguai, entre Santana
do Livramento e Rivera.

O grupo criminoso também
tinha ramificações no estado de
São Paulo e litoral de Santa
Catarina para executar o fluxo de
dinheiro ilícito dessas regiões
para a fronteira sul do Brasil e
posteriormente para o Uruguai,
a China, Argentina e o Chile.

Segundo a PF, ao menos R$
13,5 milhões foram movimenta-
dos por intermédio de contas

bancárias vinculadas aos inves-
tigados, nos últimos três anos.
“Porém, estima-se que a movi-
mentação financeira paralela
seja muito superior, visto que a
maior parte das operações se dá
através de dinheiro em espécie”.

Cerca de 40 policiais fede-
rais cumprem desde o início da
manhã dez mandados de busca
e apreensão, em Santana do Li-
vramento e um na cidade de São
Paulo, além de ordem de blo-
queio de contas bancárias e a
indisponibilização de veículos.

De acordo com a PF, o nome
da operação, Massari, é uma ex-
pressão usada pelos investiga-
dos ao se referirem às transa-
ções com dinheiro em espécie.
(Agencia Brasil)

PF combate grupo
criminoso

especializado em
crimes financeiros
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Península Investimentos Imobili-
ários e Participações S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da Península Investimentos Imobiliários e Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/20 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Península Investimentos Imobiliários e Participações S.A. em 
31/12/20, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com 
a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a nota 1 às 
demonstrações financeiras, que indica que a Companhia gerou prejuízo 
de R$ 17.775 mil durante o exercício findo em 31/12/20, e nessa data, 
apresenta patrimônio líquido negativo e capital circulante negativo de R$ 
12.094 mil e R$ 57.831 mil. Conforme apresentado na nota 1, indicam a 
existência de incerteza que pode levantar dúvida significativa quanto à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião 
não está ressalvada em relação a esse assunto. Reapresentação do 
balanço patrimonial em 31/12/19 e em 1/1/19: Em 18/6/20, emitimos 
relatório de auditoria sem modificação sobre as demonstrações financei-
ras da Companhia, que ora estão sendo reapresentadas. Conforme des-
crito na nota 1.1., às demonstrações financeiras, a Administração da 
Companhia efetuou reclassificações no balanço patrimonial para corre-
ção de erro. Consequentemente, os balanços patrimoniais em 31/12/19 
e em 1/1/19 que estão sendo reapresentados como previsto pelo Pronun-
ciamento Técnico CPC 23 (R1) - (IAS 8) - Políticas Contábeis, Mudanças 
de Estimativa e Retificação de Erro. Nossa opinião não contém modifica-
ção relacionada a esse assunto. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Ad-
ministração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração, e 
não expressamos nenhuma forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fa-
zê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsisten-
te com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-
vante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades 
da Administração e da governança pelas demonstrações financei-
ras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Ad-

ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 9 de novembro de 2021
Deloitte Touche Tohmatsu Ribas Gomes Simões
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 289690/O-0
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A Diretoria 
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Balanço Patrimonial

Demonstrações do Resultado

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações do Resultado Abrangente

Relatório da Administração

A T I V O Nota      2020      2019    1/1/19
Circulante  3.410  5.879  1.617
 Caixa e equivalente de caixa  4 168 390 27
 Contas a receber  5  2.217  4.040 296
 Adiantamento a fornecedores   374  403  129
 Tributos a recuperar  6  637  1.046  1.165
 Despesas a apropriar   14 - -
Não circulante  147.766 149.058 150.348
 Propriedade para investimentos  7  147.766 149.058 150.348
Total do ativo   151.176 154.937 151.965
PASSIVO E PATRIMÔNIO  
 LÍQUIDO (NEGATIVO)     Nota      2020     2019*   1/1/19*
Circulante  61.241  44.852  33.119
 Fornecedores   19  17  9
 Obrigações tributárias   4  160  77
 Cédula de crédito imobiliário CP  8  2.432 - -
 Outras contas a pagar   70  51  365
 Adiantamentos de clientes   76  108  9
 Ações preferenciais  
  resgatáveis  9 e 13  57.346  43.223  32.572
 Partes relacionadas  15  1.294  1.293  87
Não circulante  102.029  104.404  104.404
 Cédula de crédito imobiliário  8  100.269  102.646  102.647
 Imposto predial a pagar   1.760  1.758  1.757
Patrimônio líquido (negativo)  (12.094)  5.681  14.442
 Capital social  10  43.848  43.848  43.848
 Prejuízos acumulados   (55.942)  (38.167)  (29.406)
Total do passivo e  
 patrimônio liquido (negativo)   151.176  154.937  151.965
*(reapresentado)

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido

   Capital social Reserva Reserva Prejuízos
 Nota Subscrito A integralizar de capital      legal acumulados      Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018  46.402 (2.554) - - (29.406) 14.442
Ágio na subscrição de ações preferenciais resgatáveis 10 - - 2.297 - - 2.297
Reclassificação das ações preferencias resgatáveis 10 - - (2.297) - - (2.297)
Prejuízo do exercício  - - - - (8.761) (8.761)
Redução de capital  (2.554) 2.554 - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2019  43.848 - - - (38.167) 5.681
Ágio na subscrição de ações preferenciais resgatáveis 9 - - 3.228 - - 3.228
Reclassificação das ações preferencias resgatáveis 9 - - (3.228) - - (3.228)
Prejuízo do exercício  - - - - (17.775) (17.775)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  43.848 - - - (55.942) (12.094)

 Nota          2020          2019
Receita líquida 11 8.022 8.496
Custo dos serviços prestados 12 (970) (1.053)
Lucro bruto  7.052 7.443
Despesas operacionais
Despesas administrativas 12 (5.335) (1.436)
Outras receitas operacionais, líquidas  76 984
  (5.259) (452)
Resultado operacional  1.793 6.991
Resultado financeiro
Receitas financeiras 13 18 102
Despesas financeiras 13 (19.586) (15.854)
  (19.568) (15.752)
Prejuízo do exercício  (17.775) (8.761)
Média ponderada das ações  43.057.307 43.057.307
Prejuízo do exercício por ação  (0,4128) (0,2035)

Fluxos de caixa das atividades      2020    2019
Prejuízo do exercício (17.775) (8.761)
Ajustes em:
 Depreciação 1.292 1.290
 Crédito de PIS e COFINS sobre a depreciação (322) (237)
 Juros sobre cédula de crédito imobiliário (“CCI”) 8.566 7.425
 Juros sobre ações preferenciais resgatáveis 10.895 8.353
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 2.525 (2.053)
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber (702) (1.468)
 Adiantamentos a fornecedores 29 (223)
 Tributos a recuperar 731 356
 Despesas a apropriar e outros créditos (14) (274)
 Fornecedores 3 8
 Obrigações tributárias (156) 83
 Outras contas a pagar 19 (313)
 Adiantamentos de clientes (32) 99
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 5.059 4.285
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos - Cédula de crédito imobiliário (8.511) (7.425)
Partes relacionadas 2 1.206
Emissão de ações preferenciais 3.228 2.297
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de financiamento (5.281) (3.922)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (222) 363
Saldo no início do exercício 390 27
Saldo no fim do exercício 168 390
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (222) 363

      2020      2019
Resultado do exercício  (17.775)  (8.761)
Outras resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício  (17.775)  (8.761)

1. Contexto operacional: A Companhia foi constituída em 4/7/14 sob a 
denominação de Real Estate XXI Investimentos Imobiliários e Participações 
S.A. Em 30/4/15, a denominação foi alterada para Península Investimen-
tos Imobiliários e Participações S.A. A Companhia com sede em São Paulo/
SP, tem como objeto social a participação em outras sociedades, a realiza-
ção de investimentos no setor imobiliário e a administração de bens pró-
prios. Os fundos Pátria Real Estate III Multiestratégia - Fundo de Investi-
mento em Participações e BRE/Alpha Multiestratégia Fundo de 
Investimento em Participações Investimento no Exterior (“FIPs”) são seus 
acionistas, detendo 50% das ações cada um. A operação da Companhia 
consiste na locação e gestão de um edifício de escritórios corporativos, de 
sua propriedade, situado na Rua João Cabral M. Neto, 400, Rio de Janeiro/
RJ. Em 31/12/20, a Companhia apresenta patrimônio líquido negativo e 
capital circulante negativo de 12.094 e R$57.831 (R$38.973 em 
31/12/19), representado substancialmente pelas obrigações de Cédulas 
de Crédito Imobiliário (“CCI”) junto a instituições financeiras (vide nota 8) 
e sobre o impacto das ações preferenciais que foram registradas como 
instrumentos financeiros (vide nota 9). Além disso, a Companhia gerou 
prejuízos de R$ 17.775 mil durante o exercício findo em 31/12/20 (R$ 
8.761 mil em 31/12/19). O compromisso de pagamento do principal das 
cédulas de Crédito Imobiliário ocorrerá a partir de junho/2021, com apenas 
o pagamento dos juros devidos durante este período de carência. A Admi-
nistração está empenhada na prospecção de novos clientes, de forma a 
reduzir a taxa de vacância do empreendimento, onde conta com equipe 
comercial interna e mantém constante contato com as melhores corretoras 
do mercado para viabilizar a locação das áreas vagas no empreendimento. 
A Companhia também está em processo de reestruturação dos cronogra-
mas de pagamentos das obrigações de Cédulas de Crédito Imobiliário. 
Face a esse cenário, a continuidade operacional, depende da capacidade 
da Companhia de cumprir com o plano aqui mencionado, ou de obter re-
cursos adicionais, sejam provenientes de terceiros, sejam oriundos de 
seus acionistas. O mercado de escritórios do Rio de Janeiro atravessa um 
período extremamente adverso desde 2014, causado principalmente pela 
recessão da economia brasileira e a crise do mercado de óleo e gás. Em 
dezembro/2013 a vacância média no estado (escritórios A/A+) era de 
12%, aumentando constantemente até outubro/2017, quando atingiu 
43.6%. A partir do final de 2017 observamos uma lenta, porém progressi-
va, melhora no setor de lajes corporativas no Rio de Janeiro, o qual partiu 
de uma vacância média (escritórios A/A+) de 43,6% em Out/2017 para 
34,8% em Dez/19. Contudo, embora os patamares de vacância tenham se 
reduzido durante o referido período, ainda eram considerados extrema-
mente elevados, de forma que seguiram repercutindo numa contínua 
pressão por diminuição nos preços de aluguel praticados no mercado do 
Rio de Janeiro. O Rio Prime, especificamente, já vinha apresentando uma 
piora nos indicadores operacionais desde a crise do petróleo de 2014, 
apesar dos contínuos esforços da Administração. No ano de 2018, com 
uma aparente retomada do setor de lajes corporativas do Rio de Janeiro o 
os FIPs firmaram, junto ao principal credor do Rio Prime, um Equity Support 
Agreement (“ESA”), o qual previa que o Pátria Real Estate III Multiestraté-
gia - Fundo de Investimento em Participações realizaria aportes de capital 
no valor global de até R$ 136.000 no Rio Prime, através da assinatura do 
compromisso de subscrição de ações (“Boletim de Subscrição”), a serem 
aportados para atender as obrigações de manutenção das empresas do 
Portfolio Rio Prime, em contrapartida da renegociação dos termos das 
CCIs. No 1T/21 a totalidade dos aportes previstos no ESA já havia sido 
aportada. Com o advento da pandemia no país a partir do 1T/20, ocorreu 
não só o fim abrupto do ciclo de recuperação dos níveis de ocupação dos 
espaços corporativos, como também o expressivo aumento nos níveis de 
inadimplência dos inquilinos, agravando significativamente a situação de 
caixa do Rio Prime. Ainda, devido a maior queda nas receitas de aluguel e 
aos elevados custos de vacância, houve um acréscimo na necessidade de 
recursos a serem aportados pelo Pátria Real Estate III Multiestratégia - 
Fundo de Investimento em Participações mensalmente para garantir o 
pagamento do serviço da dívida. Consequentemente, os recursos previstos 
no ESA foram integralmente aportados. Adicionalmente, em 2021, houve a 
concessão de carência no pagamento dos juros das CCIs da Companhia e 
da Américas Investimentos Imobiliários e Participações S.A. que terminou 
em junho/2021. Apesar da evolução da vacinação e a regressão do núme-
ro de casos de COVID, considerados indicadores importantes para o fim da 
pandemia e a recuperação da atividade de escritórios, no 2º semestre de 
2021 cresceu a incerteza em relação à retomada da atividade econômica, 
em função do aumento da inflação e das taxas de juros, dúvidas sobre o 
impacto de novas variantes do COVID e o aumento da instabilidade política 
no Brasil. Do ponto de vista da ocupação, o nível de vacância do Rio Prime 
atingiu, no final do 2T21, o elevado patamar de 46%. Adicionalmente, tal 
situação foi mais uma vez agravada no 3T21, com a rescisão de mais 2 
contratos, reduzindo a ocupação em aproximadamente 1.500m², resultan-
do na vacância do portfólio de aproximadamente 49%. Ao longo dos últi-
mos meses, a administração vem trabalhando para encontrar soluções 
estruturais e definitivas para o Rio Prime, dentre elas se destacam três 
frentes: (i) Contratação de assessoria financeira de renome para a rees-
truturação do passivo do Rio Prime de modo que o pagamento do serviço 
da dívida se adeque a geração de caixa do Rio Prime; (ii) Contratação de 
uma das principais consultoras do mercado, a CBRE, para atuar em con-
junto com equipe interna dedicada à locação das unidades vagas do Rio 
Prime; Contratação da CBRE para a prospecção do mercado para eventual 
venda de um ou mais ativos do Rio Prime de modo a viabilizar a liquidação 
de seus passivos ou a assunção das dívidas por novo grupo investidor. A 
administração também avaliou e concluiu que a Companhia possui condi-
ções de dar continuidade a suas operações e cumprir com as suas obriga-
ções. Desta forma essas demonstrações financeiras foram elaboradas le-
vando em consideração o pressuposto de continuidade operacional. 
Portanto, as demonstrações financeiras devem ser analisadas nesse con-
texto. 1.1. Coronavírus (COVID-19): A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) anunciou que a COVID-19 é uma emergência de saúde global e 
passou a tratar a doença como uma pandemia, sendo necessário tomada 
de decisões significativas de governos e entidades do setor privado. Em 
atendimento ao Ofício-Circular/CVM/SNC/nº 02/2020, quanto aos impac-
tos advindos da epidemia COVID-19, a administração da Companhia, to-
mou os cuidados recomendados nos protocolos de funcionamento de suas 
atividades, além de todas as outras medidas de acordo com as autorida-
des de saúde e saneamento. A Companhia considerou na identificação dos 
impactos da crise o nível de maturidade de sua gestão, visando dar res-
postas urgentes para a crise e continuidade dos negócios dos seguintes 
aspectos: • Análise do endividamento - Não só do volume contratado, 
mas seus prazos, taxas, garantias e demais condições. • Rentabilidade e 
continuidade contratual - Visando mitigar eventuais vacâncias aos contra-
tos atuais de locação, houve junto aos locatários, renegociação temporária 
e transitória de algumas regras previstas em seus contratos de locação, 
particularmente no que se refere ao diferimento do pagamento dos alu-
guéis do Imóvel, frente ao abalo nas atividades dos Locatários trazido pela 
pandemia do COVID-19. • Perdas de crédito esperadas de ativos financei-
ros: Tais perdas estão baseadas em informações que consideram condi-
ções atuais e previsão de condições econômicas futuras. Os impactos do 
surto podem exigir um aumento nas perdas de crédito esperadas de ativos 
financeiros (Nota 5). Outro ponto a ressaltar é o aprendizado da Compa-
nhia durante essa crise e que certamente perdurará mesmo após o fim 
dessa pandemia, sobretudo com relação a trabalhos em home office, reu-
niões on-line com a dinamização das tomadas de decisão de forma rápida 
e assertiva. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem a legislação societária e os pronunciamentos 
técnicos, as orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC. A administração declara que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela administração na 
sua gestão. As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. A autorização para a emis-
são destas demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria da Compa-
nhia em 9/11/21. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das 
demonstrações financeiras, a administração utilizou julgamentos, estima-
tivas e premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis da Com-
panhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
As estimativas contábeis utilizadas na preparação das demonstrações fi-
nanceiras são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem a seleção de vida útil das proprie-
dades para investimento e de sua recuperabilidade nas operações e a 
avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e propriedades para in-
vestimento. Os valores justos são baseados nos valores de mercado e no 

valor estimado pelo qual uma propriedade poderia ser trocada na data da 
avaliação entre partes conhecedoras e interessadas em uma transação 
sob condições normais de mercado. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao 
tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Compa-
nhia revisa suas estimativas e premissas anualmente. 3. Resumo das 
principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas em deta-
lhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente em todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a) Apuração 
do resultado do exercício: A receita é calculada pelo valor justo da compen-
sação recebida ou a receber por arrendamento operacional e venda de 
imóveis. A receita é reconhecida quando a Companhia e suas controladas 
transferem o controle dos bens ao cliente. As despesas são apresentadas 
seguindo o regime da competência. b) Caixa e equivalentes de caixa: São 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez 
com vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor. c) Ativos circulante e não 
circulante: São registrados pelos seus valores de aquisição e, quando 
aplicável, são reduzidos, mediante provisão, aos seus valores prováveis de 
realização. d) Propriedades para investimento: São registradas pelo méto-
do de custo com base no valor de aquisição, formação ou construção, de-
duzidas das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo méto-
do linear à taxa que leva em consideração o tempo de vida útil dos bens. 
Os gastos incorridos com reparos e manutenção que representem melhoria 
e aumento da capacidade ou de vida útil são capitalizados, enquanto os 
demais são registrados no resultado do exercício. A recuperação das pro-
priedades para investimento por meio das operações futuras é acompa-
nhada periodicamente. e) Instrumentos financeiros: A Companhia classifi-
ca seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: (i) mensurados ao 
valor justo por meio do resultado; e (ii) custo amortizado. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. 
A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no 
reconhecimento inicial. • Ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado: São ativos financeiros mantidos para negociação ativa. 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresen-
tados na demonstração do resultado na rubrica “Resultado financeiro” no 
período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado 
em conexão com outra operação. Nesse caso, as variações são reconheci-
das na mesma linha do resultado afetada pela referida operação. A Com-
panhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que um 
ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está registrado por valor 
acima de seu valor recuperável (“impairment”). Se houver alguma evidên-
cia, a perda mensurada como a diferença entre o valor recuperável e o 
valor contábil desse ativo financeiro é reconhecida na demonstração do 
resultado. • Custo amortizado: Incluem-se nessa categoria os recebíveis 
que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou deter-
mináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo 
circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses 
após a data do balanço (estes são classificados como ativos não circulan-
tes). f) Avaliação do valor recuperável de ativos: A administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar “impairment” ou perda de seu valor re-
cuperável. Quando tais evidências são identificadas, é constituída provi-
são para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recupe-
rável. g) Passivos circulante e não circulante: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e variações monetárias incorridas até as datas dos 
balanços. No estudo elaborado pela administração, não foram identifica-
dos efeitos relevantes a serem registrados referentes a ajuste a valor pre-
sente. Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação real legal ou construtiva como resultado 
de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja reque-
rido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorri-
dos. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. h) Cessão de crédito imobiliário: As opera-
ções de cessão de recebíveis imobiliários são contabilizadas e divulgadas 
de acordo com sua essência e realidade econômica. Dessa forma, a deci-
são sobre a baixa das contas a receber, ou ao preparar as divulgações 
necessárias, a Companhia considera: (i) Se o controle financeiro de admi-
nistração e gestão sobre os recebíveis cedidos remanesce com a Compa-
nhia - como evidências desse controle podem ser citados, entre outros, a 
custódia física do título, as gestões de cobrança com autonomia para es-
tabelecer prazos ou condições de pagamento e o recebimento/trânsito dos 
recursos desses recebíveis na conta corrente ou na conta de cobrança da 
entidade. (ii) Se a Companhia retém, de forma substancial, os direitos em 
relação aos recebíveis cedidos (juros, mora e/ou multas, parcela do próprio 
fluxo de caixa). (iii) Se a Companhia retém, de forma substancial, os riscos 
e as responsabilidades sobre os créditos cedidos - por exemplo, obrigação 
contratual de recompra de créditos vencidos e não pagos ou, até mesmo, 
recompra espontânea de créditos com frequência que caracterize habitua-
lidade. (iv) Se a entidade cria obrigação contratual ou não formalizada, 
fornecendo garantias aos investidores em relação aos recebimentos e/ou 
rendimentos esperados, mesmo que informalmente. O atendimento a uma 
dessas condições anteriores implica a manutenção dos créditos como 
ativos e acarreta reconhecimento, como passivo, dos valores recebidos 
pela cessão dos créditos. A Companhia em sua operação de cessão de 
crédito de recebíveis, ao ceder seu fluxo de caixa futuro, decorrente de 
contratos de aluguel mantidos com os locatários, registrada o valor recebi-
do em conta de passivo controlando o diferimento correspondente a apro-
priação da receita conforme o fluxo de recebimentos. i) Ações preferenciais 
resgatáveis: Instrumentos de dívida e de patrimônio emitidos são classifi-
cados como passivos financeiros ou patrimônio, de acordo com a natureza 
do acordo contratual e as definições de passivo financeiro e instrumento 
de patrimônio. A Companhia possui as Ações Preferenciais Resgatáveis de 
Classe A que são classificadas como passivos financeiros em virtude das 
características dessas ações, que determinam o pagamento de dividendos 
prioritários e cumulativos e resgate programado ou mandatório das ações 
a critério de seus titulares. As ações resgatáveis são mensuradas utilizan-
do o método da taxa de juros efetivos. j) Demonstração do fluxo de caixa 
(“DFC”): Esta demonstração é preparada de acordo com o CPC03 (R2) 
através do método indireto. A Companhia adota a política de classificar os 
juros pagos como atividade de financiamento. k) Imposto de renda e con-
tribuição social: No exercício findo em 31/12/20, a Companhia adotou o 
regime de tributação com base no lucro real. O imposto de renda e a con-
tribuição social, são calculados nas alíquotas de 15% acrescida de adicio-
nal de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 mil (IRPJ) e 9% 
sobre o lucro tributável (CSSL) e considerando a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa da CS limitada a 30% do lucro real, do exercício. l) 
Adoção das normas novas e revisadas: Adoção inicial dos pronunciamen-
tos vigentes em 1/1/20: Data efetiva: 1/1/20 - Novas normas ou altera-
ções: • Definição de Negócio (Alterações ao CPC 15/ IFRS 3); • Definição 
de Materialidade (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e CPC 23/IAS 8); • Reforma 
da taxa de juros de referência (Alterações ao CPC 48/IFRS 9, CPC 08/IAS 
39 e CPC 40/IFRS 7). Data efetiva: 1/6/20 - Novas normas ou altera-
ções: • Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para arrendatá-
rios em contratos de arrendamento (alteração ao CPC 06/IFRS 16). A 
Companhia avaliou e não identificou impactos na adoção dos pronuncia-
mentos acima referidos. m) Reapresentação do balanço patrimonial: A 
administração identificou erro na segregação entre circulante e não circu-
lante dos saldos de cédulas de crédito imobiliários em 31/12/2019 e de 
2018. Por essa razão o balanço patrimonial de 31/12/19 e de 1/1/19 estão 
sendo reapresentados conforme previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e no CPC 26 (R1) - Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis. Os efeitos dos ajustes contabilizados 
estão apresentados abaixo:
Saldos em 31/12/19   Saldos anterior-  Saldos rea-
Balanço patrimonial mente apresentados Ajustes presentados
Passivo circulante 54.135 (9.283) 44.852
 Cédula de crédito imobiliário 9.283 (9.283) -
Passivo não circulante 95.121 9.283 104.404
 Cédula de crédito imobiliário 93.363 9.283 102.646
Saldos em 1/1/19       Saldos anterior-  Saldos rea-
Balanço patrimonial mente apresentados Ajustes presentados
Passivo circulante 39.568 (6.449) 33.119
 Cédula de crédito imobiliário 6.449 (6.449) -
Passivo não circulante 97.955 6.449 104.404
 Cédula de crédito imobiliário 96.198 6.449 102.647

Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/20, acompanhadas do relatório dos auditores independentes. 
Durante o exercício de 2020, a Península Investimentos Imobiliários e Participações S.A. concentrou seus esforços na manutenção do imóvel de sua propriedade e na administração da sua locação.  À Diretoria

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

4. Caixa e equivalente de caixa:    2020    2019
Operações compromissadas - Bradesco 101 249
Banco Itaú S.A.  67 141
 168 390
Em 31/12/2020 e de 2019, as operações compromissadas são efetua-
das com vencimento em D+1 com taxas que variam entre 98% a 100% 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
5. Contas a receber: São representados por:    2020    2019
Contas a receber aluguéis 6.855 6.153
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (4.638) (2.113)
 2.217 4.040
Os contratos vigentes de arrendamentos mercantis são atualizados anu-
almente pela variação da inflação, sendo que não existem cláusulas de 
recebimentos contingentes, pois as cláusulas não foram pactuadas con-
siderando variáveis de vendas, índices futuros ou correlatos. 6. Tributos 
a recuperar: São representados pelos valores a seguir relacionados:
    2020    2019
IRPJ a compensar de anos anteriores 57 599
CSSL a compensar de anos anteriores 72 242
PIS a compensar 29 77
COFINS a compensar 135 125
IRRF a compensar 344 3
 637 1.046
7. Propriedade para investimento:
 Taxa de Saldo Depre-
Descrição 2019 depreciação a.a.    inicial   ciação Líquido
Terrenos - 72.818 - 72.818
Edificações 1% 77.530 (1.290) 76.240
Total das propriedades  
 para investimentos  150.348 (1.290) 149.058
 Taxa de Saldo Depre-
Descrição 2020 depreciação a.a.    inicial   ciação Líquido
Terrenos - 72.818 - 72.818
Edificações 1% 76.240 (1.292) 74.948
Total das propriedades  
 para investimentos  149.058 (1.292) 147.766
Refere-se a imóvel situado na Rua João Cabral M. Neto, 400, Rio de 
Janeiro/RJ. A administração da Companhia avalia que o valor justo do 
imóvel em 2020 é de R$157.710 (R$177.070 em 2019). Esse valor foi 
calculado utilizando-se uma taxa de capitalização (“cap rate”) de 7,5% 
ao ano, uma taxa de desconto de 9% ao ano e um período de desconto 
igual ao prazo remanescente dos contratos de locação. A propriedade 
para investimento foi dada em garantia conforme Contrato de Cessão 
Fiduciária de Recebíveis das Locações e de Seguros firmado com a Ci-
brasec Companhia Brasileira de Securitização, referente à operação de 
securitização de créditos imobiliários, conforme a nota 8.
8. Cédula de crédito imobiliário:      2020 2019 (reapresentado)
Cédula de Crédito Imobiliário 102.701 102.646
 102.701 102.646
Circulante 2.432 -
Não circulante 100.269 102.646
Cronograma de vencimento das Cédulas de Crédito Imobiliário:
      2020 2019 (reapresentado)
2021 2.432 2.432
2022 e posteriores 100.269 100.214
 102.701 102.646
A administração efetuou operação de securitização de créditos imo-
biliários no montante de R$112.000. O pagamento será realizado no 
prazo de 180 meses, com taxas de juros assim estruturada a partir de 
junho/2018: a) junho/2018 até janeiro/2020 (inclusive), TR + 7,5% ao 
ano; b) fevereiro/2020 até janeiro/2023 (inclusive), TR + 8,7% ao ano; 
c) fevereiro/2023 até dezembro/2034, TR + 10,3% ao ano. Foi conce-
dido um prazo de carência de pagamento do principal por 36 meses, 
sendo que a primeira parcela de amortização ocorrerá em junho/2021. 
O cronograma de amortizações foi alterado para refletir o pagamento 
mensal de principal e juros, bem como o alongamento do prazo final 
da operação até dezembro/2034. O total de despesas com juros e atu-
alização monetária no exercício de 2020 foi de R$8.566 (R$7.425 em 
2019), conforme nota 13. 9. Ações preferenciais resgatáveis: Em 2019 
e em 2020, os acionistas da Companhia aprovaram, por meio de AGE, 
aumento de capital da Companhia de R$1,00 mediante a emissão de 
ação preferencial sem direito a voto, nominativa e sem valor nominal 
com prioridade no recebimento de dividendos fixos, da mesma classe 
daquela prevista no Artigo 5º, §3º do Estatuto Social da Companhia ao 
preço de emissão de respectivamente de R$ 2.297 e de R$3.288. As 
ações preferenciais emitidas foram subscritas pelo acionista Pátria Real 
Estate III Multiestratégia - Fundo de Investimento e Participações, admi-
nistrada pela Pátria Investimentos Ltda., já o acionista BRE/Alpha Mul-
tiestratégia - Fundo de Investimentos em Participações Investimentos do 
Exterior, administrada pela BRL Trust Investimentos Ltda., renuncia ao 
seu direito de preferência no aumento desse aporte de capital da Com-
panhia. Não há data prevista de resgate das ações, porém: (i) podem 
ser resgatadas a qualquer tempo a exclusivo critério de seu portador: 
(ii) automática após o pagamento da totalidade dos dividendos fixos. 
Para efeitos societários, o valor total da emissão foi alocado parte como 
capital social integralizado, no montante de R$2, e parte como reserva 
de capital no montante de R$34.742. Para efeitos de registro contábil 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (CPC), essa 
transação foi considerada como um instrumento financeiro (passivo). 
Portanto, o valor integralizado acumulado é de R$34.742 (R$31.512 em 
2019) foi registrado como passivo circulante e atualizado a taxa de 25% 
ao ano (R$10.895 em 2020 e R$8.353 em 2019) conforme aprovação 
em Ata AGE, totalizando R$57.346 no exercício corrente (R$43.223 em 
2019). 10. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em setembro/2019 a 

Companhia aprovou a redução do capital social subscrito, por considerar
o valor excessivo, considerando o cancelamento do valor de R$2.554,
mediante a não integralização de 2.554.000 ações ordinárias que es-
tavam pendentes dos acionistas Pátria Real Estate III Multiestratégia
- Fundo de Investimento e Participações e BRE/Alpha Multiestratégia -
Fundo de Investimentos em Participações Investimentos do Exterior, sen-
do 1.277.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para
cada acionista. Em 31/12/20 o capital social totalmente subscrito e inte-
gralizado é de R$43.850 representado por 43.057.307 ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal e 5 ações preferencias, sem direito a
voto, nominativas e sem valor nominal. b) Reserva legal: É constituí-
da, quando aplicável, à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada
exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite
de 20% do capital social. c) Dividendos distribuídos: O Estatuto Social
prevê que, do resultado apurado em cada período social, ajustado na
forma da Lei nº 6.404/76, 1% será distribuído como dividendos mínimos
obrigatórios. Nos exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019 não houve
distribuição de dividendos, tampouco constituição de reserva legal, visto
que a Companhia apurou prejuízo no encerramento dos exercícios. 11.
Receita líquida: Refere-se à locação de um edifício de sua propriedade.
A realização é feita no prazo de vigência dos contratos de locação. As
receitas são apresentadas da seguinte maneira:
     2020     2019
Receita de aluguel 10.552 11.494
Tributos sobre a receita (953) (1.093)
Descontos concedidos (1.329) (1.498)
Descontos incondicionais (249) (407)
Receita líquida 8.022 8.496
12. Custos e despesas administrativas:      2020     2019
Depreciação (1.292) (1.290)
Crédito de PIS e COFINS sobre depreciação 322 237
 (970) (1.053)
Ocupação e utilidades (1.340) (1.841)
Reversão (provisão) para créditos  
 de liquidação duvidosa (2.525) 2.053
Consultoria e assessoria (237) (636)
Impostos e taxas (815) (565)
Publicidade (25) (79)
Contabilidade (138) (142)
Outros serviços (24) (3)
Advogados (186) (138)
Auditoria (2) (63)
Agente fiduciário (12) (11)
Outras despesas (24) (7)
Legais e judiciais (7) (4)
 (5.335) (1.436)
 (6.305) (2.489)
13. Resultado financeiro: São representados por:     2020     2019
Variação monetária ativa 13 48
Juros recebidos 5 36
Outras receitas - 18
 18 102
Despesas Financeiras:
 Despesas bancárias (76) (76)
 Juros sobre empréstimo e financiamento (“CCI”) (8.566) (7.425)
 Juros sobre as ações preferenciais resgatáveis (10.895) (8.353)
 Outras (49) -
 (19.586) (15.854)
14. Imposto de renda e contribuição social: O regime tributário
adotado pela Companhia em 2020 e de 2019 foi pelo Lucro Real, onde,
apresenta prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social na data
do balanço. A decisão da administração quanto ao não reconhecimen-
to do ativo fiscal diferido está baseada na ausência de expectativa de
realização futura. 15. Partes relacionadas: São consideradas partes
relacionadas as empresas integrantes do Grupo Pátria e da BRE Alpha,
seus controladores, diretores, administradores e familiares. A Compa-
nhia apresenta saldo a pagar em 31/12/20 de R$58.640, sendo R$1.294
com partes relacionadas caracterizadas por mútuos com as empresas
Visconde Investimentos Imobiliários e Participações S.A., Américas In-
vestimentos Imobiliários e Participações S.A. e São Bento Investimen-
tos Imobiliários e Participações S.A., e R$57.346 referente a emissão
de ações preferenciais subscritas pelo acionista Pátria Real Estate III
Multiestratégia - Fundo de Investimento em Participações, conforme
mencionado na nota 9. Nos exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019
não houve remuneração para a administração. 16. Provisão para
riscos: Atualmente a Companhia não tem conhecimento de ser parte
(polo passivo ou ativo) em nenhuma ação judicial, tributária, trabalhista
e nenhum outro processo administrativo. 17. Seguros: Em 31/12/20,
a Companhia aderiu a cobertura de seguro patrimonial de R$120.635,
com vigência até 30/6/21. As premissas de risco adotadas, dada a sua
natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstra-
ções financeiras, consequentemente não foram analisadas pelos nos-
sos auditores independentes. 18. Evento subsequente: Até a data de
emissão dessas demonstrações financeiras não temos conhecimento de
quaisquer eventos subsequentes relevantes que, em nosso entendimen-
to, requer divulgação.

Edital de Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1000577-41.2018.8.26.0224. A Dra. Beatriz de Souza Cabezas, Juíza
de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Guarulhos/SP, na forma da lei, etc... Faz a ELENA CELESTRINA
PEREIRA (RG nº. 22386526 e do CPF nº. 126.462.798-09) que Aymoré Crédito Financiamento e Investimento
S/A, lhe ajuizou uma ação de Busca e Apreensão relativo ao TIPO DE BEM: “marca: VW - VOLKSWAGEN
– modelo: VOYAGE SELECAO 1.0 M – Ano: 2013/<> – Cor: BRANCA – Placa: FCB7911 - chassi:
9BWDA45U4ET022452”. Apreendido o bem, e estando a ré, em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 05 dias, a fluir após os 30 dias supra, requerer a purgação da mora depositando, sob pena
de consolidar-se propriedade e a posse plena do bem no patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/
69, alterado pela lei 10.931/04), podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após os 30 dias supra, contestar o feito,
sob pena de confissão e revelia. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o edital afixado e publicado nos termos da lei. Guarulhos, 29/11/2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 1036843-40.2020.8.26.0100 -MM. Juiz de
Direito da 43ª Vara Cível do Foro Central Cível de São Paulo, Dr. Rodolfo César Milano, na forma da Lei. FAZ
SABER ao HOSPITAL  SANTA CECILIA LTDA, CNPJ/MF44.649.812/0055-20, foi proposta uma ação
indenizatória, por parte de Silvia Maria Silva Franco, alegando em síntese: que a autora possuía plano de
saúde do GRUPO NOTREDAMEINTERMÉDICA, havendo recusa em mais de uma oportunidade para
realizar cirurgia de urgência, decorrente a fratura exposta, obrigando a autora a se submeter aos cuidados
do SUS, que lhe operou. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada aação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. 02 e 03/12

Edital de Citação - Prazo de 20 dias Processo nº 1007880-47.2019.8.26.0006 A MM. Juíza de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional 
IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Cristiane Sampaio Alves Mascari Bonilha, na forma da Lei, etc. Faz saber a Tecnophile 
Soluções Ltda., CNPJ 20.274.047/0001-50, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Made Nova 
Madeiras Ltda, visando ao recebimento da quantia de R$ 6.142,12, representada por duplicatas não pagas de nº 9410, 9563 e 10220, nos 
valores respectivos de R$ 4.962,00, R$ 2.654,30 e R$ 1.643,80. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para pagar a dívida, atualizada até a data do efetivo pagamento, conforme pedido inicial, no 
prazo de três dias úteis. Fixados os honorários em 10% sobre o valor do débito, que serão reduzidos pela metade, em caso de pagamento. 
No prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da própria citação, reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% 
(trinta por cento) do valor em execução, a executada poderá requerer autorização do juízo para pagar o restante do débito em até 6 (seis) 
parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês. O não 
pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o prosseguimento do processo, com 
o imediato início dos atos executivos, imposição à executada de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas e 
vedação à oposição de embargos. Os eventuais embargos à execução poderão ser oferecidos no prazo de quinze dias úteis, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, por intermédio de advogado, na forma dos art. 915, do citado Código. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de novembro de 2021. 

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1117620-12.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, 
da Unidade de Processamento Judicial V - 16ª a 20ª Varas Cíveis do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gisele 
Valle Monteiro da Rocha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos Requeridos ATLAS SERVIÇOS EM ATIVOS DIGITAIS 
LTDA, CNPJ 31049719000140, ATLAS PROJ TECNOLOGIA EIRELI, CNPJ 26768698000183, e ATLAS SERVICES  
SERVIÇOS DE SUPORTE ADMINISTRATIVO E DE CONSULTORIA EM DE GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 
30608097000180, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Elisa de Castro Boechat e 
outro, alegando em síntese: que firmaram Contrato de Consumo, na modalidade de Negociação via Arbitragem junto à 
plataforma "Atlas Quantum", e os Requeridos não atenderam à ordem de saque dos 16.05511344 Bitcoins, retidos de forma 
injustificadas pelos Requeridos, e também o valor complementar de USD$ 3.791,94 (dólares americanos), valores estes 
referentes ao prazo de D+1 à tentativa de saque das Autoras, ou na imposs ibilidade de devolução dos bitcoins, que seja 
devolvido o valor de R$ 752.708,07 e USD $3.791,94 (dólares americanos). Encontrando-se os réus em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e  para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de setembro de 2021.  

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL VII - ITAQUERA - 5ª VARA CÍVEL
- Av. Pires do Rio, 3915 - CEP 08240-005 - Fone: (11) 2051-8680 - São Paulo/SP
- E-mail: Itaquera5cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias -
Processo nº 1011746-60.2019.8.26.0007. O MM. Juiz de Direito da 5ª Vara Cível,
do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de SãoPaulo, Dr. DANIEL FABRETTI, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a CLAUDIO ROMANO, CPF 291.540.218-39, que
lhe foi proposta uma ação de BUSCA E APREENSÃO em ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
por parte de BANCO ITAUCARD S.A., tendo por objetoo veículo marca Fiat Uno
Vivace, ano 2015/2015, cor cinza, placas PVS 2994, chassi 9BD19515ZF0684462,
Renavam 1041889590, com a consolidação da propriedade plena do bem no
patrimônio do autor, o qual foi adquirido pelo réu com alienação fiduciária em
garantia nos termos da Cédula de Crédito nº 30410-128554227, de 13/02/2017,
face ao não pagamento das parcelas avençadas. Estando o réu em lugar ignora-
do, foi defer ida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 05 dias, PAGUE a
INTEGRALIDADE da DÍVIDA ou CONTESTE o feito no prazo de 15 dias, ambos
após os 20 dias supra, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e
ciente de que não havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR ESPECIAL.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de novembro de 2021.

02 e 03/12

BIOMM S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME nº 04.752.991/0001-10 - NIRE nº 31.300.016.510

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas da BIOMM S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) na forma prevista no 
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 

a comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a realizar-se no dia 27 de dezembro de 2021, às 14:00 horas, 
na sede social da Companhia, situada na Cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, Avenida Regent, nº 705, Lote 15 

constantes da Ordem do Dia:  (i)  a alteração do objeto social da Companhia para incluir as seguintes atividades: (a) prestação 
de serviços de industrialização por encomenda de terceiros; e (b) produção, por conta de terceiros, de medicamentos de uso 
humano e veterinário;  (ii)
objeto social; (iii)  a consignação do novo capital social da Companhia, aprovado nas Reuniões do Conselho de Administração 
realizadas em 29 de junho de 2021 e em 02 de setembro de 2021;  (iv)  a alteração do caput do Artigo 5° do Estatuto Social da 

(v)  a consolidação do Estatuto Social da Companhia, em virtude 
das deliberações dos itens (ii) e (iv) acima;  (vi)  eleição de membros para o Conselho de Administração da Companhia;  (vii)  
designação, dentre os membros do Conselho de Administração da Companhia, do Presidente do Conselho de Administração 
da Companhia; e (viii)  alteração do Plano de Opção de Compra de Ações da Biomm, aprovado pela Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2018 (“Plano de Opção”). Para a AGE, a Companhia não disponibilizará 
aos seus acionistas o direito de voto por meio do boletim de voto a distância. Os acionistas encontrarão todas as informações 

está no site da Companhia (www.biomm.com) e no site da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). Nova Lima/
MG, 30 de novembro de 2021. Cláudio Luiz Lottenberg - Presidente do Conselho de Administração.

Selina Brazil Hospitalidade S.A.
CNPJ/ME Nº 29.753.545/0001-50 - NIRE Nº 35300543335

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27/10/2021
I. Data/Hora/Local: 27/10/2021, às 10hs, sede social, São Paulo/SP, Rua Aspicuelta, 237, 245, 251 e 259, Vila Ma-
dalena. II. Convocação: Dispensada. Presenças: Totalidade, quais sejam (i) Selina Operation One (1), CNPJ/ME 
29.280.688/0001-92, representada por Bruno Oliveira dos Santos, RG 43.737.488-9, CPF/ME 327.028.598-10; (ii) 
Selina Holding Company, UK Societas, CNPJ/ME 29.280.687/0001-48, representada por Bruno Oliveira dos 
Santos, acima qualificado. III. Mesa: Presidente: Flávia Regina Lorenzetti Lisboa; Secretário: Bruno Oliveira dos 
Santos. IV. Ordem do Dia: (a) autorização de emissão, para colocação privada, de debêntures simples não conver-
síveis em ações da sua 4ª emissão, de espécie quirografária, com garantia adicional corporativa, em 6 séries, no 
valor de até R$ 67.661.000,00; e (b) autorização à Diretoria da Companhia para adotar todas as medidas necessárias 
à emissão das debêntures, tendo poderes para adotar todas quaisquer medidas assinar todos os documentos neces-
sários à Emissão, podendo inclusive, celebrar aditamentos Escritura de Emissão de Debentures, se necessário. V. 
Deliberações Aprovadas por Unanimidade: (a) Autorização de Emissão: fica autorizada a emissão por parte da 
Companhia de debêntures simples não conversíveis em ações da sua 4ª emissão (“Emissão” e “Debêntures”), da 
espécie quirografária, em 6 séries, para colocação privada, com as seguintes características e condições: 1. Número 
da Emissão: 4ª emissão privada de Debêntures da Companhia; 2. Valor da Emissão: até R$ 67.661.000,00; 3. 
Quantidade Total da Emissão: até 67.661 Debêntures; 4. Valor Unitário: cada Debênture da 1ª Série terá valor 
unitário de R$ 1.000,00; cada Debênture da 2ª Serie terá o valor unitário de R$ 1.000,00; cada Debênture da 3ª Série 
terá valor unitário de R$ 1.000,00; cada Debênture da 4ª Serie terá o valor unitário de R$ 1.000,00; cada Debênture 
da 5ª Série terá valor unitário de R$ 1.000,00 e cada Debênture da 6ª Série terá valor unitário de R$ 1.000,00; 5. 
Número de Séries: Emissão será realizada em 6 séries, sendo 4.461 Debêntures da 1ª Série, 19.575 Debêntures da 
2ª Série, 12.337 Debêntures da 3ª Série, 12.928 Debêntures da 4ª Série, 18.260 Debêntures da 5ª Série e 100 De-
bêntures da 6ª Série; 6. Data de Emissão: as Debêntures têm data de emissão de 27/10/2021; 7. Modalidade e 
Forma: simples, nominativas, não conversíveis em ações; 8. Espécie: com garantia adicional corporativa; 9. Atuali-
zação e Remuneração: o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série, da 2ª Série, da 3ª Série, da 4ª Série e 
da 5ª Série, ou seu saldo, conforme caso será atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), a qual será incorporada ao Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
1ª Série, da 2ª Série, da 3ª Série, da 4ª Série e da 5ª Série, ou aos seus respectivos saldos, conforme o caso, nos 
termos da Escritura de Emissão de Debêntures, ser firmada. O Valor Nominal Unitário das Debêntures da 6ª Série 
não será atualizado monetariamente. A Remuneração das Debêntures da 1ª Série será composta de juros remune-
ratórios de 7,6659% a.a. ao ano com base em um período anual de 252 dias úteis; a Remuneração das Debêntures 
da 2ª Série será composta de juros remuneratórios de 8,3739% a.a.  ao ano com base em um período anual de 252 
dias úteis; a Remuneração das Debêntures da 3ª Série será composta de juros remuneratórios de 8,6589% a.a. ao 
ano com base em um período anual de 252 dias úteis; a Remuneração das Debêntures da 4ª Série será composta 
de juros remuneratórios de 8,6589% a.a. ao ano com base em um período anual de 252 dias úteis; a Remuneração 
das Debêntures da 5ª Série será composta de juros remuneratórios de 8,3474% a.a. ao ano com base em um perío-
do anual de 252 dias úteis; a Remuneração das Debêntures da 6ª Série será composta de juros remuneratórios de 
0,001% a.a. ao ano com base em um período anual de 252 dias úteis, e farão jus a uma participação nos lucros da 
Companhia correspondente 20% do Lucro Líquido agregado anual gerado pela Companhia com base em empreen-
dimentos alvo melhor descritos e caracterizados na Escritura de Emissão de Debêntures; 10) Pagamento da Remu-
neração: os valores devidos título de remuneração das Debêntures emitidas na 1ª Série, na 2ª Série, na 3ª Série, na 
4ª Série e na 5ª Série serão pagos em parcelas mensais sucessivas observados os termos da Escritura de Emissão 
de Debêntures; 11) Colocação: privada; 12) Preço de Subscrição: será Valor Nominal Unitário descrito no item 4 
acima, acima acrescido de atualização e remuneração descritos no item 9, acima; 13) Amortização: saldo do Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Debentures da 1ª Série, da 2ª Série, da 3ª Série, da 4ª Série e da 5ª Série será 
amortizado em parcelas mensais sucessivas; Valor Unitário Nominal das Debêntures da 6ª Série será amortizado na 
Data de Vencimento; 14) Prazo e Data de Vencimento: as Debêntures da 1ª Série terão prazo de vencimento de 
7.406 dias contados da Data de Emissão, vencendo em 05/02/2042; as Debêntures da 2ª Série terão prazo de ven-
cimento de 7.526 dias contados da Data de Emissão, vencendo em 05/06/2042; as Debêntures da 3ª Série terão 
prazo de vencimento de 7.587 dias contados da Data de Emissão, vencendo em 05/08/2042, as Debêntures da 4ª 
Série terão prazo de vencimento de 7.709 dias contados da Data de Emissão, vencendo em 05/12/2042, e as Debên-
tures da 5ª Série e da 6ª Série terão prazo de vencimento de 7.771 dias contados da Data de Emissão, vencendo em 
05/02/2043, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado ou resgate antecipado das Debêntures; 15) Forma 
de Subscrição e Integralização: as Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, sendo 
que (i) na 1ª Data de Integralização, pelo seu Valor Nominal Unitário; (ii) para as demais integralizações pelo Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Unitário, conforme caso, acrescida da Remuneração das Debêntures, calculada 
pro rata temporis, desde 1ª Data de Integralização até data de sua efetiva integralização. As Debentures serão subs-
critas e integralizadas mediante formalização da Escritura de Emissão de Debêntures, e assinatura do respectivo 
Boletim de Subscrição, devendo as Debêntures serem integralizadas em moeda corrente nacional, observados os 
termos da Escritura de Emissão de Debêntures; 16) Resgate Antecipado: poderá a Companhia realizar o resgate 
antecipado facultativo total das Debêntures a qualquer tempo, desde que observadas as condições previstas na Es-
critura de Emissão de Debêntures, dentre as quais: (i) Valor de Resgate será equivalente ao Valor Nominal Unitário 
acrescido de uma taxa interna de retorno do IPCA acrescido de juros remuneratórios de 8,4597% a.a. ao ano, calcu-
lado nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures, (ii) Valor de Resgate deverá ser acrescido de encargos 
moratórios caso aplicáveis, demais encargos devidos não pagos até data do efetivo resgate, bem como de quaisquer 
outros valores despesas eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão de Debêntu-
res; 17) Vencimento Antecipado: as obrigações constantes da Emissão de Debêntures, nos termos da Escritura de 
Emissão de Debêntures, poderão ser declaradas antecipadamente vencidas após notificação e/ou interpelação judi-
cial ou extrajudicial neste sentido ou de forma automática, na ocorrência dos eventos serem descritos caracterizados 
na Escritura de Emissão de Debêntures. (b) Autorização à Diretoria: fica a Diretoria autorizada adotar todas as me-
didas necessárias à emissão das Debêntures, tendo poderes para adotar todas quaisquer medidas e assinar todos os 
documentos necessários à Emissão, podendo inclusive celebrar aditamentos à Escritura de Emissão de Debêntures, 
se necessário, nos termos do artigo 59 da Lei das S.A. VI. Encerramento: Nada mais. A Ata, que depois de lida 
achada conforme, foi aprovada por todos os presentes interessados. SP, 27/10/2021. Mesa: Flavia Regina 
Lorenzetti Lisboa: Presidente, Bruno Oliveira dos Santos: Secretário. Acionistas: Selina Operation 
One (1) S.A., p.p. Bruno Oliveira dos Santos, Selina Holding Company, UK Societas., p.p. Bruno Oliveira dos 
Santos. Diretores da Companhia: Flavia Regina Lorenzetti Lisboa: Diretora - Presidente, Bruno Oliveira dos 
Santos: Diretor. JUCESP nº 546.950/21-8 em 29/11/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Aleduan Participações S.A.
(Em Organização)

Extrato da Ata de Assembleia Geral 
de Constituição de Sociedade Anônima 

Realizada em 21 de Outubro de 2021
Data, Hora, Local: 21.10.2021, às 08 horas, na Rua 
Serra de Japi, nº 865, Vila Gomes Cardim, São Paulo/SP. 
Deliberações: Aprovado o Estatuto Social e constitui-
ção da Companhia, Presidente: Eduardo Nunes de Sou-
za e Secretária: Andrea Paula Nunes de Souza Marques. 
JUCESP NIRE nº 3530058053-2 em 17.11.2021. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EU MIGUEL DONHA JR., LEILOEIRO OFICIAL – JUCEPAR – 14/256L, VENHO A
PÚBLICO DECLARAR QUE NO MÊS DE DEZEMBRO 2021  (DO DIA 07.12.2021
AO DIA 28.12.2021 )
SERÃO REALIZADOS OS SEGUINTES LEILÕES .

Leilões de
Dezembro/2021

Miguel Donha JR  LEILOEIRO OFICIAL

JECEPAR 14/256L
 Fale conosco

www.donhaleiloes.com

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

07.12.2021  Terça-feira
Leilão Início 11h

On-Line On-Line

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

14.12.2021  Terça-feira
Leilão Início 11h

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

21.12.2021  Terça-feira
Leilão Início 11h

On-Line On-Line

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

28.12.2021  Terça-feira
Leilão Início 11h

Jornal
ODIASP

CÍRCULO ESPORTIVO ISRAELITA BRASILEIRO MACABI
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
CÍRCULO MACABI CONVOCA SEUS ASSOCIADOS PARA PARTICIPAREM DA
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, QUE SE REALIZARÁ NO DIA 02/01/2022
EM 1° CHAMADA AS: 10:00 HS E EM 2° CHAMADA AS 11:00 HS,NESTA CAPITAL NA
SUA  SEDE SOCIAL À AV. NOVA CANTAREIRA , 4120 – TREMEMBÉ, NOS TERMOS
DO ESTATUTO EM VIGOR, PARA DELIBERAREM QUANTO A : ORDEM DO DIA : 1-
) APROVAÇÃO DO NOVO ESTATUTO SOCIAL; SEGUEM OS PRINCIPAIS TÓPICOS
ALTERADOS: REDUÇÃO DO NÚMERO DE CONSELHEIROS PARA 5; REDUÇÃO
DO NÚMERO DE VICE PRESIDENTE PARA 3; AUMENTO DO TEMPO DE MANDATO
DE CONSELHEIROS E DIRETORIA EXECUTIVA PARA 3 ANOS; FIM DA RESTRIÇÃO
PARA REELEIÇÃO DE PRESIDENTES DA DIRETORIA E DO CONSELHO; OUTRAS
ADEQUAÇÕES À LEGISLAÇÃO. 2-) OUTROS ASSUNTOS. GERSON RING -
PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERTATIVO.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Em conformidade com o disposto no Artigo 30 do Estatuto Social e dos Artigos 10 e
11 do Regulamento Nacional da Cruz Vermelha Brasileira (“CVB”), ficam convocados
os Senhores Membros da Assembleia Geral Estadual da Cruz Vermelha Brasileira –
Filial de São Paulo (“CVB-SP”), parasereuniremem Sessão Ordináriado ano de 2021.
Relevante ressaltar que devido as regras impostas para o combate a propagação da
COVID-19 a reunião,de forma excepcional,serárealizada de formavirtual através da
plataforma Teams, no dia 16 de dezembro de 2021, às 09:00h, em primeira convocação
com a maioria dos seus membros e,às09:15h,em segunda convocação,com qualquer
número presente para deliberar sobre a seguinte Ordem doDia: (i) Apresentação das
candidaturas à eleição de membros da AE, (ii) Indicação de membros para a junta de
Governo Estadual, (iii)  Eleição da nova Diretoria Estadual, (iv) Aceitação de candidaturas
para ocupação de 03 (três) membros para a Comissão de finanças; 02 (dois) membros
na Ouvidoria da CVB-SP; 1 (um) membro na Comissão de Mediação da CVB-SP, (v)
Aprovação das prestações de contas ano 2020, (vi) Aprovação do Relatório de
Atividades ano 2020, Ratificação de decisões da Junta de Governo Estadual, (vii)
Explanações sobre o Orçamento Planejamento Estratégico 2022, (viii) Assuntos
Gerais. Jorge Wolney Atalla Junior - Presidente

AVISO DE EXTRAVIO DE LIVRO SOCIETÁRIO
A Bloom Restaurantes Brasil S.A., sociedade anônima com sede em São Paulo/SP, na Ave-
nida das Nações Unidas, nº 12.091 - Torre Oeste,  Bloco C, 4º andar, Conjunto 401, Sala C, 
Brooklin, CEP 04578-000, CNPJ/ME nº 17.261.734/0001-27 e com seus atos societários arqui-
vados na JUCESP/NIRE 35300487079, comunica ao mercado em geral, para os diversos fi ns 
de direito, o extravio do seu Livro de Registro de Ações Nominativas nº 9347 em 08/03/2016, 
bem como do Livro de Transferência de Ações Nominativas nº 9346 em 08/03/2016.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da São Bento Investimentos Imobili-
ários e Participações S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da São Bento Investimentos Imobiliários e Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/20 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da São Bento Investimentos Imobiliários e Participações S.A. em 
31/12/20, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com a 
continuidade operacional: Chamamos a atenção para a nota 1 às de-
monstrações financeiras, que indica que a Companhia gerou prejuízo de 
R$56.881 mil durante o exercício findo em 31/12/20, e, nessa data, 
apresentou patrimônio líquido negativo e capital circulante negativo de 
R$128.406 mil e R$154.393 mil, respectivamente. Conforme apresenta-
do na nota 1 às demonstrações financeiras, esses eventos ou condições 
indicam a existência de incerteza significativa que pode levantar dúvida 
quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa 
opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Reapresenta-
ção dos balanços patrimoniais em 31/12/19 e em 1/1/19: Em 18/6/20, 
emitimos relatório de auditoria sem modificação sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia, que ora estão sendo reapresentadas. Confor-
me descrito na nota 3 às demonstrações financeiras, a Administração da 
Companhia efetuou reclassificações no balanço patrimonial para corre-
ção de erro. Consequentemente, os balanços patrimoniais em 31/12/19 
e em 1/1/19 estão sendo reapresentados como previsto pelo pronuncia-
mento técnico CPC 23 (R1) - (IAS 8) - Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro. Nossa opinião não contém ressalva re-
lacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações que compre-
endem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fa-
zê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsisten-
te com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-
vante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades 
da Administração e da governança pelas demonstrações financei-
ras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 

por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de novembro de 2021
Deloitte Touche Tohmatsu Ribas Gomes Simões
Auditores Independentes Ltda.  Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 289690/O-0

Erika Suzuki - Contadora - CRC 1SP - 247.802/O-4
A Diretoria 
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2020 E DE 2019 - Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Resultado

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações do Resultado Abrangente

Relatório da Administração

A T I V O Nota      2020      2019    1/1/19
Circulante  1.111 470 6.025
 Caixa e equivalente de caixa 4 76 43 5.869
 Contas a receber 5 890 302 -
 Adiantamentos a fornecedores  97 97 133
 Outros créditos  48 28 23
Não circulante  122.832 140.175 165.050
 Tributos a recuperar 6 4.480 5.923 4.750
 Partes relacionadas 15 1.143 1.143 -
 Propriedade para investimento 7 117.200 133.099 160.300
 Imobilizado  9 10 -
Total do ativo  123.943 140.645 171.075
PASSIVO E PATRIMÔNIO  
 LÍQUIDO (NEGATIVO)     Nota      2020     2019*   1/1/19*
Circulante  155.504 112.422 85.266
 Fornecedores  22 12 10
 Obrigações tributárias  4 5 329
 Cédula de crédito imobiliário 8 2.346 - -
 Outras contas a pagar  87 - 27
 Ações preferenciais resgatáveis 9 153.045 112.405 84.900
Não circulante  96.845 99.748 99.018
 Partes relacionadas 15 120 730 -
 Cédula de crédito imobiliário 8 96.725 99.018 99.018
Patrimônio líquido (negativo)  (128.406) (71.525) (13.209)
 Capital social integralizado 10 58.712 58.712 58.712
 Prejuízos acumulados 10 (187.118) (130.237) (71.921)
Total do passivo e patrimônio  
 líquido (negativo)   123.943 140.645 171.075
*(reapresentado)

Demonstrações das Mutações do 
Patrimônio Líquido

   Capital social Reserva Prejuízos
 Nota Subscrito A integralizar de capital acumulados       Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018  59.687 (975) - (71.921) (13.209)
Ágio na subscrição de ações preferenciais resgatáveis  - - 5.937 - 5.937
Reclassificação das ações preferencias resgatáveis  - - (5.937) - (5.937)
Prejuízo do exercício  - - - (58.316) (58.316)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 10 59.687 (975) - (130.237) (71.525)
Ágio na subscrição de ações preferenciais resgatáveis  - - 11.283 - 11.283
Reclassificação das ações preferencias resgatáveis  - - (11.283) - (11.283)
Redução de capital  (975) 975 - - -
Prejuízo do exercício  - - - (56.881) (56.881)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 10 58.712 - - (187.118) (128.406)

 Nota          2020          2019
Receita líquida 11 1.664 373
Custo dos serviços prestados 12 (1.276) (1.609)
Lucro bruto  389 (1.236)
Despesas gerais e administrativas
Despesas administrativas 12 (5.280) (2.808)
Outras receitas operacionais, líquidas 12 337 792
Provisão para redução ao valor recuperável  
 da propriedade para investimento 12 (14.209) (25.514)
Impostos e taxas 12 (1.158) (1.356)
  (20.310) (28.886)
Resultado operacional antes  
 do resultado financeiro  (19.921) (30.122)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 13 87 688
Despesas financeiras 13 (37.047) (28.882)
  (36.960) (28.194)
Prejuízo do exercício  (56.881) (58.316)
Média ponderada de ações  58.800.075 59.687.165
prejuízo por ação - R$  (0,97) (0,98)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota      2020      2019
Prejuízo do exercício  (56.881) (58.316)
Ajustes em:
 Depreciação 12 1.690 1.688
 PIS e COFINS sobre depreciação 12 (414) (79)
 Constituição da provisão para redução  
  ao valor recuperável “impairment” 12 14.209 25.514
 Juros sobre ações preferenciais resgatáveis 13 29.358 21.568
 Juros sobre cédula de crédito imobiliário 13 7.561 7.158
 Perda estimada com crédito  
  de liquidação duvidosa 12 754 -
 Baixa de recuperabilidade IRPJ e CSLL 12 2.030 5
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber 5 (1.342) (302)
 Adiantamentos a fornecedores  - 36
 Tributos a recuperar  (173) (1.099)
 Outros créditos  (20) (5)
 Fornecedores  10 1
 Obrigações tributárias  (1) (324)
 Outras contas a pagar  87 (27)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (3.134) (4.182)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Juros pagos sobre cédula de crédito imobiliário (“CCI”) (7.505) (7.158)
Aquisição de imobilizado  - (10)
Mútuos com partes relacionadas 15 - (1.143)
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de investimento  (7.505) (8.311)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas 15 (610) 730
Emissão de ações preferenciais 9 11.282 5.937
Caixa líquido gerado pelas atividades  
 de financiamento  10.672 6.667
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 33 (5.826)
No início do exercício  43 5.869
No fim do exercício  76 43
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 33 (5.826)

       2020       2019
Prejuízo do exercício (56.881) (58.316)
Outras resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (56.881) (58.316)

1. Contexto operacional: A Companhia foi constituída em 4/7/14 sob a 
denominação de Real Estate XX Investimentos Imobiliários e Participa-
ções S.A. Em 30/4/15 alterou sua denominação para São Bento Investi-
mentos Imobiliários e Participações S.A. A Companhia tem sede na cida-
de de São Paulo/SP, tem como objeto social a participação em outras 
sociedades, a realização de investimentos no setor imobiliário e a admi-
nistração de bens próprios. Os fundos Pátria Real Estate III Multiestraté-
gia - Fundo de Investimento em Participações e BRE/Alpha Multiestraté-
gia Fundo de Investimento em Participações Investimento no Exterior 
(“FIPs”) são seus acionistas, detendo 50% das ações cada um. Ainda, a 
Companhia, juntamente com a Península Investimentos Imobiliários e 
Participações S.A., Visconde Investimentos Imobiliários e Participações 
S.A. e Américas Investimentos Imobiliários e Participações S.A. consti-
tuem o Portfolio Rio Prime (“Rio Prime”), que tem como acionistas os 
FIPs, na proporção acima mencionada. A operação da Companhia con-
siste na locação e gestão de um edifício de escritórios corporativos, de 
sua propriedade, situado na Rua São Bento, 1, Rio de Janeiro/RJ. O mer-
cado de escritórios do Rio de Janeiro atravessa um período extremamen-
te adverso desde 2014, causado principalmente pela recessão da econo-
mia brasileira e a crise do mercado de óleo e gás. Em dezembro/2013 a 
vacância média no estado (escritórios A/A+) era de 12%, aumentando 
constantemente até outubro/2017, quando atingiu 43.6%1. A partir do 
final de 2017 observamos uma lenta, porém progressiva, melhora no 
setor de lajes corporativas no Rio de Janeiro, o qual partiu de uma vacân-
cia média (escritórios A/A+) de 43,6% em out./2017 para 34,8% em 
dez./19. Contudo, embora os patamares de vacância tenham se reduzido 
durante o referido período, ainda eram considerados extremamente ele-
vados, de forma que seguiram repercutindo numa contínua pressão por 
diminuição nos preços de aluguel praticados no mercado do Rio de Janei-
ro. O Rio Prime, especificamente, já vinha apresentando uma piora nos 
indicadores operacionais desde a crise do petróleo de 2014, apesar dos 
contínuos esforços da Administração. No ano de 2018, com uma aparen-
te retomada do setor de lajes corporativas do Rio de Janeiro o os FIPs 
firmaram, junto ao principal credor do Rio Prime, um Equity Support 
Agreement (“ESA”), o qual previa que o Pátria Real Estate III Multiestra-
tégia - Fundo de Investimento em Participações realizaria aportes de 
capital no valor global de até R$136.000 no Rio Prime, através da assi-
natura do compromisso de subscrição de ações (“Boletim de Subscri-
ção”), a serem aportados para atender as obrigações de manutenção 
das empresas do Portfolio Rio Prime, em contrapartida da renegociação 
dos termos das CCIs. No 1T/21 a totalidade dos aportes previstos no ESA 
já havia sido aportada. Com o advento da pandemia no país a partir do 
1T/20, ocorreu não só o fim abrupto do ciclo de recuperação dos níveis 
de ocupação dos espaços corporativos, como também o expressivo au-
mento nos níveis de inadimplência dos inquilinos, agravando significati-
vamente a situação de caixa do Rio Prime. Ainda, devido a maior queda 
nas receitas de aluguel e aos elevados custos de vacância, houve um 
acréscimo na necessidade de recursos a serem aportados pelo Pátria 
Real Estate III Multiestratégia - Fundo de Investimento em Participações 
mensalmente para garantir o pagamento do serviço da dívida. Conse-
quentemente, os recursos previstos no ESA foram integralmente aporta-
dos. Adicionalmente, em 2021, houve a concessão de carência no paga-
mento dos juros das CCIs da Companhia e da Américas Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A. que terminou em junho/2021. Apesar da 
evolução da vacinação e a regressão do número de casos de COVID, 
considerados indicadores importantes para o fim da pandemia e a recu-
peração da atividade de escritórios, no 2º semestre de 2021 cresceu a 
incerteza em relação à retomada da atividade econômica, em função do 
aumento da inflação e das taxas de juros, dúvidas sobre o impacto de 
novas variantes do COVID e o aumento da instabilidade política no Brasil. 
Do ponto de vista da ocupação, o nível de vacância do Rio Prime atingiu, 
no final do 2T21, o elevado patamar de 46%. Adicionalmente, tal situa-
ção foi mais uma vez agravada no 3T21, com a rescisão de mais 2 con-
tratos, reduzindo a ocupação em aproximadamente 1.500m², resultando 
na vacância do portfólio de aproximadamente 49%. O principal impacto 
no capital circulante líquido negativo e patrimônio líquido negativo e de 
R$154.393 em 2020 (R$120.907 em 2019) R$ 128.406 (R$ 71.525 em 
31/12/19), refere se a ações preferências que são registradas contabil-
mente como instrumentos financeiros (vide nota 9), que são oriundas 
dos aportes do sócio Pátria Real Estate III Multiestratégia - Fundo de In-
vestimento em Participações, estando devidamente atualizadas com ju-
ros no passivo da Companhia. Além disso, a Companhia gerou prejuízos 
de R$ 56.881 mil durante o exercício findo em 31/12/20 (R$ 58.316 mil 
em 31/12/19). Ao longo dos últimos meses, a Administração vem traba-
lhando para encontrar soluções estruturais e definitivas para o Rio Prime, 
dentre elas se destacam três frentes: (i) Reestruturação da dívida junto 
ao Bradesco de modo que sejam alteradas as taxas de juros e cronogra-
ma de amortização para que o pagamento do serviço da dívida se adeque 
a geração de caixa do Rio Prime. (ii) Contratação de uma das principais 
consultoras do mercado, a CBRE, para atuar em conjunto com equipe 
interna dedicada à locação das unidades vagas do Rio Prime. (iii) Con-
tratação da CBRE para a prospecção do mercado para eventual venda de 
um ou mais ativos do Rio Prime de modo a viabilizar a liquidação de seus 
passivos ou a assunção das dívidas por novo grupo investidor. A Admi-
nistração também avaliou e concluiu que a Companhia possui condições 
de dar continuidade a suas operações e cumprir com as suas obrigações. 
Desta forma essas demonstrações financeiras foram elaboradas levando 
em consideração o pressuposto de continuidade operacional. Portanto, 
as demonstrações financeiras devem ser analisadas nesse contexto. 1.1. 
Coronavírus (COVID-19): A Organização Mundial da Saúde (OMS) anun-
ciou que a COVID-19 é uma emergência de saúde global e passou a tratar 
a doença como uma pandemia, sendo necessário tomada de decisões 
significativas de governos e entidades do setor privado. Em atendimento 
ao Ofício-Circular/CVM/SNC/nº 02/2020, quanto aos impactos advindos 
da epidemia COVID-19, a Administração da Companhia, tomou os cuida-
dos recomendados nos protocolos de funcionamento de suas atividades, 
além de todas as outras medidas de acordo com as autoridades de 
saúde e saneamento. A Companhia avaliou os possíveis impactos da 
crise e o nível de maturidade de sua gestão, visando dar respostas ur-
gentes para a crise e continuidade dos negócios, no entanto no curso 
contrário das projeções de mercado firmou novos contratos de locação 
em 2020. Outro ponto a ressaltar é o aprendizado da Companhia durante 
essa crise e que certamente perdurará mesmo após o fim dessa pande-
mia, sobretudo com relação a trabalhos em “home office”, reuniões on-
-line com a dinamização das tomadas de decisão de forma rápida e as-
sertiva. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem a legislação societária e os pronunciamentos 
técnicos, as orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovadas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC. A Administração declara que todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram elabora-
das com base no custo histórico, exceto pela reavaliação de determina-
das propriedades e instrumentos financeiros mensurados aos seus 
valores reavaliados ou seus valores justos no final de cada período de 
relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pa-
gas em troca de bens e serviços. As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. A 
autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada 
pela Diretoria da Companhia em 12/11/21. Uso de estimativas e julga-
mentos: Na preparação das demonstrações financeiras, a Administração 
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
das práticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. As estimativas contábeis utilizadas na 
preparação das demonstrações financeiras são apoiadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações fi-
nanceiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem a seleção da vida útil das propriedades para investimento e de 
sua recuperabilidade nas operações, a avaliação dos ativos financeiros 
pelo valor justo, a análise do risco de crédito para determinação da pro-
visão para perda de crédito esperadas e o valor justo das propriedades 
de investimento, assim como a análise dos demais riscos para determi-
nação de outras provisões, inclusive para riscos. Os valores justos das 
propriedades para investimento são baseados nos valores de mercado e 
no valor estimado pelo qual uma propriedade poderia ser trocada na data 
da avaliação entre partes conhecedoras e interessadas em uma transa-
ção sob condições normais de mercado. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativa-
mente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devi-
do ao tratamento inerente ao processo de estimativa. A Companhia revi-
sa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 3. Resumo 
das principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. a) Apuração 
do resultado do exercício: A receita é calculada pelo valor justo da com-
pensação recebida ou a receber por arrendamento operacional e venda 
de imóveis. A receita é reconhecida quando a Companhia e suas contro-
ladas transferem o controle dos bens ao cliente. As despesas são apre-
sentadas seguindo o regime da competência. b) Caixa e equivalente de 
caixa: Disponibilidades (que compreendem o caixa e as contas correntes 
de bancos), aplicações de curto prazo (igual ou inferior a 90 dias), com 
alta liquidez e com risco de mudança de valor insignificante. c) Proprie-
dade para investimento: São propriedades mantidas para obter renda 
com aluguéis. As propriedades para investimento são mensuradas ao 
custo, incluindo custos da transação, deduzido da depreciação calculada 
pelo método linear de acordo com a expectativa de vida útil das proprie-
dades. O valor justo da propriedade para investimento é divulgado, con-
forme nota 7. Uma propriedade para investimento é baixada após a 
alienação ou quando esta é permanentemente retirada de uso e não há 
benefícios econômicos futuros resultantes da alienação. Qualquer ganho 
ou perda resultante da baixa do imóvel (calculado como a diferença entre 
as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo) é reconheci-
do no resultado do período em que o imóvel é baixado. Anualmente, a 
Companhia revisa a vida útil e o valor residual das suas propriedades 
para investimento. d) Ativos circulante e não circulante: São registrados 
pelos seus valores de aquisição e, quando aplicável, são reduzidos, me-
diante provisão, aos seus valores prováveis de realização. A provisão 
para perda de crédito esperadas, quando necessária, é constituída no 
montante considerado suficiente pela Administração para cobrir as per-
das estimadas ao valor recuperável na realização dos seus ativos. e) 
Instrumentos financeiros: A Companhia classifica seus ativos financei-
ros sob as seguintes categorias: (i) mensurados ao valor justo por meio 
do resultado; e (ii) custo amortizado. A classificação depende da finali-
dade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração 
determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento 
inicial. • Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resul-

tado: São ativos financeiros mantidos para negociação ativa. Os ganhos 
ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados 
na demonstração do resultado na rubrica “Resultado financeiro” no perí-
odo em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado 
em conexão com outra operação. Nesse caso, as variações são reconhe-
cidas na mesma linha do resultado afetada pela referida operação. A 
Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que 
um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está registrado por 
valor acima de seu valor recuperável (“impairment”). Se houver alguma 
evidência, a perda mensurada como a diferença entre o valor recuperável 
e o valor contábil desse ativo financeiro é reconhecida na demonstração 
do resultado. • Custo amortizado: Incluem-se nessa categoria os rece-
bíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos 
ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos como 
ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 
meses após a data do balanço (estes são classificados como ativos não 
circulantes). • Passivos financeiros - classificação, mensuração subse-
quente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro 
é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros men-
surados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, in-
cluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros 
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhe-
cimento também é reconhecido no resultado. f) Avaliação do valor recu-
perável de ativos: A Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar “impairment” ou perda de seu valor recuperável. Quando tais 
evidências são identificadas, é constituída provisão para deterioração, 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. g) Passivos circu-
lante e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e variações monetárias incorridas até as datas dos balanços. No estudo 
elaborado pela Administração, não foram identificados efeitos relevantes 
a serem registrados referentes a ajuste a valor presente. Uma provisão é 
reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação real legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes en-
cargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco en-
volvido. h) Cessão de crédito imobiliário: As operações de cessão de re-
cebíveis imobiliários são contabilizadas e divulgadas de acordo com sua 
essência e realidade econômica. Dessa forma, a decisão sobre a baixa 
das contas a receber, ou ao preparar as divulgações necessárias, a Com-
panhia considera: (i) Se o controle financeiro de administração e gestão 
sobre os recebíveis cedidos remanesce com a Companhia - como evi-
dências desse controle podem ser citados, entre outros, a custódia física 
do título, as gestões de cobrança com autonomia para estabelecer prazos 
ou condições de pagamento e o recebimento/trânsito dos recursos des-
ses recebíveis na conta corrente ou na conta de cobrança da entidade. 
(ii) Se a Companhia retém, de forma substancial, os direitos em relação 
aos recebíveis cedidos (juros, mora e/ou multas, parcela do próprio fluxo 
de caixa). (iii) Se a Companhia retém, de forma substancial, os riscos e 
as responsabilidades sobre os créditos cedidos - por exemplo, obrigação 
contratual de recompra de créditos vencidos e não pagos ou, até mesmo, 
recompra espontânea de créditos com frequência que caracterize habitu-
alidade. (iv) Se a entidade cria obrigação contratual ou não formalizada, 
fornecendo garantias aos investidores em relação aos recebimentos e/ou 
rendimentos esperados, mesmo que informalmente. O atendimento a 
uma dessas condições anteriores implica a manutenção dos créditos 
como ativos e acarreta reconhecimento, como passivo, dos valores rece-
bidos pela cessão dos créditos. A Companhia em sua operação de cessão 
de crédito de recebíveis, ao ceder seu fluxo de caixa futuro, decorrente de 
contratos de aluguel mantidos com os locatários, registra o valor recebi-
do em conta de passivo controlando o diferimento correspondente a 
apropriação da receita conforme o fluxo de recebimentos. i) Ações prefe-
renciais resgatáveis: Instrumentos de dívida e de patrimônio emitidos 
são classificados como passivos financeiros ou patrimônio, de acordo 
com a natureza do acordo contratual e as definições de passivo financei-
ro e instrumento de patrimônio. A Companhia possui as Ações Preferen-
ciais Resgatáveis de Classe A que são classificadas como passivos fi-
nanceiros em virtude das características dessas ações, que determinam 
o pagamento de dividendos prioritários e cumulativos e resgate progra-
mado ou mandatório das ações a critério de seus titulares. As ações 
resgatáveis são mensuradas utilizando o método da taxa de juros efeti-
vos. j) Demonstração do fluxo de caixa (“DFC”): Esta demonstração é 
preparada de acordo com o CPC03 (R2) através do método indireto. A 
Companhia adota a política de classificar os juros pagos como atividade 
de financiamento. k) Imposto de renda e contribuição social: A Compa-
nhia adotou no ano de 2019, o regime de tributação com base no lucro 
real, sendo o imposto de renda calculado com base na alíquota de 15% 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a 
R$240, e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido, considerando compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. l) Adoção 
das normas novas e revisadas: Adoção inicial dos pronunciamentos vi-
gentes em 1/1/20: Data efetiva: 1/1/20 - Novas normas ou alterações: 
• Definição de Negócio (Alterações ao CPC 15/IFRS 3); • Definição de 
Materialidade (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e CPC 23/IAS 8); • Reforma 
da taxa de juros de referência (Alterações ao CPC 48/IFRS 9, CPC 08/IAS 
39 e CPC 40/IFRS 7). Data efetiva: 1/6/20 - Novas normas ou altera-
ções: • Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para arrendatá-
rios em contratos de arrendamento (alteração ao CPC 06/IFRS 16). A 
Companhia avaliou e não identificou impactos na adoção dos pronuncia-
mentos acima referidos. m) Reapresentação do balanço patrimonial: A 
Administração identificou erro na segregação entre circulante e não cir-
culante dos saldos de cédulas de crédito imobiliários em 31/12/2019 e 
de 2018. Por essa razão o balanço patrimonial de 31/12/19 e de 1/1/19 
estão sendo reapresentados conforme previsto no CPC 23 - Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e no CPC 26 
(R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis. Os efeitos dos ajus-
tes contabilizados estão apresentados a seguir: 
Saldos em 31/12/19   Saldos anterior-  Saldos rea-
Balanço patrimonial mente apresentados Ajustes presentados
Passivo circulante 121.376 (8.955) 112.421
 Cédula de crédito imobiliário 8.955 (8.955) -
Passivo não circulante 90.793 8.955 99.748
 Cédula de crédito imobiliário 90.063 8.955 99.018
Saldos em 1/1/19       Saldos anterior-  Saldos rea-
Balanço patrimonial mente apresentados Ajustes presentados
Passivo circulante 91.487 (6.221) 85.266
 Cédula de crédito imobiliário 6.221 (6.221) -
Passivo não circulante 92.797 6.221 99.018
 Cédula de crédito imobiliário 92.797 6.221 99.018
4. Caixa e equivalente de caixa:    2020    2019
Banco Itaú S.A.  22 20
Bradesco S.A. - Operações compromissadas 54 23
 76 43
Em 31/12/2020 e de 2019, as operações compromissadas são efetua-
das com vencimento em D+1 com taxas que variam entre 98% a 100% 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
5. Contas a receber: São representados por:    2020    2019
Contas a receber de aluguéis 1.780 344
Perdas de crédito esperadas (754) -
Linearização de aluguéis (136) (42)
 890 302
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está 
assim representada:    2020    2019
Saldo inicial - -
Constituição de perdas de créditos esperadas (754) -
Saldo final (754) -
Os contratos vigentes de arrendamentos mercantis são atualizados 
anualmente pela variação do IGPM, sendo que não existem cláusulas 
de recebimentos contingentes, pois as cláusulas não foram pactua-
das considerando variáveis de vendas, índices futuros ou correlatos. 
Em 31/12/20, a Administração julgou necessário o complemento da 
constituição de perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa, 
seguindo o pronunciamento contábil IFRS 9. 6. Tributos a recuperar: 
Os créditos relativos a imposto de renda e contribuição social referem-se 
as antecipações realizadas nos exercícios findos de 2020 e de 2019 e 
que podem ser compensados com os demais tributos administrados pela 
Receita Federal do Brasil.    2020    2019
PIS sobre faturamento 109 109
COFINS sobre faturamento 518 519
CSLL sobre faturamento 187 186
IRRF a compensar 13 13
IRRF sobre faturamento 897 897
IRPJ a compensar 1.817 3.349
CSLL a compensar 386 792
PIS a compensar 95 45
COFINS a compensar 398 12
CSRF sobre terceiros 1 1
Outros impostos a recuperar 59 -
 4.480 5.923
7. Propriedade para investimentos:
 Taxa de
 depre-   Custo Depre-
2020       ciação a.a. Líquido    Adição      final ciação Líquido
Terrenos - 91.498 - 91.498 - 91.498
Edificações 1% 97.953 - 97.953 (1.690) 96.263
“Impairment” - (56.352) (14.209) (70.561) - (70.561)
Total  133.099 (14.209) 118.890 (1.690) 117.200
2019       
Terrenos - 91.498 - 91.498 - 91.498
Edificações 1% 99.640 1 99.641 (1.688) 97.953
“Impairment” - (30.838) (25.514) (56.352) - (56.352)
Total  160.300 (25.513) 134.787 (1.688) 133.099
Refere-se a imóvel situado na Rua São Bento, 1, Rio de Janeiro/RJ. A 
Administração da Companhia avalia que o valor justo do imóvel em 
2020 é de R$117.200 (R$133.099 em 2019). O valor justo foi calculado 
utilizando-se uma taxa de capitalização (“cap rate”) de 7,50 % ao ano, 
uma taxa de desconto de 9,75% ao ano e um período de desconto igual 
ao prazo remanescente dos contratos de locação. A propriedade para in-
vestimento foi dada em garantia conforme Contrato de Cessão Fiduciária 
de Recebíveis das Locações e de Seguros firmado com a Cibrasec  Com-
panhia Brasileira de Securitização, referente a operação de securitização 

Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/20, acompanhadas do relatório dos auditores independentes. 
Durante o exercício de 2020, a São Bento Investimentos Imobiliários e Participações S.A. concentrou seus esforços na manutenção do imóvel de sua propriedade e na administração da sua locação.  À Diretoria

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

de créditos imobiliários, conforme a nota 8. Com o auxílio de especialis-
tas contratados e com base na sua experiência na gestão e administra-
ção de propriedades para investimento, a Administração da Companhia 
revisou a vida útil das propriedades para investimento, cuja revisão 
resultou na continuidade em relação ao ano anterior em sua taxa de de-
preciação de 1,72%. Tal permanência foi baseado nas características da 
propriedade, tais como idade aparente, vida útil remanescente dos ativos 
depreciáveis, entre outras informações disponíveis e confiáveis, julgadas 
pela Administração como razoáveis para elaboração dessas demonstra-
ções, de acordo com os requerimentos do “Pronunciamento técnico CPC 
23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro”. 
8. Cédula de crédito imobiliário:     2020 2019 (reapresentado)
Cédula de Crédito Imobiliário 99.071 99.018
 99.071 99.018
Circulante 2.346 -
Não circulante 96.725 99.018
Cronograma de vencimento:
Não circulante     2020 2019 (reapresentado)
2021 - 2.346
2022 4.298 4.298
2023 4.288 4.288
2024 4.680 4.680
2022 e posteriores 83.459 83.406
 96.725 99.018
A Administração efetuou operação estruturada de securitização de créditos 
imobiliários no montante de R$152.000. O pagamento deve ser realizado 
no prazo de 180 meses, com taxas de juros assim estruturada a partir 
de junho/2018: (a) junho/2018 até janeiro/2020 (inclusive), TR + 7,5% 
ao ano; (b) fevereiro/2020 até janeiro/2023 (inclusive), TR + 8,7% ao 
ano; (c) fevereiro/2023 até dezembro/2034, TR + 10,3% ao ano. Foi con-
cedido um prazo de carência de pagamento do principal por 36 meses, 
sendo que a primeira parcela de amortização ocorrerá em junho/2021. O 
cronograma de amortizações foi alterado para refletir o pagamento mensal 
de principal e juros, bem como o alongamento do prazo final da operação 
até dezembro/2034. O total de despesas com juros e atualização monetária 
no exercício de 2020 foi de R$7.561 (R$7.158 em 2019), conforme nota 13.
9. Ações preferenciais resgatáveis:    2020    2019
Ações preferenciais resgatáveis Pátria - FIII 93.411 82.128
Juros sobre ações preferenciais  
 resgatáveis Pátria - FIII 59.635 30.277
 153.046 112.405
Em outubro/2019, os acionistas da Companhia aprovaram, por meio de 
AGE, aumento de capital da Companhia de R$1,00 mediante a emissão 
de ação preferencial sem direito a voto, nominativa e sem valor nominal 
com prioridade no recebimento de dividendos fixos, da mesma classe 
daquela prevista no Artigo 5º, §3º do Estatuto Social da Companhia ao 
preço de emissão de respectivamente de R$16.000.000. Em 2019 e em 
2020, os acionistas da Companhia aprovaram, por meio de AGE, au-
mento de capital da Companhia de R$1,00 mediante a emissão de ação 
preferencial sem direito a voto, nominativa e sem valor nominal com 
prioridade no recebimento de dividendos fixos, da mesma classe daquela 
prevista no Artigo 5º, §3º do Estatuto Social da Companhia ao preço de 
emissão de respectivamente de R$ 5.937 e de R$11.283. A ação pre-
ferencial ora emitida foi subscrita pelo acionista Pátria Real Estate III 
Multiestratégia - Fundo de Investimento e Participações, administrada 
pela Pátria Investimentos Ltda., já o acionista BRE/Alpha Multiestratégia 
- Fundo de Investimentos em Participações Investimentos do Exterior, 
administrada pela BRL Trust Investimentos Ltda., renuncia ao seu direito 
de preferência neste aumento de capital da Companhia. Não há data 
prevista de resgate das ações, porém: (i) podem ser resgatadas a qual-
quer tempo a exclusivo critério de seu portador: (ii) automática após o 
pagamento da totalidade dos dividendos fixos. Para efeitos societários, o 
valor total da emissão foi alocado parte como capital social integralizado, 
no montante de R$3, e parte como reserva de capital no montante de 
R$93.411. Para efeitos de registro contábil de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (CPC), essa transação foi considerada 
como um instrumento financeiro (passivo). Portanto, o valor integraliza-
do acumulado é de R$93.411 (R$82.128 em 2019) foi registrado como 
passivo circulante e atualizado a taxa de 25% ao ano (R$59.635 em 
2020 e R$30.277 em 2019) conforme estipulada em ata AGE, totalizando 
R$153.046 no exercício corrente (R$112.405 em 2019). 10. Patrimônio 
líquido: a) Capital social: Em janeiro/2020 a Administração aprovou a 
redução de capital social subscrito não integralizado, no valor de R$975, 
mediante ao cancelamento de 974.556 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, todas pendentes de integralização. Em 31/12/20 
o capital social subscrito é de R$58.712 representado por 58.800.075, 
ações ordinárias além de 3 ações preferenciais. b) Reserva legal: É cons-
tituída, quando aplicável, à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada período social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limi-
te de 20% do capital social. c) Dividendos distribuídos: O Estatuto Social 
prevê que, do resultado apurado em cada período social, ajustado na 
forma da Lei nº 6.404/76, 1% será distribuído como dividendos mínimos 
obrigatórios. Nos exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019 não houve 
distribuição de dividendos e constituição de reserva legal, em razão dos 
prejuízos apurados nos respetivos anos. 11. Receita líquida: Refere-
-se à locação de um edifício de sua propriedade. A realização é feita no 
prazo de vigência do contrato de locação. As receitas são apresentadas 
da seguinte maneira:     2020     2019
Receita de aluguel 1.834 414
Tributos sobre a receita (170) (41)
 1.664 373
12. Custos, despesas administrativas e outras operacionais:
     2020     2019
Depreciação (1.690) (1.688)
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (754) -
Pis e Cofins sobre depreciação 414 79
Ocupação e utilidades (1.930) (2.134)
Consultoria e assessoria (241) (199)
Contabilidade (110) (145)
Outros serviços (3) (44)
Advogados (151) (130)
Auditoria (19) (63)
Agente fiduciário (11) (12)
Marketing (31) (76)
Baixa da recuperabilidade IRPJ e CSLL (2.030) (5)
Impostos e taxas (1.158) (1.356)
Provisão para redução ao valor recuperável (14.209) (25.514)
Outras (despesas) receitas 337 792
 (21.586) (30.495)
Classificados como:
 Custos dos serviços prestados (1.276) (1.609)
 Despesas administrativas (5.280) (2.808)
 Outras receitas - operacionais 337 792
 Provisão para redução ao valor
 recuperável da propriedade para investimento (14.209) (25.514)
 Impostos e taxas (1.158) (1.356)
 (21.586) (30.495)
13. Resultado financeiro: São representados por:
Receitas financeiras:      2019      2018
 Rendimentos de aplicações financeiras - 12
 Variação monetária ativa 91 676
 PIS sobre outras receitas (1) -
 COFINS sobre outras receitas (3) -
 87 688
Despesas financeiras:
 Despesas bancárias (68) (74)
 Descontos concedidos (49) (7)
 Juros sobre as ações preferenciais resgatáveis (29.358) (21.568)
 Juros financeiros sobre cédulas  
  de crédito imobiliário (7.561) (7.158)
 Atualização monetária - (75)
 IOF (1) -
 Corretagem bancária (3) -
 Outras despesas financeiras (7) -
 (37.047) (28.882)
 (36.960) (28.194)

14. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia adotou o
regime de lucro real nos exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019. No
exercício de 2020, não se apurou imposto a pagar em razão do prejuízo
apresentado. Como a Companhia apresenta prejuízo fiscal e base nega-
tiva de contribuição social nas datas dos balanços, a decisão da Admi-
nistração quanto ao não reconhecimento do ativo fiscal diferido está ba-
seada na ausência de expectativa de geração de lucro tributável futuro.
15. Partes relacionadas:     2020     2019
Mútuo a receber - Américas 270 270
Mútuo a receber - Península 873 873
Mútuo a Pagar - Visconde (120) (120)
Mútuo a Pagar - XXIV - (610)
 1.023 413
São consideradas partes relacionadas às empresas integrantes do Grupo
Pátria de seus controladores, diretores, administradores e familiares. A
Companhia apresenta saldo a receber em 31/12/20 de R$1.143 a re-
ceber junto a Península Investimentos Imobiliários e Participações S.A.,
no montante de R$873 e com a Américas Investimentos Imobiliários
e Participações S.A., no montante de R$270, empresas que são parte
integrantes do Grupo Pátria. Além da obrigação referente a emissão de
ações preferenciais subscritas pelo Pátria Real Estate III Multiestratégia
- Fundo de Investimento e Participações, conforme mencionado na nota
9. A Companhia apresenta saldo a pagar em 31/12/20 junto a Visconde
de Inhaúma Investimentos Imobiliários e Participações S.A. no montante
de R$120, empresa que faz parte do Grupo Pátria. Nos exercícios findos
em 31/12/2020 e de 2019 não houve remuneração para a Administra-
ção. Instrumentos financeiros: Em 31/12/20, os principais instrumentos
financeiros estão descritos a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa:
São classificados como ativos financeiros pelo custo amortizado. • Con-
tas a receber de clientes e outros créditos: Decorrem diretamente das
operações da Companhia, são classificados como custo amortizado e
estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos a provisão para
perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável. • Fornecedores: De-
correm diretamente das operações da Companhia e de suas controladas
e são classificados como passivos financeiros pelo custo amortizado.
• Cédula de créditos imobiliários: As operações são classificadas como
passivos financeiros pelo custo amortizado e estão contabilizadas pelos
seus valores contratuais, atualizados pela taxa efetiva de juros da ope-
ração. Os valores de mercado desses empréstimos são equivalentes a
seus valores contábeis. Classificação dos instrumentos financeiros: A
classificação dos instrumentos financeiros está apresentada a seguir, e
não existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias
além das informadas em 31/12/20:
Ativos:     2020     2019
 Caixa e equivalentes de caixa 76 43
 Contas a receber de clientes 890 302
 Partes Relacionadas 1.143 1.143
Passivos:
 Fornecedores 22 12
 Partes relacionadas 120 730
 Cédula de crédito imobiliário 99.071 90.018
 Ações preferenciais resgatáveis 153.045 112.405
As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de risco a seguir
descritos na nota explicativa a seguir. 16. Gestão de riscos: Alguns ris-
cos, inerentes às atividades da Companhia envolvem riscos inerentes ao
setor imobiliário, de oscilações de valor dos imóveis, risco de liquidez,
bem como risco de crédito nas suas operações, que são minimizados
pela adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a
seguir: I) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que altera-
ções nos preços de mercado - Tais como taxas de câmbio, taxas de juros
e preços no mercado imobiliário - Irão afetar os ganhos da Companhia
ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de
mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimi-
zar o retorno. II) Risco cambial e taxas de juros: Esse risco advém da
possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta de
flutuações nas taxas de juros de captação bem como pela exposição
a oscilações de câmbio que aumentem as suas despesas financeiras
relativas a empréstimos obtidos junto a instituições financeiras ou partes
relacionadas. A Companhia monitora continuamente a volatilidade das
taxas de mercado. A Companhia está exposta com as seguintes taxas
estruturadas: a partir de junho/2018: (a) junho/2018 até janeiro/2020
(inclusive), TR + 7,5% ao ano; (b) fevereiro/2020 até janeiro/2023
(inclusive), TR + 8,7% ao ano; (c) fevereiro/2023 até dezembro/2034,
TR + 10,3% ao ano, conforme nota 8. III) Risco de crédito: O risco de
crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obriga-
ção prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que
levaria ao prejuízo financeiro. Os saldos de contas a receber de clientes
são apresentados nas demonstrações financeiras líquidos da provisão
para créditos de liquidação duvidosa, estimada pela Companhia com
base em análise individual, considerando o ambiente econômico atual.
A Companhia adotou a política de somente negociar com contrapartes
confiáveis e de obter garantia adequada, quando apropriado, como meio
de reduzir o risco de prejuízo financeiro devido à inadimplência. A Com-
panhia utiliza outras informações financeiras disponíveis ao público e
seus registros para a classificação de crédito de seus principais clientes
e fornecedores. A exposição da Companhia e o crédito de suas contra-
partes são continuamente monitorados, e o valor global das transações
concluídas é distribuído entre as contrapartes aprovadas. IV) Risco de
líquidez: A Companhia acompanha o risco de escassez de recursos por
meio de avaliações regulares de sua administração, e mantém um nível
mínimo de caixa como forma de assegurar a disponibilidade de recursos
financeiros, monitora diariamente os fluxos de caixa previstos e realiza-
dos, mantém aplicações financeiras com vencimentos diários de modo
a promover máxima liquidez. 17. Passivos contigentes: A Companhia é
parte em processos para os quais a Administração, com base na avalia-
ção de seus assessores jurídicos externos, julgou o risco de perda como
possível. As obrigações decorrentes desses processos são consideradas
como passivos contingentes, uma vez que não é provável que uma saída
de recursos que incorporam benefícios econômicos seja exigida para li-
quidar a obrigação. A natureza dos principais passivos contingentes são:
   Valor das
  Quantidade causa total Classifi-
Advogado               Natureza de processos        R$ mil    cação
Pinheiro Neto Civil (*) 1 1.245 Possível
Mariana Drummond Civil (**) 1 645 Possível
(*) Trata-se de ação declaratória de inexistência da obrigação de pagar
reajuste excessivo de aluguéis, com tutela jurisdicional de evidência pro-
posta pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, a fim de
que seja considerado o período de novembro de 2015/11/16 para cálculo
do índice de reajuste do referido Contrato nº 40/2015. (**) Ação de
rescisão contratual cumulada com declaratória de inexistência de dívida
sob a alegação de força maior (coronavírus) que impede o cumprimento
do contrato. 18. Seguros: A Companhia possuí cobertura patrimonial no
montante de R$68.606 sobre riscos de danos materiais e lucros cessan-
tes, com vigência até 30/7/21. 19. Evento subsequente: Até a data de
emissão dessas demonstrações financeiras, não temos conhecimento de
nenhum evento subsequentes relevantes que, em nosso entendimento,
requer divulgação.

1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1005520-18.2014.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional
VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). José Luiz de Jesus Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) SOLANGE DE MATOS CARVALHO DA SILVA, Brasileira, RG 245817311, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum Cível - Adjudicação Compulsória por parte de Denise Gomes da Silva,
e não localizada a ré defere-se a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 15 (quinze) dias fluídos após o decurso do prazo do presente edital, conteste a ação ou apresente
resposta. Não send o contestada, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial
nos termos do artigo 257 NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP. J - 02 e 03/12

12ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1005396-37.2020.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Regional
II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Théo Assuar Gragnano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
ISMENIO LINO RODRIGUES, CPF/MF n° 837.912.138-49, que lhe foi proposta uma Ação de Procedimento
Comum Cível (Adjudicação Compulsória) por parte de Maria de Lourdes de Jesus Martins, e não localizado
o réu defere-se a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
(quinze) dias fluídos após o decurso do prazo do presente edital, conteste a ação ou apresente resposta. N&at
ilde;o sendo contestada, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial nos
termos do artigo 257 NCPC. Afixe-se e Publique-se o edital. . NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo-SP. J - 02 e 03/12

AUTOMÓVEL CLUBE PAULISTA
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Srs. Associados convocados para participar da Assembleia Geral Extraordinária
do Automóvel Clube Paulista a se realizar 20 de dezembro de 2021. às 9:00horas, em
primeira convocação com maioria ou 30 minutos após, com qualquer número, para a
seguinte ORDEM DO DIA:   Alteração do Estatuto Social;   Eleição e Posse do
Presidente e Vice-Presidente da Diretoria Administrativae demais membros para –
Triênio 2021/2024; A Assembleia será realizada na sede social na Avenida Brasil, 820,
nesta Capital. CNPJ (MF) 62.656.0004/0001-80. São Paulo, 30 de novembro de 2021.
Silvio Luis dos Santos Zambello - Administrador Provisório.   Processo no. 1121570-
92.2021.8.26.0100 - 7ª. Vara Cível – Foro Central Cível – São Paulo

ERRATA
Na publicação feita em 25, 26, 27 e 28 de março de 2016, no Jornal O Dia, referente
a Convocação para a Assembléia Geral Ordinária da Câmara de Comércio
Dinamarquês-Brasileira, que ocorreu em 14/04/2016, faltou incluir a pauta referente
a Eleição dos membros da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Conselho Consultivo.

ERRATA
Na publicação feita em 21, de fevereiro de 2019, no Jornal O Dia, referente à
Convocação para a Assembléia Geral Ordinária da Câmara de Comércio Dinamarquês-
Brasileira, que ocorreu em 25/03/2019, faltou incluir a pauta referente a Eleição dos
membros da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Conselho Consultivo.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

O Presidente da Federação Paulista de Karate, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Estatuto  convoca os Presidentes ou seus representantes devidamente
credenciados das entidades de prática afiliadas, em pleno gozo de seus direitos
estatutários, para a Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia  29 de janeiro de
2022, em primeira convocação às 09h00 com  presença da maioria das afiliadas e às
09h30 em segunda e última convocação com a presença de qualquer número das
afiliadas, a ser realizada  no  Auditório da ASSOCIAÇÃO OKINAWA KENJIN DO
BRASIL, sito na Rua Dr. Tomaz de Lima, 72 – Bairro da Liberdade – São Paulo/SP –
CEP 01513-010, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1 – Aprovação dos
relatórios Administrativos, Financeiro e Técnico do Exercício de 2021; 2 – Aprovação
do balanço financeiro do Exercício de 2021 e do respectivo parecer do Conselho
Fiscal; 3 – Aprovação da Previsão Orçamentária para o Exercício de 2022; 4 –
Homologação dos Atos da Presidência durante o ano de 2021; 5 -  Aprovação da
Tabela de Custas para o exercício de 2022; 6 - Assuntos Gerais pertinentes ao Karate
Paulista. De acordo com o estabelecido em nosso Estatuto vigente, o voto é
UNIPESSOAL, ou seja, uma pessoa não poderá representar mais de uma Entidade de
Prática. São Paulo, 30de  novembro de 2021.

José Carlos Gomes de Oliveira – Presidente.

Edital de 1° e 2° Praças de bem imóvel e de intimação dos executados ANTONIETA CREUSA DE OLIVEIRA
ALVES (CPF nº 670.388.328-91), DIONESIO CNEIO DE OLIVEIRA ALVES e HELOISA NAZARETH DE
PAIVA ALVES (CPF comum nº 275.901.518-15), e ULYSSES ALVES (CPF nª 638.206.768-72. O Dr.
Christopher Alexander Roisin, MM Juíz de Direito da 14ª Vara Civel do Foro Central/SP, na forma da Lei, FAZ
SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Praças do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e
interessar possam, que, por esse r. Juízo processam-se os autos da Ação Execução, ajuizada por
CONDOMINIO EDIFICIO ROGER ZMEKHOL, Processo nº 0027038-47.2001.8.26.0100, tendo sido
designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será vendido
no estado em que se encontra e a praça será realizada por meio eletrônico, com fulcro no artigo 879 do Código
de Processo Civil e regulamentada pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. A 1ª Praça terá início no dia 14/12/2021 às 14:00
horas e término dia 17/12/2021 às 14:00 horas onde serão aceitos lances de interessados previamente
cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou igual ao valor da avaliação
em 1º Praça, fica desde já designado para início da 2ª Praça o dia 17/12/2021 às 14:01 horas que se
estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 01/02/2022, às 14:00 horas. Em segunda praça, se for
o lance inferior ao valor da avaliação, ficará submetido e condicionado à posterior homologação pelo MM.
Juízo responsável, sendo que o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% (sessenta por
cento), não sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com o art. 891, § único do Novo CPC. As
praças serão conduzidas pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta
Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela lnternet,
através do site www.allianceleiloes.com.br. Correrão por conta do arrematante todas as providências
necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas com transferência, incluindo taxas e
emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que subrogarão no preço
da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional. O arrematante
deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o
encerramento das praças/ciência da liberação do lance condicional, por meio de guia de depósito judicial em
favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor da arrematação e da comissão,
será assinado o auto de arrematação. Caso não sejam efetuados os depósitos, o leiloeiro comunicará
imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente anteriores para que sejam
submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista no art. 897 do
CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor
correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição
expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, por meio de deposito bancário em nome de
Cláudio Sousa dos Santos – CPF.073.919.578-60, Banco Bradesco, Agência: 0095, Conta Corrente: 171.261-
6, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma
hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do
arrematante e deduzidas as despesas incorridas. Bem: Lote 1  - Vaga indeterminada para guarda de 01 (um)
carro de passeio, na garagem situada nos 05 (cinco) subsolos do Edificio Roger Zmekhol, sito à Rua
Tabatinguera, 140 e 156, 2º subdistrito Liberdade, objeto da matricula 22.751. Lote 2  - Vaga indeterminada
para guarda de 01 (um) carro de passeio, na garagem situada nos 05 (cinco) subsolos do Edificio Roger
Zmekhol, sito à Rua Tabatinguera, 140 e 156, 2º subdistrito Liberdade, objeto da matricula 22.753, ambas do
1º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo. Avaliação R$ 40.000,00 cada uma ou total das duas
vagas de R$ 80.000,00 (agosto/2021), valor que será atualizado até a data da alienação conforme tabela
de atualização monetária do TJ/SP. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar
proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese
de adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 5% (cinco por cento), conforme art. 7º, § 3º Resolução 236/
2016 CNJ. Remição da Execução ou Acordo - Se o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar
a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora
designados para o praça, a guia comprobatória do referido pagamento, acompanhada de petição fazendo
menção expressa quanto a remição da execução ou celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade
o uso do protocolo integrado. A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais
dos executados e dos respectivos patronos. Dos autos, não consta recurso pendente de julgamento. Será o
presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo, 09 de novembro de 2021.
Christopher Alexander Roisin – Juiz de Direito

Commander B.D.U. Agropecuária e Participações S.A. 
CNPJ nº 60.109.469/0001-95 - NIRE 35.300.123.646

Aviso aos Acionistas
Informamos aos acionistas da Companhia que em conformidade com o que dispõe o Artigo 294 da Lei nº 6.404/76, 
em conjunto com a Portaria nº 12.071 de 7.10.2021, publicada no Diário Ofi cial da União pelo Ministério da 
Economia em 13.10.2021, foi publicado na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, 
edital de convocação dos acionistas para comparecerem à AGE da Companhia a realizar-se no dia 11.12.2021, por 
via digital, nos termos da Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração de 
16.4.2021. São Paulo, 1º.12.2021. José Francisco de Sá Ribeiro - Diretor Presidente

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0011002-14.2021.8.26.0007O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro 
Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Renato Bariani Pérez, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Paulo Marco da Silva, 
Brasileiro, CPF 017.718.204-03, com endereço à Rua Jasmim, 25, Jardim Perola II, CEP 08474-423, São Paulo - SP que por este Juízo, 
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Viviane Rangel Paes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua Intimação por Edital para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$10.789,93, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% 
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que 
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 24 de novembro de 2021. 

Edital de Citação - Prazo de Prazo do Edital de 20 dias. Processo nº 1103577-70.2020.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a ATLAS PROJ TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 26.768.698/0001-83, ATLAS SERVICES  SERVIÇOS DE SUPORTE 
ADMINISTRATIVO E DE CONSULTORIA DEGESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 30.608.097/0001-80 e ATLAS 
SERVIÇOS E MATIVOS DIGITAIS, CNPJ 31.049.719/0001-40, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de Fabrício Fagundes Peçanha, requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de valores retidos. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. 
Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte 
autora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 28 de outubro de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1035056-39.2021.8.26.0100A Dra. Ana Lúcia Xavier Goldman, 
MM. Juíza de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível  São Paulo  SP. FAZ SABER a ATLAS PROJ TECNOLOGIA 
LTDA, CNPJ 26.768.698/0001-83, ATLAS SERVICES  SERVIÇOS DE SUPORTE ADMINISTRATIVO E DE 
CONSULTORIA DEGESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 30.608.097/0001-80 e ATLAS SERVIÇOS EMATIVOS 
DIGITAIS, CNPJ 31.049.719/0001-40, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de André 
Luiz do Amorim, requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de valores retidos. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
presumir-se-ão aceitos, pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de outubro 
de 2021. 

ERRATA
Copart do Brasil Organização de Leilões Ltda.

CNPJ - 15.517.191/0006-82
Luiz Rafael Lemuchi de Lima - Leiloeiro Oficial - Matricula: 20/315L - Jucepar

www.donhaleiloes.com
Conforme publicação no dia Leilão N.º: 6463 - Lote N.° 1 - 20/07/2021 no Jornal O 
Dia SP, ficou faltando incluir o veículo:
Marca: CITROEN Modelo: GRAND C4 PICASSO Descricao: GRAND C4 PICASSO 

EXCLUSIVE 2.0 16V  Placa: BEJ0219 
Ano de Fabricação: 2010 Ano Modelo: 2010 

Chassi: VF7UARFJWAJ541243 
Tipo de Chassi: Normal 

Número do Sinistro: 011093152717252

ERRATA
Copart do Brasil Organização de Leilões Ltda.

CNPJ - 15.517.191/0006-82
Luiz Rafael Lemuchi de Lima - Leiloeiro Oficial - Matricula: 20/315L - Jucepar

www.donhaleiloes.com
Conforme publicação no dia Leilão N.º: 6463 - Lote N.° 166 - 20/07/2021 no Jornal 
O Dia SP, ficou faltando incluir o veículo:

Modelo: CLIO Descrição: CLIO 1.0 16V HI-FLEX  Placa: NTT5154 

Ano de Fabricação: 2010 Ano Modelo: 2011 

Chassi: 8A1CB8V05BL560539 

Tipo de Chassi: Normal 

Número do Sinistro: 010043152713982

ERRATA
Copart do Brasil Organização de Leilões Ltda.

CNPJ - 15.517.191/0006-82
Luiz Rafael Lemuchi de Lima - Leiloeiro Oficial - Matricula: 20/315L - Jucepar

www.donhaleiloes.com
Conforme publicação no dia Leilão N.º: 6463 - Lote N.° 167 - 20/07/2021 no Jornal 
O Dia SP, ficou faltando incluir o veículo:

Marca: RENAULT Modelo: LOGAN Descricao: LOGAN EXPRESSION 1.6 16V HI

Placa: IUN4262 

Ano de Fabricação: 2013 Ano Modelo: 2013 

Chassi: 93YLSR7VADJ756432  Tipo de Chassi: Normal 

Número do Sinistro: 010043152714818



Esporte
Jornal O DIA SP

SM Kart Competition encerra tem-
porada neste sábado em Interlagos

PÁGINA 8 QUINTA-FEIRA, 2 DE DEZEMBRO DE 2021

As crianças e jovens aten-
didos pelo Projeto Vôlei Ma-
nia terão uma programação
agitada neste fim de ano. Fes-
ta do Livro, palestra de Edu-
cação Financeira e teatro são
as atrações desta semana. O
projeto, que conta com o
apoio institucional do Insti-
tuto Mauricio de Souza e da
São Miguel Saúde, tem por
objetivo assistir crianças e
adolescentes em áreas de vul-
nerabilidade social, propor-
cionando valores de cidada-
nia, em prol das comunidades
da Região do Alto Tietê. Des-
ta vez, a ênfase é para seu
eixo Educacional, que está ao
lado do Esportivo, de Saúde
e Ambiental.

As atrações começarão
nesta terça-feira, dia 30 de
novembro, com o evento
“Meu Primeiro Livro”, na
Festa do Livro dos alunos do
1º ano da Escola Helena Zer-
renner. A entrega será às 14h,
no Clube dos Oficiais de Su-
zano, e contará com a presen-
ça dos personagens da Turma
da Mônica.

No dia 2 será a vez de
mais uma palestra de Educa-
ção Financeira para jovens de
13 a 17 anos, na Rua Álvaro
Correa Borges, 42, Vila Dr.
Eiras, em São Miguel Paulis-
ta. O evento é uma parceria
com a Necton, uma das mai-
ores corretoras de investi-
mentos do país no segmento,
e terá como palestrante a as-
sessora de investimentos,
Emanuelle Serra. O tema será
“vamos falar sobre dinheiro?”
E o objetivo é desmistificar
junto aos jovens da periferia
o mercado financeiro.

A série de evento neste
início de dezembro fecha no
dia 4, às 16h, com a presença
de crianças do Projeto Vôlei
Mania no musical “A árvore
de Natal”, em parceria com o
Instituto Maurício de Souza.
Em curta temporada na cida-
de, está em cartaz no Teatro

Vôlei Mania com
diversas ações
no fim de ano

F
ot

o/
D

iv
ul

ga
çã

o

Vôlei Mania

Bradesco, na capital paulis-
ta, e mostra a grande aven-
tura natalina de Mônica, Ce-
bolinha, Cascão e Milena
que precisam descobrir o
motivo do sumiço dos pi-
nheiros na cidade.

Eixos
Esportivo – O projeto es-

portivo busca a manutenção
da base do voleibol da região.
A equipe São Miguel Saúde/
Mogi possui dezenas de par-
ceiros e, na temporada 2020,
por conta da pandemia, o time
disputou somente o Campeo-
nato Paulista Masculino Sub-
21 e chegou até as semifinais
da competição.

A equipe de base colabora
diretamente com a renovação
do voleibol brasileiro reve-
lando atletas para os times de
alto rendimento, bem como
servindo de exemplo para as
crianças assistidas pelo pro-
jeto social.

Ambiental – Propõe o uso
de ferramentas pautadas na
educação ambiental contando
com um trabalho pedagógico
de conscientização ecológica
e desenvolvimento sustentá-
vel. As ações se dividem em
palestras com especialistas,
empresas voluntárias e excur-
sões, visando à formação de
atitudes e valores de acordo
com as necessidades dos in-
divíduos e da coletividade.

Educacional – Atua pela
implantação de plataformas
educativas direcionadas para
as crianças do Ensino Funda-
mental 1 e 2. A iniciativa tam-
bém contemplará os assisti-
dos com aulas de reforço es-
colar e bilíngues.

O projeto vôlei Mania
conta com o apoio do insti-
tuto Maurício de Sousa, Hos-
pital São Miguel, da operado-
ra São Miguel Saúde, Baby
Soft, Urca, Necton e do Gru-
po Electra. Mais informa-
ç õ e s :
www.voleimania.com.br

O projeto social mobilizará jovens em várias frentes

Liga NESCAU® amplia atuação em
2021 e projeta crescimento para 2022
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Rayssa Leal participou do
Summit

No esporte, estatísticas com-
põem a base para uma análise de
resultados. Na escola, a matemá-
tica é uma das matérias funda-
mentais. A Liga NESCAU®, mai-
or competição estudantil do Bra-
sil, não poderia abrir mãos des-
ses dois pilares ao fazer um ba-
lanço da edição 2021. E os nú-
meros são de respeito. A sétima
edição do evento, que ganhou o
reforço do Liga NESCAU®
Summit (congresso para profis-
sionais de educação física), en-
volveu mais de 6.200 participan-
tes on-line, dado que reforça a
grande expectativa para a possi-
bilidade da volta do campeonato
de forma presencial e ampliação
em 2022.

Além dos 3.000 profissio-
nais de Educação Física que
acompanharam o Summit, a Liga

NESCAU® recebeu mais de
3.200 inscrições de crianças e
jovens de 8 a 17 anos praticando
pelo menos uma das 16 modali-
dades em disputa. Os campeões
foram conhecidos ao longo de
três transmissões ao vivo na pla-
taforma www.liganescau.com.br,
todas com apresentação de Re-
nata Silveira, jornalista e narra-
dora da Rede Globo. No total,
foram exibidos mais de 500 ví-
deos vencedores nas lives e to-
dos receberam premiação.

“Ao final de cada edição, e já
estamos na sétima, fico extrema-
mente feliz ao confirmar que
seguimos focado no lema: “Aqui
todo mundo joga”. A Liga
NESCAU® oferece oportuni-
dade de prática da atividade fí-
sica para todos, com esportes
convencionais como adapta-
dos. A pandemia nos afastou
fisicamente, mas não nos se-
parou. Nos unimos no ambien-
te digital e acabamos amplian-
do fronteiras, impactando cri-
anças e jovens de todo o Bra-
sil. Para 2022, vamos crescer
ainda mais e, espero, com a
volta das atividades presenciais”,
comenta Abner Bezerra, Head de
Marketing de NESCAU® e Be-
bidas da Nestlé Brasil.

Medalha virtual - Uma inova-
ção na edição 2021 da Liga NES-
CAU® é a medalha virtual exclu-
siva para os vencedores. Cada

criança premiada enviou uma
foto e recebeu de volta a imagem
com a aplicação em 3D da me-
dalha para ter esse momento
imortalizado e poder comparti-
lhar nas redes sociais. Além dis-
so, cada campeão recebeu um
NFT (non-fungible token - token
não fungível, na tradução para o
português) certificando a con-
quista. A emissão desses tokens
é uma tendência que vários artis-
tas, marcas e criadores têm usa-
do como forma de registro no
ambiente virtual para provar que
aquele arquivo é único e não
pode ser trocado por outra igual.
NESCAU contou com o apoio da
startup Defash para executar esse
trabalho.

Para a Liga NESCAU®
2022, novos esportes podem ser
incluídos. Nesta sétima edição,
foram dez modalidades conven-
cionais: atletismo, basquete, gi-
nástica, ginástica rítmica, skate,
dança, vôlei, futebol, xadrez e o
“Faça você”, com diferentes de-
safios de atividade física. Os es-
portes adaptados somaram mais
seis: atletismo, basquete, ginás-
tica, dança, vôlei e “Faça você”.
As categorias foram Kids (8 a 10
anos), Mirim (11 a 13 anos), In-
fantil (14 a 15 anos), Juvenil (16
a 17 anos), Única (8 a 17 anos -
para esportes adaptados) e Livre
(a partir de 8 anos).

Valorizando quem ensina - O

Liga NESCAU® Summit, con-
gresso on-line voltado para pro-
fissionais de educação física,
também está garantido para o
próximo ano. Após o sucesso da
estreia, com 90% de satisfação
com o conteúdo apresentado em
mais de 16 horas de transmissão
ao vivo, distribuídos em seis li-
ves, a expectativa também é de
ampliação. “Entendemos a di-
mensão da importância desse
educador para a formação das cri-
anças, tanto física quanto emo-
cional, e criamos o Summit para
valorizá-lo. Assim como na com-
petição, o fato de ser digital pro-
porcionou a participação de pes-
soas dos 26 estados e do Distri-
to Federal”, completa Bezerra.

Os painéis de discussões e
interações do Summit reuniram
grandes nomes do esporte naci-
onal, como o técnico Bernardi-
nho, a skatista Rayssa Leal, a gi-
nasta Flavinha Saraiva, a nadado-
ra Etiene Medeiros, o craque de
futsal Falcão, o ex-nadador Gus-
tavo Borges, a paratleta Verôni-
ca Hipólito, Magic Paula, do bas-
quete, Jackie Silva, do vôlei de
praia, entre craques de outras
áreas, como os bailarinos como
Ana Botafogo e Carlinhos de Je-
sus, por exemplo. A curadoria foi
de Ana Moser, criadora do Insti-
tuto Esporte & Educação (IEE).

Mais informações:
site: www.liganescau.com.br
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As disputas na SM acontecem em todos os pontos da pista

Campeonato de Rental Kart
mais popular e com mais pilotos
de São Paulo, o SM Kart Compe-
tition vai encerrar a sua primeira
temporada neste sábado (4), no
Kartódromo de Interlagos, com
dez corridas e por volta de 200
pilotos participantes.

Esta oitava etapa será uma
grande festa, com distribuição de
cerca de 100 troféus e sorteio de
mais de 100 prêmios. O SM Kart
Competition arrecadará alimentos
não perecíveis, roupas pessoais e
itens de higiene pessoal, em prol
da Locomotiva da Alegria, que
atende a cerca de 650 moradores
de rua. E pra finalizar com chave
de ouro, um show da banda Roli-
ços Selvagens e do DJ Itamar.

Após sete etapas o SM Kart
Competition tem como líderes
Alberto Otazú (Graduados),
Eduardo Abrantes (Sênior), Gra-
zielle Gonçalves (Graduados
Feminina), Andressa Rosa (Spe-
ed Angels), Raquel Ribeiro (No-
vatas Feminina), Priscila Rapo-
so (Estreantes Feminina), André
Alves dos Reis (Novatos Mascu-
lino), Henrique Dantas (Estrean-
tes Masculino).

Cronograma da 8ª etapa da
SM Kart Competition:

17h00- Bateria-treino; 17h30
– Novatas/Graduadas; 18h00 –
Estreantes Masculino – 1ª bate-
ria; 19h00 – Estreantes Masculi-
no – 2ª bateria; 19h30 – Speed
Angels; 20h30- Novatos Mascu-

lino - 1ª bateria; 21h00 – Gradu-
ados; 21h30 – Novatos Masculi-
no – 2ª bateria; 22h00 – Sênior

Pontuação da Estreantes
Masculino: 1) Henrique Dantas,
318 pontos; 2) Robin Drogat, 305;
3) Gustavo Amorin, 237; 4) Fábio
Lima, 234; 5) José Nogueira, 232;
6) José Menezes Neto, 170.

Pontuação da Estreantes Fe-
minina: 1) Priscila Raposo, 372
pontos; 2) Carolina Fernandes,
356; 3) Tais Alves Reis, 264; 4)
Nidia Ayumi, 256; 5) Larissa Ra-
poso, 220; 6) Denise Kitice, 215.

Pontuação da Novatos Mas-
culino: 1) André Alves Reis, 399
pontos; 2) João Paulo Muraro,
303; 3) André Sgarbi Lolo, 294;

4) Kleber Bragato, 289; 5) João
Vitor Abamonti, 282; 6) Kimi
Morgam, 271.

Pontuação da Graduados Fe-
minina: 1) Grazielle Gonçalves,
433; 2) Evelyn Saizaki, 407; 3)
Nathalia Bezerra, 375; 4) Lilian
Maurici, 264; 5) Aline Eccel, 248;
6) Ana Paula Marquete, 209.

Pontuação da Novatas Femi-
nina: 1) Raquel Ribeiro, 388; 2)
Damicelli Gervataukas, 358; 3)
Adelaide Conceição, 241; 4)
Michele Fernandes, 202; 5) Mi-
chele Nascimento, 167; 6) Bru-
na Rodrigues, 162.

Pontuação da Graduados: 1)
Alberto Otazú, 389; 2) Rodrigo
Oliveira, 262; 3) João Vitor Oli-

veira, 258; 4) Everton Carajeleas-
cow, 251; 5) João Gabriel Olivei-
ra, 236; 6) Eduardo Abrantes, 229.

Pontuação da Sênior: 1)
Eduardo Abrantes, 407; 2) Mar-
co Verga, 383; 3) Guto Oliveira,
336; 4) Valdo Gregório, 295; 5)
Wanderley Borges, 263; 6) Jor-
ge Filipe, 243.

O SM Kart Competition tem
apoio de AKSP, Albarelli Sistemas,
Alpie Escola de Pilotagem, Alvo-
rada PETS, Artmix, Banda GOZI,
Bar Lounge 97, BOX4Cars, Braú-
na Investimentos, Bunny Bur-
guer, Cento e Onze Design, Cer-
vejaria Paulistânia, Clina de
Olhos AS, Directa Imóveis, Di-
vando com Andy Fani, DKR Lu-
vas, Dra Deise Mitaki, Espaço
das Motos, Filé Restaurante e
Bar, Floricultura Jardim dos
Amores, GraKar, GYM Free
Tensores para Treinamento, Har-
der Than, Integritta Farmácia de
Manipulação, Jornal O DIA SP, K’
Cakes Confeitaria Artesanal, Kus-
tom Shop REVOLVER, LIV Con-
feitaria, Loba Eventos, LR Interla-
gos, Master Mídia Marketing,
MEG Star Speedwear, Padaria Ka-
rol 97, PFOX Informática, School
Fighter, SM Renovadora de Veícu-
los 1, SM Renovadora de Veículos
2, SM Renovadora de Veículos 3,
SOS Veterinária, Speed Angels, Stu-
dio JZ Danças e Teatro, SURAH
Korean Cuisine, TriploNet Inter-
net Fibra Óptica, W.T.S Secret,
Zio Vito Pizza e Pasta.

Etapa de Cuiabá define os campeões
de 2021 do Circuito Brasileiro
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Álvaro Filho e Evandro estiveram no pódio das quatro etapas
do CBVP

Os campeões da temporada
2021 do Circuito Brasileiro
Open de Vôlei de Praia serão
definidos esta semana em Cuia-
bá (MT), na quinta e última etapa
da competição. Duas duplas de-
pendem apenas de si para levar o
título nacional: Bárbara Seixas/
Carol Solberg (RJ) e Evandro/
Álvaro Filho (RJ/PB). 

Bárbara Seixas e Carol Sol-
berg lideram o ranking nacional
feminino com 1.480 pontos. A
dupla esteve na decisão das qua-
tro primeiras etapas da temporada
e conquistou o título em Itape-
ma (SC), em novembro. Meda-
lha de prata nos Jogos Olímpi-
cos Rio 2016, ao lado de Ága-
tha, Bárbara Seixas destaca a
evolução no primeiro ano da par-
ceria com Carol Solberg. 

“A expectativa é sempre po-
sitiva. Evoluímos passo a passo.
Eu e Carol estamos motivadas e
aprendendo cada vez mais uma
com a outra. Queremos muito
conquistar mais esse degrau. Te-
nho certeza que não será fácil,
pois há times muito competiti-
vos. Temos que focar em cada
jogo, sempre buscando o nosso
melhor”, contou Bárbara. 

No torneio masculino, Evan-
dro e Álvaro Filho estiveram no
pódio nas quatro etapas da tem-
porada e estão em segundo no
ranking. A chance de título nacio-
nal aumentou com a ausência dos
líderes Vitor Felipe e Renato An-
drew. Vitor jogará ao lado de Thi-
ago, enquanto Renato representa
o Brasil nos Jogos Pan-America-
nos Junior, em Cali, na Colôm-
bia. Com menos de três meses
juntos, Evandro e Álvaro mos-
tram evolução no entrosamento e
no desempenho. Para Alvinho, o
foco da dupla é seguir neste pro-
cesso na etapa cuiabana. 

Cuiabá será a última parada
do Circuito Brasileiro Open de
Vôlei de Praia 2021. Até o final
desta semana, os atletas escolhe-
ram aqueles que se destacaram
na competição em categorias
como melhor saque, melhor blo-
queio e melhor levantamento. O
público também pode participar
e escolher o “Craque da Galera”
em cada gênero. Para votar, bas-
ta acessar o link  (https://
craquedagalera.cbv.com.br/).  

As etapas do Circuito Bra-
sileiro Open de Vôlei de Praia
2021 têm transmissão da Confede-

ração Brasileira de Voleibol (CBV)
no Facebook da entidade e no Canal
Vôlei de Praia TV. Duas semifinais
(uma de cada gênero) e as finais
são exibidas pelo SporTV.   

Na temporada 2021, cada eta-
pa dá um prêmio de 48 mil reais
para as duplas campeãs. A Escola
de Educação Física do Exército
(EsEFEx), no Rio de Janeiro (RJ),
foi sede da primeira parada, que
teve ouro para Vitor Felipe/Rena-
to Andrew (PB) e Rebecca/Talita

(CE/AL); da segunda, com títulos
para Evandro/Álvaro Filho (PB) e
Elize Maia/Thâmela (ES); e da ter-
ceira, quando Vitor Felipe/Renato
Andrew e Ágatha/Duda (PR/SE)
subiram no lugar mais lato do pó-
dio. A quarta etapa foi realizada em
Itapema (SC), com o terceiro ouro
de Vitor Felipe/Renato Andrew e
título para Bárbara Seixas/Carol
Solberg (RJ).   O Banco do Bra-
sil é o patrocinador oficial do
voleibol brasileiro.


